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MENSAGEM DO DIRIGENTE MÁXIMO
	 2020 ficará marcado na nossa história pelo en-
frentamento dos desafios impostos especialmente pe-
los impactos econômicos e sociais da pandemia Coro-
navirus (Covid-19).	 O fato é que a pandemia afeta a 
economia mundialmente, mas ganha contornos especí-
ficos no caso brasileiro. A crise política gerada, dentre 
outros fatores, pela descoordenação revelada no enfren-
tamento da pandemia, nos leva à sua retroalimentação 
na economia e seus desdobramentos trágicos: a perda 
de vidas e o aprofundamento da depressão com todas 
as suas consequências. Às crises sanitária e econômi-
ca, globais, se junta uma terceira, política, que é especí-
fica do Brasil e outros poucos países. No nosso caso, as 
três se retroalimentam gerando um impacto inédito para 
a nossa realidade.
	 Os investimentos públicos em infraestrutura 
e programas sociais são importantes elementos para 
amenização da crise e impulsão da retomada econô-
mica. No caso dos investimentos públicos há o efeito 
multiplicador de cada real gasto. Assim como o efeito 
demonstração para induzir investimentos do setor pri-
vado. É importante também destacar que não há uma 
dicotomia, mas complementaridade entre o papel do Es-
tado e do mercado. Seria ilusão considerar que somente 
o setor privado pode garantir a retomada. Precisamos 
dos dois, e de forma articulada.
	 A questão fiscal é relevante e dentro desse ce-
nário é preciso destacar que a maior parte dos países 
do mundo está ampliando o seu déficit público e conse-
quentemente a dívida pública. Os orçamentos públicos 
não contemplam a necessidade de ampliar os gastos e 
é preciso fazê-lo. Não há outra saída. A prioridade deve 
ser o combate à crise. Depois virá a fase de administrar 
as consequências, que serão ainda piores se os Estados 
Nacionais não exercerem o seu papel anticíclico para 
amenizar e reverter a crise.
 	 É em face dos desafios que se apresentam para 
a sociedade brasileira que o Sistema Cofecon/Corecons 
tem se mantido ativo não apenas na sua função precí-
pua de registro, regulamentação e fiscalização profissio-
nal, mas também com presença marcante nos debates 
dos grandes temas nacionais. 
	 Seguimos cumprindo as medidas determinadas 
pelos protocolos recomendados pelas autoridades. No 
entanto, isso não nos tem impedido de permanecermos 
atuantes nas plataformas digitais, o que abrange des-
de atendimento on-line, realização de reuniões e outras 
iniciativas. No ano 2020, foram realizados mais de 200 
eventos, incluindo reuniões do Sistema Cofecon/Core-

cons, palestras, seminários e debates, no formato de 
lives, amplamente divulgados nos nossos canais e pos-
teriormente disponíveis no nosso portal na internet. As 
cerca de 20 Comissões e os Grupos de Trabalho perma-
necem ativos nos vários campos de atuação. A Revista 
Economistas também divulga sistematicamente a pro-
gramação de atividades realizadas. 
	 Certamente essa foi uma intensa jornada, com 
momentos de adaptação e reconhecimento do papel 
de todos que tornaram possíveis as realizações conso-
lidadas no presente relatório. Nossos agradecimentos 
aos conselheiros, dirigentes, coordenadores, membros 
do corpo funcional do Sistema Cofecon/Corecons, que 
atuaram de forma decisiva e profissional para tamanha 
conquista coletiva. 
	 Por último, e não menos importante, muito 
pelo contrário, ressaltamos que, ao longo de 2020, as 
nossas ações foram pautadas pelo Centenário do eco-
nomista Celso Furtado, que desde a sua formação em 
Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade do Brasil 
(atualmente Universidade Federal do Rio de Janeiro), no 
ano de 1944, passando pelo registo de nº 848 no Co-
recon-RJ, em 1958, até os dias de hoje, tem sido uma 
bússola a nos nortear em tempos de crescimento, crise, 
desenvolvimento e superação, nas questões econômi-
cas, sociais e políticas. Ao grande economista, nosso 
muito obrigado.

Boa leitura!
 

Econ. Antonio Corrêa de Lacerda 
PRESIDENTE

Econ. Denise Kassama Franco do Amaral
VICE-PRESIDENTE
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1. VISÃO GERAL E ORGANIZACIONAL  
DO AMBIENTE EXTERNO

1.1. Identificação da unidade prestadora de contas

Denominação Completa: Conselho Federal de Economia
Denominação Abreviada: Cofecon
Natureza Jurídica: Autarquia Federal             CNPJ: 33.758.253/0001-25
Principal Atividade: Fiscalização Profissional      Código CNAE: 9412-0/01
Telefones/Fax Contato: (61) 3208-1800 (61) 3208-1814
Endereço Eletrônico: cofecon@cofecon.org.br
Página na Internet:  www.cofecon.org.br
Endereço Postal: Setor Comercial Sul, Quadra 2, Bloco B, Edifício Palácio do Comércio, Salas 1201 a 
1211, Brasília-DF, CEP: 70.318-900.
Missão: Contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do País e assegurar o exercício legal e 
ético da profissão do economista.
Visão: Ser referência como entidade profissional que contribui de forma decisiva para o desenvolvi-
mento econômico com justiça social.

1.2. Finalidade e competências

	 O Conselho Federal de Economia (Cofecon), com sede na Capital Federal, e os Conselhos 
Regionais de Economia (Corecon), criados pelo art. 6º da Lei nº 1411/1951 (com a redação dada 
pela Lei nº 6021/1974), são autarquias dotadas de personalidade jurídica de direito público para o 
cumprimento das missões fixadas por aquela Lei (art. 1º § 1º da Lei 6.537/1978).
	 Compete ao Conselho Federal de Economia (art. 7º da Lei 1411/1951):
a) contribuir para a formação de sadia mentalidade econômica através da disseminação da técnica 
econômica nos diversos setores de economia nacional;
b) orientar e disciplinar o exercício da profissão de economista;
c) tomar conhecimento de quaisquer dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais e dirimi-las;
d) organizar o seu regimento interno;
e) examinar e aprovar os regimentos internos dos C.R.E.P. e modificar o que se tornar necessário, a 
fim de manter a respectiva unidade de ação;
f) julgar, em última instância, os recursos de penalidades impostas pelos C.R.E.P.;
g) promover estudos e campanhas em prol da racionalização econômica do País;
h) fixar a jurisdição e o número de membros de cada Conselho Regional, considerando os respectivos 
recursos e a expressão numérica dos Economistas legalmente registrados em cada Região; (Re-
dação dada pela Lei nº 6.537, de 1978)
i) elaborar o programa das atividades relativas ao dispositivo das letras a e g para sua realização por 
todos os Conselhos;
j) servir de órgão consultivo do Governo em matéria de economia profissional.

1.3. Normas e regulamento de criação, alteração e funcionamento da unidade 
 
Lei n.º 1.411, de 13 de agosto de 1951
Dispõe sobre a Profissão de Economista.



9RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020 

Decreto n.º 31.794, de 17 de novembro de 1952
Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de economista, regida pela Lei nº 1.411, de 
13.08.1951, e dá outras providências. 

Lei n.º 6.021, de 03 de janeiro de 1974
Altera dispositivos da Lei n.º 1.411, de 13.08.1951, que dispõe sobre a profissão de economista; atua-
liza valores das anuidades, taxas e multas, subordinando-as a percentuais do maior salário-mínimo, 
e altera a denominação dos Conselhos Federal e Regionais.

Lei n.º 6.206, de 07 de maio de 1975
Dá valor de documento de identidade às carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional e dá outras providências.

Lei n.º 6.537, de 19 de junho de 1978
Altera dispositivos da Lei n.º 1.411, de 13.08.1951, que dispõe sobre a profissão de Economista.

Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980 
Dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.

Lei n.º 12.514, de 28 de outubro de 2011
Dá nova redação ao art. 4º da Lei nº 6.932, de 7 de julho de 1981, que dispõe sobre as atividades do 
médico-residente e trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em geral.

1.4. Breve histórico da entidade

	 O Conselho Federal de Economia é uma autarquia de fiscalização profissional. Foi criado pela 
Lei nº 1.411/51, que regulamenta a profissão de Economista. Até o ano de 2001 teve seu funciona-
mento na cidade do Rio de Janeiro, tendo posteriormente sua sede transferida para Brasília.
	 Ao longo de 70 anos o Cofecon tem desempenhado suas principais atribuições legais, como 
contribuir para a formação de sadia mentalidade econômica no País e servir como órgão consulti-
vo do governo em matéria profissional. Tem também representação em todo o País, por meio dos 
Conselhos Regionais de Economia (Corecons), para atuar na fiscalização profissional, garantindo à 
sociedade que esta importante atividade será exercida apenas por pessoas devidamente habilitadas 
para tal.
	 Seu Plenário é composto por um grupo de 18 conselheiros efetivos e 18 suplentes, com repre-
sentantes das cinco regiões do País.

1.5. Estrutura organizacional

	 O Conselho Federal de Economia é constituído:

I - de um Plenário, seu Órgão Deliberativo, integrado por 18 (dezoito) Conselheiros Efetivos e mesmo 
número de Suplentes, eleitos na forma estabelecida pela legislação pertinente, renovando-se 1/3 (um 
terço) anualmente.
II - da Presidência, seu Órgão Executivo, a que se subordinam os serviços técnicos e administrativos 
criados pelo Conselho em razão de suas finalidades legais.
III - das Comissões, constituídas para a execução de determinadas tarefas ou para atingir fins que 
não justifiquem a criação de serviço permanente.
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	 A estrutura organizacional do Cofecon contempla o processo de divisão do trabalho e alo-
cação de responsabilidades, e está assim definida:

	 Plenário: órgão superior de decisão colegiada; 
	 Comissões e Grupos de trabalho: órgãos deliberativos em matérias específicas; 
	 Presidente e Vice-Presidente: órgão principal de decisão singular; 
	 Unidades organizacionais vinculadas direta e imediatamente ao Presidente: Superintendên-
cia, Procuradoria Jurídica, Assessorias e Comunicação.

Figura nº 1 - Organograma do Cofecon
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Quadro nº 1 - Informações sobre áreas ou  
subunidades estratégicas - Plenário
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Quadro nº 2 - Informações sobre áreas ou subunidades  
estratégicas - continuação
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Competências

São atribuições do Plenário:

I - estimular a disseminação da ciência econômica nos diversos segmentos da sociedade brasileira, 
buscando promover estudos que resultem nas práticas mais adequadas ao País;
II - determinar a orientação, supervisão e disciplina da fiscalização do exercício profissional, com 
vistas a manter a uniformidade de atuação dos Conselhos Regionais;
III - conhecer e dirimir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
IV - alterar o Regimento Interno;
V - examinar e aprovar os regimentos internos dos Conselhos Regionais, modificando-os, caso ne-
cessário, para manter-se a respectiva unidade de orientação e ação;
VI - julgar, em última instância, os recursos interpostos contra os atos dos Conselhos Regionais;
VII - decidir sobre a criação, fusão e organização dos Conselhos Regionais, fixando-lhes a jurisdição 
e o número de seus membros, considerando a expressão quantitativa dos economistas e a dotação 
relativa dos recursos; 
VIII - decidir sobre o programa de trabalho;
IX - oferecer subsídios à formulação e implementação da política econômica governamental e, em 
assuntos que interessem a economia nacional, à ação do Congresso Nacional, além de aprovar e 
emitir quaisquer pronunciamentos em nome da instituição em temas econômicos, sociais ou políti-
cos, podendo delegar esta atribuição, mediante Resolução, ao Presidente, a Comissões próprias ou 
a Conselheiros;
X - eleger, dentre os Conselheiros, o Presidente e o Vice-Presidente;
XI - deliberar sobre proposta orçamentária, suas alterações e abertura de créditos adicionais segun-
do proposição da Presidência, considerando o programa anual de trabalho;
XII - homologar orçamentos, reformulações, alterações e abertura de créditos adicionais, provenien-
tes dos Conselhos Regionais;
XIII - aprovar o Plano de Cargos e Salários (PCS) e suas alterações, bem como a tabela salarial dos 
empregados do quadro de pessoal do Cofecon e os respectivos índices de atualização;
XIV - autorizar a criação de cargos, funções, níveis de remuneração, e, bem assim, aprovar o regula-
mento de promoções e suas alterações, nos termos do Plano de Cargos e Salários (PCS) e em estrita 
observância ao que preceitua a legislação aplicável em vigor;
XV - aprovar a criação de comissões ou grupos de trabalho;
XVI - julgar o relatório anual de atividades e a prestação de contas do exercício anterior, observado 
o disposto neste Regimento em relação à Comissão de Tomada de Contas, ficando impedidos de 
votar esta matéria o Presidente, o Vice-Presidente e os Conselheiros que os tenham eventualmente 
substituído nos atos de gestão do exercício considerado;
XVII - deliberar sobre as prestações de contas dos Conselhos Regionais, após o exame da Comissão 
de Tomada de Contas;
XVIII - deliberar previamente sobre mutações patrimoniais, doações, legados, subvenções, convênios 
e toda forma de auxílio financeiro aos Regionais e a terceiros;
XIX - autorizar operações referentes à compra, venda, dação em pagamento, aluguel e permuta de 
imóveis pelos Conselhos Regionais, observando as disposições legais;
XX - deliberar sobre atos que contrariem a ética profissional, definidos em legislação própria, quando 
se tratar de competência do Conselho Federal; 
XXI - zelar pela observância dos dispositivos do Código de Ética Profissional do Economista;
XXII - decidir sobre os meios hábeis que objetivem a valorização profissional do Economista, parti-
cularmente quanto à melhoria de sua capacidade técnica e à utilização de seu saber específico nos 
diferentes setores da economia nacional;
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XXIII - estimular a elaboração de trabalhos na área de economia aplicada, especialmente sobre pro-
blemas do desenvolvimento econômico-social, podendo, para esse fim, estabelecer prêmios anuais.

São atribuições dos Conselheiros:
I - participar das Sessões do Conselho e do Tribunal Superior de Ética;
II - relatar os processos e desempenhar encargos para os quais forem designados;
III - integrar comissões ou grupos de trabalho, quando designados;
IV - representar o Conselho, quando designados;
V - conhecer previamente a pauta da Sessão e a minuta da ata da Sessão a ser aprovada.

São atribuições do Presidente:
I - cumprir e fazer cumprir a Lei, o Regulamento, este Regimento, as Resoluções, Deliberações e de-
mais atos normativos do Conselho;
II - administrar e representar legalmente o Conselho;
III - dar posse aos Conselheiros e convocar os Suplentes;
IV - distribuir aos Conselheiros, para relatar, os processos ou matérias que devam ser submetidos à 
deliberação do Plenário;
V - propor ao Plenário atos deliberativos;
VI - convocar e presidir as sessões do Conselho e as do Tribunal Superior de Ética; 
VII - propor ao Plenário a constituição de comissões ou grupos de trabalho;
VIII - exercer os atos relativos à política e administração de pessoal, observando o disposto no art. 10, 
incisos XIII e XIV deste Regimento;
IX - autorizar o pagamento das despesas orçamentárias ou especiais votadas pelo Plenário e, junta-
mente com o responsável designado para a Tesouraria, ou seu substituto legal, movimentar contas 
bancárias, assinar cheques e passar recibos;
X - submeter ao Plenário, na primeira sessão de seu mandato, o programa de trabalho;
XI - encaminhar à deliberação do Plenário a proposta orçamentária e suas alterações, bem como o 
relatório anual de Prestação de Contas;
XII - delegar competências regimentais incluídas nas alíneas II, VIII, IX e XIV a Conselheiros e funcio-
nários, respeitados os princípios legais da delegação de competência e do controle interno;
XIII - decidir “ad referendum” do Plenário, nos casos em que se faça inadiável e imprescindível a toma-
da de decisão sobre matérias de competência do Plenário e seja impossível a convocação tempesti-
va desse colegiado, ao qual deverá ser a decisão submetida na sessão imediatamente posterior para 
homologação. Neste caso, poderá o Plenário revogar ou alterar, posteriormente, tais deliberações, 
preservando-se os legítimos efeitos gerados até esse momento;
XIV - acautelar os interesses dos Conselhos Federal e Regionais e os da categoria profissional, ado-
tando as providências necessárias. 

São atribuições das Comissões Permanentes e Temáticas:
	 O cofecon possui aproximadamente 20 comissões e grupos de trabalho, cujas atribuições, 
componentes e atividades estão relacionadas no capítulo 2 deste relatório.

Superintendência
	 Dentro das funções da Superintendência estão o acompanhamento e apoio às Comissões 
para garantir que as metas destas sejam atingidas; acompanhar o orçamento e os projetos do  
Cofecon; assegurar o atendimento ao Sistema Cofecon/Corecons; cumprir e fazer cumprir o Regimento 
do Cofecon; coordenar as atividades de planejamento, programação, orçamentação e controle no âmbito 
de sua competência; organizar e executar as Sessões Plenárias Ordinárias e Ampliadas ao Cofecon, bem 
como apoiar a realização de outros eventos constantes do Calendário do Sistema Cofecon/Corecons. 
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Procuradoria Jurídica
	 A Procuradoria Jurídica do Conselho Federal de Economia é responsável pelo tratamento de 
demandas jurídicas e administrativas da autarquia, assim como por representar os interesses do 
Conselho nas esferas judiciais e extrajudiciais perante os Poderes Públicos, além de prestar consul-
toria e assessoramento jurídico. O setor lida com matérias jurídicas de média ou grande complexi-
dade, seja mediante pareceres opinativos, seja mediante despachos jurídicos envolvendo matérias e 
questões eminentemente de cunho jurídico, elaboração de pareceres, prestação de auxílio aos Con-
selhos Regionais de Economia e aos demais setores do Cofecon. A Procuradoria Jurídica também 
acompanha e atua nos trabalhos das Comissões de Normas e Legislação, bem como nos trabalhos 
da Comissão Permanente de Licitação.
	 Destaca-se, ainda, como papel de atuação da Procuradoria, o trabalho de assessoramento 
jurídico junto às Sessões Plenárias que ordinariamente são realizadas, a participação nas reuniões, 
o acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pelo Fórum dos Conselhos Federais de Profissões 
Regulamentadas, bem como a atuação junto a todos os eventos previstos no Regimento Interno do 
Conselho Federal de Economia que são realizados durante o ano.

1.6. Principais canais de comunicação com a sociedade

1.6.1. O Cofecon e a Mídia
	 O setor de Comunicação deu continuidade ao trabalho iniciado em 2015, com o objetivo de 
ampliar a participação do Conselho Federal de Economia no debate nacional. Foram divulgadas no-
tas oficiais, sugestões de fontes sobre assuntos que estavam em pauta, acompanhamento de entre-
vistas e ações de aproximação com os jornalistas e aprimorar o relacionamento com a mídia. 
	 Foram localizadas e monitoradas 214 inserções do Cofecon na mídia em 2020, uma média de 
17,8 por mês. Do total, em relação ao tipo de mídia, 15 foram publicadas pelo rádio, 49 em veículos 
impressos, 56 em emissoras de televisão e 93 em sites e portais de notícias na internet. Na pers- 
pectiva da abrangência dos veículos, 155 em veículos da grande imprensa, com ampla distribuição e 
audiência, 25 inserções foram publicadas em mídias alternativas e 33 em veículos de comunicação 
setoriais. Foram localizadas também três inserções do Cofecon em matérias de veículos estrangei-
ros: Financial Times e Xinhua.  

1.6.2 Redes Sociais
	 As redes sociais se consolidaram como importante ferramenta de divulgação de ações, parti-
cipações e eventos realizados pelo Sistema Cofecon/Corecons. O setor de Comunicação reformulou 
a identidade visual dos perfis da autarquia nas mídias e criou estratégias para potencializar o alcance 
das publicações, difundido as informações divulgadas para o maior número de pessoas possível. 
Os resultados foram constatados na campanha do Dia do Economista, no aumento do número de 
seguidores e de interações com o conteúdo disseminado.
	 A página do Cofecon no Facebook encerrou o ano com 21.196 seguidores. As 453 publicações 
da página tiveram um alcance de 3.324.870 pessoas, com quase 100 mil comentários, cliques e com-
partilhamentos. A publicação com maior visibilidade foi a de divulgação do Dia do Economista, que 
atingiu 202.269 pessoas. O Twitter do Cofecon registrou 249 novos seguidores, 5.099 visitas ao perfil, 
e 193.485 impressões. Ao todo, foram 853 publicações.
	 O canal do Cofecon no YouTube teve grande destaque em 2020, com a realização de lives e 
eventos virtuais na plataforma. Durante o ano, foram publicados 172 novos vídeos que alcançaram 43,7 
mil visualizações. O canal contou com novos 2.426 inscritos, finalizando o ano com 3,08 mil inscritos. 
	 Os perfis nas redes sociais Linkedin e Instagram também foram responsáveis pela comuni-
cação do Cofecon com economista e a sociedade em geral. O Linkedin contou com 453 publicações 
e teve 472 novos seguidores, finalizando o ano de 2020 com 867 seguidores. Já o perfil do Cofecon 
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no Instagram contou com 453 publicações e teve 3.371 novos seguidores, totalizando 8.357 segui-
dores. As publicações de maior destaque foram referentes ao Dia do Economista, com post carrossel 
no feed e stories, totalizando 853.387 pessoas alcançadas com 870.004 impressões.
	 Tanto a divulgação quanto a realização da 4ª edição do Desafio Quero Ser Economista estive-
ram alicerçadas nas redes sociais, considerando o público-alvo, formado por estudantes de Ensino 
Médio. O perfil Quero Ser Economista no Instagram está com 1.775 seguidores e teve 94 publicações 
ao longo ano. Já o Facebook Quero Ser Economista, em que também são divulgados conteúdos de 
interesse de estudantes de Ciências Econômicas e de Ensino Médio, encerrou 2020 com 10.486 se-
guidores e teve 94 publicações que alcançaram potencialmente 2.265.874 pessoas, gerando 28.399 
interações, entre curtidas, comentários, cliques e compartilhamentos. 
	 Diante dos números apresentados, o Cofecon demonstrou ter fortalecido sua presença nas re-
des sociais no ano de 2020, estreitando a comunicação com economistas, estudantes de Economia 
e a sociedade em geral.

1.6.3 Revista Economistas
	 Em 2020 apenas a primeira edição da revista Economistas contou com tiragem de 10.000 
exemplares. Após decisão em plenária, as demais foram veiculadas exclusivamente em formato di-
gital. Em seu 11º ano, a revista se consolida como importante veículo para divulgação da produção 
intelectual de economistas, além das principais iniciativas do Sistema Cofecon/Corecons e posicio-
namentos da autarquia.
	 A 35ª edição, intitulada “A Economia vista por elas”, foi veiculada de janeiro a março e contou 
exclusivamente com artigos de mulheres economistas: “Mulheres e a Economia: Mulheres Econo-
mistas – Reflexões sobre os avanços e limites no século XXI”, de Mariana Jansen; “Gênero e outras 
desigualdades: mercado de trabalho, influências e perspectivas”, de Tania Cristina Teixeira, Emanue-
lle Araújo da Silveira, Pamela Lorrany Sobrinho e Valquíria Aparecida Assis; “Tornando as empre-
sas mais equânimes e plurais: por mais mulheres negras nos cargos executivos e no conselho de  
administração”, de Lia Lopes Almeida; “Educação financeira, inclusão financeira e novos padrões de 
consumo e produção”, de Silvana Parente; “Reflexões sobre a pobreza: a miserabilidade como fruto 
de múltiplos fatores”, de Jakeline Zampieri; “Os desafios das mulheres na carreira docente de Econo-
mia”, de Camila Kimie Ugino e Grasiela Cristina da Cunha Baruco; “Sustentabilidade: o planeta pede 
socorro”, de Nancy Gorgulho; e “O desenvolvimento sustentável pela perspectiva do planejamento 
regional”, de Gleicy Denise Vasques Moreira e Lídia Maria Ribas.
	 Já a edição nº 36, veiculada entre abril e junho, apresentou a chamada “Economistas anali-
sam cenários diante da pandemia de Covid-19”, com os seguintes artigos: “Pandemia e economia: 
desafios para o Brasil”, de Antonio Corrêa de Lacerda e André Paiva Ramos; “A economia brasileira 
no cenário de incertezas”, de Marcel Solimeo; “Impactos da Covid-19 na economia brasileira e os de-
safios para a retomada pós-pandemia”, de Guilherme Dietze; “Uma nova década perdida”, de Gustavo 
Pessoti; “Covid-19: capacidade estatal e capital social”, de Carlos Cinquetti; “Política fiscal em tempos 
de coronavírus”, de Benito Salomão; “Bancos e Covid-19, muito vento e pouca chuva”, de Roberto 
Troster; “A economia, a epidemia e a crise”, de Gustavo Noronha e Daniel Negreiros Conceição; “Ce-
nário drástico para a coronadepressão”, de Lauro Chaves Neto.
	 A 37ª edição da revista, veiculada de julho a setembro, homenageou o centenário de Celso 
Furtado. Foram publicados os seguintes artigos: “Celso Furtado: razão reformadora e utopia na peri-
feria capitalista”, de Rosa Maria Vieira; “Celso Furtado, 100 anos: legado de um economista do século 
XX para o século XXI”, de Flávio Saes; “A subutilização de fatores de produção”, de Ladislau Dowbor; 
“Nordeste em crise: um olhar com luzes de Celso Furtado”, de Rômulo Soares Polari; “Celso Furtado 
e o Planejamento Regional no Brasil”, de Renato Mendes Freitas; “A responsabilidade do economista 
na construção do desenvolvimento: o que nos ensinou Celso Furtado”, de Cristina Fróes de Borja Reis 
e Fernanda Graziella Cardoso; “O desenvolvimentismo de Celso Furtado na atual disputa política”, de 
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Fernando de Aquino; “Quatro pílulas e um desfecho, sobre o centenário de Celso Furtado”, de Felipe 
de Holanda; “Publicações documentam o legado de Celso Furtado”, de Rosa Freire D’Aguiar; e “Furta-
do e a formação do economista”, de José Rubens Damas Garlipp.
	 Por fim, a 38ª edição, de outubro a dezembro de 2020, abordou o tema “Reforma tributária”, 
com os seguintes artigos: “A proposta de reforma tributária do governo federal: o projeto de lei nº 
3.887/20”, de Roberto Bocaccio Piscitelli; “Tributar os Super-Ricos para financiar o ‘Mais Bolsa Fa-
mília’, de Eduardo Fagnani; “A reforma tributária ideal”, de Paulo Dantas da Costa; “O sui generis ano 
de 2020 e as perspectivas para 2021”, de Thiago de Moraes Moreira; e “Estrutura de governança na 
cadeia produtiva de soja do Maranhão: aspectos da comercialização nas mesorregiões Sul e Leste”, 
de Lindalva Silva Correia.

Figura nº 2 - Capas das Revistas Economistas

1.6.4 Campanha Dia do Economista
	 Em 2020, a campanha destacou a importância dos economistas diante da crise econômica 
provocada pelo novo coronavírus. As peças de comunicação abordaram que são profissionais estra-
tégicos para planejar alternativas econômicas para empresas públicas e privadas diante de uma fase 
marcada por incertezas e recessão.
	 A ideia foi ressaltar que a sociedade pode contar com um economista para recuperação 
econômica com desenvolvimento social; para elaborar soluções e estratégias para empresas; para 
reconstruir histórias de negócios; e para planejar recomeços em finanças pessoais. A iniciativa tam-
bém destacou a importância da conectividade nas relações de trabalho, potencializada com a pan-
demia. Por conta do isolamento social, muitas empresas aderiram ao home office, escolas e universi-
dades passaram a ministrar aulas e cursos on-line. As pessoas estão cada vez mais conectadas para  
trabalhar e se relacionar.
	 A estratégia esteve focada no meio digital, especialmente nas redes sociais. No início do mês 
de agosto, como forma de celebrar a data e incentivar o engajamento dos profissionais na rede social 
Facebook, o Cofecon disponibilizou um avatar comemorativo para personalizar a foto de perfil dos 
usuários das páginas “Cofecon Economia” e “Quero ser Economista”, o que teve grande adesão dos 
profissionais registrados e de estudantes.
	 O conteúdo também foi divulgado por meio de posts patrocinados e anúncios nas redes so-
ciais Facebook e Instagram. Foram produzidos quatro posts para a página do Cofecon no Facebook, 
um post para a página do Quero Ser Economista na mesma rede social, um carrossel de anúncios 
no Facebook e um carrossel de anúncios no instagram, patrocínio de stories no instagram e do vídeo 
comemorativo. O valor investido foi de R$ 1.634,80 e teve alcance de 3.065.452.
	 No dia 13 de agosto, foi publicado um vídeo no canal do Cofecon no Youtube, com depoimen-
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Figura nº 3 - Campanha Dia do Economista no perfil @CofeconEconomia

Figura nº 4 - Campanha Dia do Economista no perfil @QueroSerEconomista_

1.6.5. Ouvidoria 
	 A Ouvidoria do Cofecon é realizada por meio do e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Infor-
mações ao Cidadão), disponível para acesso no sítio eletrônico da Autarquia, Portal da Transparência 
(https://cofecon.org.br/transparencia/).
	 Em 2020, o setor de Apoio Administrativo/ Atendimento aos Regionais do Cofecon atendeu 
350 solicitações ou dúvidas de Corecons e do público em geral. Os funcionários realizaram 1.262 
pesquisas por CPF/CNPJ por meio do sistema do SERPRO, vinculado à Receita Federal do Brasil, no 
sentido de averiguar os endereços atualizados de Economistas registrados com o fim de subsidiar 
os Corecons no desempenho de suas atividades de fiscalização. 

1.7. Fatos externos relevantes

Pandemia de Covid-19
	 Com a impossibilidade de realizar encontros presenciais durante a pandemia do novo corona-
vírus, as comissões permanentes e grupos de trabalho do Cofecon desenvolveram diversas ativida-
des virtualmente durante o ano, com foco em dar continuidade ao plano de trabalho e dialogar com a 
população sobre a crise e os desafios socioeconômicos que surgiram com a Covid-19. Foram muitos 

tos dos conselheiros federais sobre a importância do papel do economista para a sociedade. Além 
disso, foram realizadas duas lives na data comemorativa: “A Economia e os Economistas”, com par-
ticiparão dos economistas Haroldo da Silva, André Perfeito e Ana Cláudia Arruda, tendo o presidente 
do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, como mediador; e “Plano de retomada econômica: políticas 
públicas anticíclicas para governos subnacionais”, com exposições do economista, conselheiro e 
coordenador da Comissão de Política Econômica do Cofecon, Fernando de Aquino, do diretor-execu-
tivo adjunto do Instituto Veredas, Davi Romão, e de Otaviano Canuto, diretor do Center for Macroeco-
nomics and Development, com mediação do conselheiro federal Eduardo Reis Araújo. Somadas, as 
duas lives em comemoração ao Dia do Economista contabilizam 1.707 visualizações no Youtube.
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os obstáculos, em especial quanto à adaptação às novas tecnologias, mas em 2020 a atuação do 
Cofecon se consolidou no meio digital.
	 A partir do mês de junho, tanto as sessões plenárias ordinárias quanto ampliadas ocorreram 
em formato virtual, garantindo tanto a segurança dos conselheiros federais e regionais quanto do 
corpo funcional do Sistema Cofecon/Corecons. A plataforma Zoom foi escolhida para sediar as reu-
niões. Todas as atividades realizadas pelas comissões e grupos de trabalho estão detalhadas neste 
Relatório de Gestão 2020.

Novas ferramentas
	 Durante o período de isolamento social, o canal do Cofecon no Youtube se firmou como uma 
importante ferramenta de compartilhamento de ideias com os economistas e a sociedade de uma 
forma geral. No início de dezembro deste ano, já eram mais de três mil pessoas inscritas, interessa-
das nos eventos virtuais e debates realizados pela autarquia. A Comissão de Comunicação, coorde-
nada pelo conselheiro Waldir Pereira Gomes, esteve à frente de dezenas de eventos virtuais promovi-
dos na plataforma.
	 Coordenada pela vice-presidente do Cofecon, Denise Kassama Franco do Amaral, a Comissão 
de Educação realizou 8 oficinas gratuitas, com início em maio, com transmissão no Youtube e  
acesso ao conteúdo pela plataforma de Educação a Distância do Cofecon – www.cofecon.org.br/
ead. Ao todo, foram 1.638 inscrições realizadas por economistas, estudantes de Economia e profis-
sionais de outras áreas, com emissão de certificados pela equipe do Cofecon.
	 Os temas apresentados foram Gestão estratégica e planejamento econômico-financeiro: de-
safios estruturais pós-crise; Planejamento estratégico; Criatividade, propósito e carreira; Introdução 
à Economia da Oralidade; Elaboração de projetos para captação de recursos; Perícia judicial em con-
tratos financeiros; Inteligência de mercado: pesquisa de mercado e de opinião; e Finanças Pessoais.
	 Outra iniciativa importante da Comissão foi a realização de lives com os primeiros colocados 
das várias categorias do Prêmio Brasil de Economia 2019. Durante os encontros, os ganhadores 
apresentaram seus trabalhos e comentaram sobre o impacto do prêmio na trajetória profissional, 
além de dar dicas para os interessados em concorrer à premiação.
	 A Comissão Mulher Economista, coordenada pela conselheira federal Mônica Beraldo, criou, 
em 2020, os Prêmios Mulher Economista e Mulher Transformadora, focados em homenagear não 
só as profissionais da área que mais se destacaram e contribuíram para a Ciência Econômica, mas 
também aquelas que são agentes de transformação social.
	 A vencedora do Prêmio Mulher Economista, Denise Lobato Gentil, participou de live me-
diada pela presidente do Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro (Corecon-RJ), Flávia 
Vinhaes, e falou sobre “Dominância financeira e desmonte da Previdência Social. Como isso afeta  
as mulheres?”.
	 Já as seis indicadas ao Prêmio Mulher Transformadora estiveram em uma série de debates 
virtuais realizados no mês de setembro, chamada Mês do Economista Cidadão, para discutir temas 
como “Economia solidária como ferramenta de inclusão social”; “Perspectivas do terceiro setor e da 
economia solidária”; e “Transformando realidades: a importância do terceiro setor”.
	 A Comissão Mulher Economista também apresentou diversas lives, prestigiando a presença 
feminina no debate sobre “Destaque da China na economia mundial”, “Aspectos econômicos do ra-
cismo”, e “Mineração e desenvolvimento”. Importante destacar a realização de pesquisa com mulhe-
res economistas, estudantes de Economia e com os Conselhos Regionais de Economia para conhe-
cer o perfil desses grupos e planejar ações, no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, que possam 
impactá-los positivamente. O resultado será retratado na próxima edição da revista Economistas.
	 O Mês do Economista Cidadão foi organizado em parceria com a Comissão de Política Econô-
mica, coordenada pelo conselheiro Fernando de Aquino, que mediou as lives “Renda Básica para 
promoção da inclusão social”, com o vereador Eduardo Suplicy e a Vice-presidente do Cofecon, De-
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nise Kassama; e “O papel da política no desempenho econômico das nações”, com o economista 
Elias Jabbour. A Comissão de Política Econômica também organizou os debates de conjuntura que  
ocorrem na abertura das sessões plenárias, e que foram transmitidos no canal. Além disso, o coorde-
nador gravou vídeos comentando as notas técnicas aprovadas em plenária, como forma de ampliar 
a divulgação do documento e atingir um número maior de pessoas.
	 Outra comissão que se destacou nas lives foi a de Desenvolvimento Regional, coordenada 
pelo conselheiro federal Lauro Chaves Neto. Durante o ano foram realizadas duas séries: “Economia 
do Nordeste em debate”, com representantes da região para discutir temas como Desenvolvimento 
Regional e Incentivos para o Nordeste; e o “Ciclo Cofecon de Debates sobre Desenvolvimento Regio-
nal”, com quatro encontros para abordar o assunto com diferentes enfoques: Zona Franca, Financia-
mento, Mercosul e Agronegócio.
	 Considerando a pandemia, as Comissões também apresentaram estudos e discussões sobre 
temas que impactaram diretamente a sobrevivência dos Conselhos Regionais de Economia. Como 
exemplo, a Comissão de Tomada de Contas, coordenada pelo conselheiro federal Carlos Alberto 
Safatle, propôs o aumento dos prazos para que os Regionais apresentassem as peças contábeis e 
manteve a análise dos processos apresentados.

2020, o Ano Celso Furtado
	 Em homenagem ao centenário do economista Celso Furtado, o Cofecon instituiu 2020 
como o Ano Celso Furtado. O lançamento ocorreu na cerimônia de posse da nova diretoria e dos  
conselheiros federais eleitos para o triênio 2020/2022 e contou com cartão postal e selo comemora-
tivos exclusivamente desenvolvidos para a ocasião.
	 Durante o ano, tanto o Cofecon quanto os Conselhos Regionais de Economia realizaram di-
versos eventos virtuais, por conta da pandemia, em homenagem à memória e ao legado do notável 
economista brasileiro. O Concurso de Resenhas Cofecon/ANGE selecionou os melhores textos de 
estudantes de graduação sobre a obra “Formação Econômica do Brasil”, um dos principais livros 
brasileiros que combinam o método histórico com a análise econômica, sendo referência para eco-
nomistas e estudantes de Economia.
	 O Cofecon apoiou e participou de livros que resgataram os ensinamentos de Furtado, como a 
obra “Celso Furtado: os combates de um economista”, lançada pela Associação Brasileira de Econo-
mistas pela Democracia (ABED) e que contou com artigo do presidente do Cofecon, Antonio Corrêa 
de Lacerda, em parceria com Júlio Manuel Pires, sobre a trajetória do desenvolvimento brasileiro e o 
pensamento de Celso Furtado.
	 O Centro Internacional Celso Furtado de Políticas para o Desenvolvimento também lançou 
uma publicação comemorativa pelo centenário de nascimento do grande economista brasileiro. A 
26ª edição do boletim “Cadernos de Desenvolvimento” reúne 16 artigos inéditos, resultado de uma 
chamada pública para a qual concorreram mais de 30 artigos de pesquisadores do Brasil e do exte-
rior. O número é co-patrocinado pelo Conselho Regional de Economia do Rio de Janeiro (Corecon-RJ). 
O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, contribuiu com um artigo para a publicação, 
escrito em parceria com o economista Júlio Manuel Pires, sobre “Os dilemas do desenvolvimento 
brasileiro no século XXI à luz do pensamento de Celso Furtado”. Lacerda também participou da en-
trevista à jornalista e tradutora Rosa Freire d’Aguiar, viúva de Celso Furtado.
	 Por fim, a 37ª edição da revista, veiculada de julho a setembro, homenageou o centenário de 
Celso Furtado. Foram publicados os seguintes artigos: “Celso Furtado: razão reformadora e utopia 
na periferia capitalista”, de Rosa Maria Vieira; “Celso Furtado, 100 anos: legado de um economista do 
século XX para o século XXI”, de Flávio Saes; “A subutilização de fatores de produção”, de Ladislau 
Dowbor; “Nordeste em crise: um olhar com luzes de Celso Furtado”, de Rômulo Soares Polari; “Celso 
Furtado e o Planejamento Regional no Brasil”, de Renato Mendes Freitas; “A responsabilidade do eco-
nomista na construção do desenvolvimento: o que nos ensinou Celso Furtado”, de Cristina Fróes de 
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Borja Reis e Fernanda Graziella Cardoso; “O desenvolvimentismo de Celso Furtado na atual disputa 
política”, de Fernando de Aquino; “Quatro pílulas e um desfecho, sobre o centenário de Celso Furtado”, 
de Felipe de Holanda; “Publicações documentam o legado de Celso Furtado”, de Rosa Freire D’Aguiar; 
e “Furtado e a formação do economista”, de José Rubens Damas Garlipp.

PEC 108/2019
	 Em que pese a notícia, em dezembro de 2019, de que a Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) 108/2019  seria retirada de pauta, continua em tramitação na Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania (CCJC). A matéria visa caracterizar os Conselhos Profissionais como pes-
soas jurídicas de direito privado, em vez de direito público, e desobrigar o registro de profissionais, 
eliminando os poderes de fiscalização atribuídos por lei aos Conselhos, hoje considerados como 
autarquias federais, com a função de defender a sociedade através do registro e da fiscalização do 
exercício profissional de profissões regulamentadas.
	 De acordo com o relator da PEC, deputado Edio Lopes (PL/RR), uma nova proposta seria enca-
minhada ao Congresso ainda sem previsão de data. O presidente do Cofecon participou de diversas 
reuniões com membros do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas, conheci-
do como Conselhão, com o intuito de definir estratégias de atuação no parlamento. 

1.8. Modelo de negócios
	 O Conselho Federal de Economia recebeu, no Art. 7º da Lei 1.411/51, dez atribuições (alíneas 
“a” a “j”). Dentre elas, sete são de caráter interno e dizem respeito à própria organização e à dos  
Conselhos Regionais de Economia (alíneas b, c, d, e, f, h e i). Levando em conta que a arrecadação 
do Cofecon provém dos Conselhos Regionais de Economia, a autarquia promove encontros de fun-
cionários, um espaço de capacitação e troca de experiências para que cada Corecon possa realizar 
melhor as suas atividades, prestando um melhor serviço ao economista que se encontra na ponta.
	 As demais atribuições, que têm caráter externo, são as seguintes:
Alínea a: contribuir para a formação de sadia mentalidade econômica através da disseminação da 
técnica econômica nos diversos setores de economia nacional;
Alínea g: promover estudos e campanhas em prol da racionalização econômica do País;
Alínea j: servir de órgão consultivo do Governo em matéria de economia profissional.
	 A fim de contribuir para a formação de sadia mentalidade econômica no País, o Con-
selho Federal de Economia promove, em suas sessões plenárias, a discussão de temas da con-
juntura econômica, emitindo notas oficiais sobre o tema debatido. As notas são divulgadas  
à imprensa e aos interessados.
	 Além disso, todos os anos é realizado o Prêmio Brasil de Economia, certame que reconhece as 
melhores produções técnicas dos economistas em cinco áreas: livro de economia, tese de doutora-
do, dissertação de mestrado, artigo técnico/científico e monografia de graduação. O melhor trabalho 
em cada uma destas áreas recebe um prêmio em dinheiro.
	 O Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia, SINCE, é um evento que reúne profissio-
nais especialistas da área de economia e finanças, a cada dois anos, realizado pelo Sistema inte-
grado Conselho Federal de Economia e Conselhos Regionais de Economia – Sistema Cofecon/
Corecons. Em 2020 o evento não foi realizado por conta da pandemia do novo coronavírus e será  
reagendado oportunamente.
	 Entre os estudos e campanhas realizados em prol da racionalização econômica do País, des-
taca-se a Campanha Nacional pela Redução da Desigualdade Social, dirigida pelo Cofecon, com a 
parceria de cerca de 30 entidades dos mais variados segmentos.
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2. GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E ALOCAÇÃO DE RECURSOS
2.1. Estrutura de governança da entidade

	 A estrutura de governança do Conselho Federal de Economia é composta pelas Comissões 
Permanentes de Licitação e de Tomada de Contas, instituídas pela Resolução nº 1832 de 30 de julho 
de 2010, Regimento Interno do Cofecon, bem como pela Comissão de Planejamento Estratégico, 
Modernização e Qualidade de Gestão:

Art. 58. O Plenário do Cofecon, na primeira Sessão anual, elegerá duas comissões permanentes, a 
Comissão de Tomada de Contas e a Comissão de Licitação.

§ 1.º A Comissão de Tomada de Contas - CTC será constituída de seis membros, escolhidos entre os 
Conselheiros Efetivos que integram o Plenário, com mandato de 1(um) ano, inadmitida a recondução, 
em escrutínio aberto e por maioria dos votos, sendo 3 (três) Conselheiros titulares e igual número de 
Suplentes, com a competência para exercer a função de controle interno do Sistema integrado pelo 
Cofecon e pelos Conselhos Regionais, além das seguintes atribuições:

I. avaliar os controles orçamentários, financeiros e de Gestões internas do Cofecon e dos Conselhos 
Regionais, emitindo pareceres que serão submetidos a deliberação do Plenário;

II. proceder verificações e vistorias em qualquer unidade do Sistema Cofecon/Corecons.

§ 2.º Em sua primeira reunião a CTC elegerá o seu presidente, ao qual competirá, além da direção dos 
trabalhos, a convocação das demais reuniões.

§ 3.º É vetada a participação dos atuais presidente e vice-presidente como membros da CTC, bem 
como dos ex-dirigentes cujas contas estejam pendentes de aprovação.

§ 4.º A Comissão de Licitação será constituída de três membros, sendo um membro escolhido entre 
os Conselheiros Efetivos, que a presidirá, e dois funcionários permanentes do Cofecon, com mandato 
de 1(um) ano, inadmitida a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 
período subsequente, em escrutínio aberto e por maioria dos votos, com 2 (dois) Suplentes, um do 
plenário e um do quadro de funcionários do Cofecon, com a competência para examinar os proces-
sos de aquisição de bens e de contratação de serviços, de acordo com os parâmetros definidos pelo 
artigo 51 da Lei federal nº 8.666/93.

§5º As Comissões Temáticas serão criadas em função do Programa de Trabalho apresentado pelo 
Presidente e aprovadas pelo Plenário, as quais terão atribuições específicas voltadas para questões 
dos interesses da ciência econômica, dos profissionais economistas e dos órgãos que integram o 
Sistema Cofecon/Corecons e serão sempre coordenadas por um membro efetivo do plenário, com 
prazo de vigência determinado ou indeterminado.

§6º As Comissões Temáticas serão criadas a qualquer tempo, quando motivação pertinente justifi-
car, delas podendo participar profissionais que não integram o Plenário.
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Figura nº 5 - Mapa Estratégico

2.2. Descrição sucinta do processo de planejamento estratégico da entidade

	 O processo de planejamento estratégico do Cofecon para o exercício de 2020 representou, 
além da continuidade da gestão 2019, o desdobramento do processo de elaboração e aperfeiçoa-
mento de ações sistêmicas capazes de garantir o futuro da entidade, sejam elas de caráter perma-
nente ou extraordinário, derivadas de, pelo menos, um dos seguintes eixos estruturantes:

	 Eixo 1: Fortalecimento da imagem institucional;
	 Eixo 2: Valorização da profissão;
	 Eixo 3: Intensificação da ação fiscalizadora do Sistema Cofecon/Corecons;
	 Eixo 4: Aprimoramento da estrutura administrativa;
	 Eixo 5: Potencialização da capacidade financeira. 
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2.3. Principais objetivos estratégicos

MISSÃO: Contribuir para o desenvolvimento socioeconômico do País e assegurar o exercício legal e 
ético da profissão do economista.
VISÃO: Ser referência como entidade profissional que contribui de forma decisiva para o desenvolvi-
mento econômico com justiça social.

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS
Perspectiva SOCIEDADE
1) Consolidar o Cofecon como órgão consultivo nacional no âmbito das questões econômicas;
2) Fortalecer, junto à sociedade, uma imagem do Sistema e do Economista de credibilidade e  
reconhecimento em questões econômicas;
3) Participar ativamente dos grandes temas socioeconômicos no âmbito público e privado.

Perspectiva BENEFICIÁRIOS
4) Promover ações de conscientização dos Corecons para o trabalho em “rede” dentro do Sistema; 
5) Promover a disseminação das melhores práticas de gestão para todo o Sistema Cofecon/Core-
cons; 
6) Fomentar, realizar e divulgar contribuições sobre temas relevantes para a sociedade brasileira; 
7) Ampliar a participação de estudantes, bacharéis em Economia e economistas no Sistema Cofe-
con/Corecons;
8) Defender e ampliar o campo de atuação do profissional economista;
9) Promover a valorização do economista.

Perspectiva PROCESSOS INTERNOS
10) Modernizar os canais de comunicação e marketing com os Corecons, economistas e segmentos 
da sociedade de interesse da categoria;
11) Promover maior integração dos trabalhos das Comissões Temáticas do Cofecon;
12) Articular parcerias para a qualificação do profissional economista;
13) Aprimorar os processos e mecanismos de fiscalização profissional;
14) Garantir a sustentabilidade econômica e financeira do Sistema Cofecon/Corecons;
15) Adequar as condições operacionais para organizar e conduzir o Sistema para o cumprimento de 
suas atribuições.

Perspectiva CRESCIMENTO E APRENDIZAGEM
16) Promover contínua modernização do ambiente de tecnologia da informação, dos aplicativos de 
gestão e de informações gerenciais, e das instalações físicas, de forma a atender as necessidades 
do Cofecon e dos Corecons;
17) Desenvolver e reter o quadro funcional do Sistema com vistas à realização dos processos admi-
nistrativos com alto padrão de qualidade;
18) Aprofundar o nível de conhecimento do corpo técnico acerca do funcionamento e dos principais 
problemas dos Conselhos Regionais;
19) Promover a contínua capacitação da equipe de colaboradores do Cofecon para atuar em proces-
sos de planejamento, de monitoramento e avaliação de projetos e programas.

	 Os objetivos estratégicos do Cofecon são executados por meio de projetos coordenados pe-
las Comissões Permanentes e Temáticas e Grupos de Trabalho, cujas atribuições e atividades são  
apresentadas a seguir.
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2.4. Principais programas, projetos e iniciativas executadas

COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO

Comissão de Tomada de Contas
1. Comissão de Tomada de Contas
Atribuições: Acompanhar as demonstrações de receita e despesa do Cofecon, conferindo a regula-
ridade das despesas efetivadas, inclusive dos bens patrimoniais permanentes; Exercer o papel de 
controle interno do Sistema, emitindo pareceres conclusivos sobre registros, prestação de contas e 
balancetes trimestrais do Sistema Cofecon/Corecons.
Componentes efetivos: Carlos Alberto Safatle (Presidente), Maria Auxiliadora Sobral Feitosa e Maurí-
lio Procópio Gomes. suplentes: Antonio Melki Jr., Maria de Fátima Miranda e Paulo Roberto Polli Lobo.
Interfaces: Antonio Tolentino e José Luiz Pereira Barboza.
Atividades: No exercício de 2020 a Comissão de Tomada de Contas, analisou 189 processos, confor-
me descrito no capítulo 3.5 deste relatório

Comissão de Licitação
Atribuições: Efetivar os processos de aquisição de bens e de contratação de serviços, de acordo com 
os parâmetros definidos pela Lei Federal 8.666/1993.
Componentes efetivos: Eduardo Rodrigues da Silva (Presidente), Jane Lopes da Silva e João Henri-
que Vieira Costa. Suplentes: Heric Santos Hossoé e Paulo Roberto Samuel Alves Júnior.
Interfaces: Ana Claudia Ramos Pinto e João Henrique Vieira Costa.
Atividades: Os processos licitatórios trabalhados em 2020 estão no capítulo 4.5 deste Relatório.

Comissão de Política Econômica
Atribuições: Pesquisar, discutir e promover a participação efetiva dos economistas no desenvolvi-
mento econômico do País e sua inserção na economia mundial. Posicionar-se sobre os impactos 
das políticas econômicas. Elaborar estudos e avaliações referentes à situação da desigualdade na 
distribuição espacial da renda no Brasil, possíveis avanços e suas causas. Estimular a publicação de 
artigos relacionados ao tema nos sites e nas publicações do Sistema Cofecon/Corecon e avaliar a 
edição pelo Cofecon de uma coletânea sobre o tema, com artigos elaborados pelos Corecons.
Componentes: Fernando de Aquino Fonseca Neto (Coordenador), Eduardo Rodrigues da Silva (Vi-
ce-Coordenador), Antonio Corrêa de Lacerda, Antonio Melki Jr., Carlos Eduardo Soares de Oliveira 
Júnior, Heric Santos Hossoé, Lauro Chaves Neto, Paulo Roberto Polli Lobo, Ricardo Aquino Coimbra, 
Roberto Bocaccio Piscitelli, Waldir Pereira Gomes e Wellington Leonardo da Silva.
Interfaces: Maria Aparecida Carneiro e Natália Lepsch Kenupp Batista
Atividades: A Comissão ampliou a participação do Cofecon no debate nacional por meio da divul-
gação de notas oficiais, elaboradas a partir dos debates realizados durante as Sessões Plenárias. As 
notas estão no capítulo 6 deste Relatório. 
Os debates de conjuntura econômica tiveram os seguintes temas e debatedores:

Figura nº 6 - Debates de Conjuntura Econômica
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A Comissão de Política Econômica também realizou lives durante o Mês do Economista Cidadão: 

Figura nº 7 - Lives mês do Economista Cidadão 

Comissão de Relacionamento Institucional e Assuntos Legislativos
Atribuições: Coordenar e articular as relações institucionais do Conselho Federal de Economia. Pro-
mover o diálogo com entidades nacionais e internacionais. Consolidar e ampliar as interfaces com 
a sociedade civil organizada. Acompanhar a tramitação de projetos de lei que afetem o campo de 
atuação dos Economistas. Promover entendimentos entre o Conselho Federal de Economia e os 
Conselhos Federais de Administração e de Contabilidade no que se refere aos projetos de lei que 
visam a atualização da legislação das profissões, com foco no campo de atuação.
Componentes: Antonio Corrêa de Lacerda (Coordenador), Antonio Melki Jr (Vice-Coordenador), De-
nise Kassama Franco do Amaral, Júlio Flávio Gameiro Miragaya, Mônica Beraldo Fabrício da Silva e 
Wellington Leonardo da Silva.
Interfaces: Aline Tales Ferreira, Fábio Ronan Miranda Alves e Natália Lepsch Kenupp Batista
Atividades: O Cofecon acompanha de perto aproximadamente 25 projetos de lei que tratam de anui-
dades e do funcionamento dos Conselhos, mas que no plano de fundo representam a desregulamen-
tação das profissões a das autarquias de fiscalização profissional.

Comissão de Educação
Atribuições: Organizar e promover o Prêmio Brasil de Economia, Personalidade Econômica do Ano e 
Gincana Nacional de Economia. Promover mecanismos que estreitem a relação do Cofecon com as 
Universidades e com as escolas de economia do País, assim como os cursinhos e escolas de ensino 
médio. Articular e participar, juntamente com outras entidades, no acompanhamento das diretrizes 
curriculares do curso de economia no país.
Componentes: Denise Kassama Franco do Amaral (Coordenadora), Carlos Alberto Safatle (Vice-Coor-
denador), Antonio Corrêa de Lacerda, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Celso Pinto Mangueira, 
Eduardo Rodrigues da Silva, Fernando Tadeu Miranda Borges, Heric Santos Hossoé, Ivoneti Ramos, 
Marcelo Pereira Fernandes, Ricardo Silveira da Paixão, Ricardo Valério Costa Menezes e Waldir  
Pereira Gomes.
Interfaces: Jane Lopes da Silva, Lilian de Souza Barbosa e Raphael Pacheco Filho
Atividades: 5º Desafio Quero Ser Economista; XXVI Prêmio Brasil de Economia; Concurso de  
Resenhas Cofecon/ANGE; Implementação da Escola de Educação a Distância (EAD). Em 2020 a 
Gincana Nacional de Economia foi suspensa por conta da pandemia do novo coronavírus. O detalha-
mento dos eventos está no capítulo 6 deste Relatório.

Comissão de Comunicação
Atribuições: Aperfeiçoar os mecanismos de comunicação do Sistema Cofecon/Corecon e a comu-
nicação interna, inserindo-o na agenda econômica e na mídia nacional e nos Estados. Revisar os 
mecanismos da página do Cofecon na Internet; coordenar o Jornal e Revista do Cofecon.
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Componentes: Waldir Pereira Gomes (Coordenador), Heric Santos Hossoé (Vice-Coordenador), An-
tonio Corrêa de Lacerda, Antonio Melki Jr., Clovis Benoni Meurer, Denise Kassama Franco do Amaral, 
Gilson de Lima Garófalo, Lauro Chaves Neto, Maria de Fátima Miranda, Paulo Roberto de Jesus e 
Wellington Leonardo da Silva
Interfaces: Manoel José Castanho, Natália Lepsch Kenupp Batista, Caroline dos Santos Rodrigues e 
Raquel Passos.
Atividades: As atividades da Comissão de Comunicação estão detalhadas no capítulo 1.6  
deste Relatório.

Comissão de Planejamento Estratégico, Modernização e Qualidade de Gestão
Atribuições: Consolidar a efetivação do Planejamento Estratégico do Conselho com vistas ao  
fortalecimento do Sistema Cofecon/Corecons. Planejar, aperfeiçoar e apoiar ações de promoção da 
sustentabilidade do Sistema e dos processos de tecnologia e gestão.
Componentes: Clovis Benoni Meurer (Coordenador), Maria de Fátima Miranda (Vice-Coorde-
nadora), Antonio Melki Jr., Fabíola Andréa Leite de Paula, Lauro Chaves Neto e Maria do Socorro  
Erculano de Lima.
Interfaces: Aline Tales Ferreira e Ana Claudia Ramos Pinto
Atividades: Resgate do Planejamento Estratégico realizado pelo Cofecon no ano de 2011 para leitura 
e avalição das ações prioritárias, a fim de implementá-las no presente exercício; - Considerando a di-
ficuldade em avaliar, neste primeiro momento, todas as frentes do Planejamento Estratégico vigente, 
concluiu-se por analisar e definir dois programas estratégicos para serem priorizados: I - Conhecer 
o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) para modernização da gestão do Sistema Cofecon/Core-
cons, e II - Sustentabilidade do Sistema Cofecon/Corecons. 
Sobre o primeiro tópico, a Comissão concluiu ser necessário elaborar um bom projeto para o funcio-
namento do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), estimar seus custos evitando superdimensio-
namento, avaliar fontes de recursos não só para os investimentos de equipamentos como scaners, 
mas também para seu custeio considerando eventual reforço na capacitação técnica profissional. Os 
membros também compararam com outros sistemas semelhantes divulgados. Concluiu-se ainda 
enviar ofício ao Tribunal Regional Federal TRF-4 demonstrando interesse na utilização do SEI, para 
um possível Acordo de Cooperação Técnica futuro.
Sobre o segundo tópico, o foco foi manter, junto com todas demais Comissões e Plenária, os ajus-
tes no bom funcionamento da Conselho nesse período de Pandemia COVID-19, adotando todos os 
cuidados que protocolos estabeleciam bem como práticas de gestão, de reuniões diferenciadas do 
usualmente utilizado, mas dentro dos princípios da correta condução das atividades. A Comissão 
deverá avaliar possíveis novos métodos e formas de gestão diferenciadas, após a Pandemia.

Comissão de Normas, Legislação e Ação Parlamentar
Atribuições: Acompanhar a aplicação de normas e procedimentos do Sistema Cofecon/Corecon. 
Revisar e atualizar a Consolidação da legislação da Profissão do Economista.
Componentes: Antonio Melki Jr. (Coordenador), Paulo Dantas da Costa (Vice-Coordenador), Antônio 
de Pádua Ubirajara e Silva, Fernando de Aquino Fonseca Neto, Maria do Socorro Erculano de Lima, 
Maurílio Procópio Gomes, Nei Jorge Correia Cardim, Pedro Afonso Gomes, Paulo Roberto Polli Lobo 
e Róridan Penido Duarte.
Interfaces: Fábio Ronan Miranda Alves, Daniel Nunes de Oliveira, Danielle Costa Barbosa Girotto e 
Jane Lopes da Silva
Atividades: A crise sanitária impactou, como em todas as atividades no País, o Plano de Trabalho 
da Comissão de Normas previsto para 2020. Durante todo o ano as atividades da Comissão se 
voltaram para adaptar as normas do Sistema Cofecon/Corecons ao cenário de pandemia, à luz  
da legislação vigente.
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	 A principal atividade foi no sentido de normatizar os procedimentos no Sistema de forma a mi-
nimizar os efeitos da redução da atividade econômica, da queda dos salários e o aumento do desem-
prego entre os economistas. Isso foi feito de maneira a não inviabilizar a manutenção dos Conselhos 
com a redução de suas receitas.
	 As normas editadas permitiram que os economistas não tivessem um impacto muito grande 
em relação aos compromissos financeiros junto aos Conselhos. Foram eliminadas as correções e 
multas de pagamento das contribuições, sem que ocorresse a responsabilização por parte dos ges-
tores de terem promovido renúncia fiscal. Também foram ampliados os descontos para a anuidade 
de 2021, como forma de neutralizar a correção da anuidade determinada por lei federal.
	 Outra preocupação que permeou os trabalhos da Comissão foi a de permitir o funcionamento 
das atividades dos Conselhos, em especial a realização das sessões plenárias. A atividade, essencial 
para o funcionamento das entidades, foi regulamentada para permitir a sua realização de forma vir-
tual, sem perder sua função deliberativa, mantendo sua legalização.
	 Ainda nessa linha, em conjunto com a Comissão Eleitoral do Cofecon, a CNL normatizou os 
procedimentos voltados para a realização de eleições no Cofecon de forma virtual. Dessa maneira, a 
Assembleia de Delegados Eleitores – ADE, que reúne os delegados eleitores para eleição de um terço 
de conselheiros federais e a eleição do presidente do Conselho Federal de Economia puderam ser 
realizadas sem a necessidade de participação presencial.
	 Apesar das atividades da Comissão de Normas e Legislação estarem praticamente voltadas 
à tentativa de mitigar os efeitos da crise sanitária por que passa o País e seus impactos na categoria 
e em suas entidades, a CNL realizou várias reuniões por videoconferências para debate de temas 
relevantes para a categoria. Entre outros se destacam:

	 1) A possibilidade, dentro de parâmetros legais, de oferecer à categoria dos economistas de 
um plano de previdência complementar;
	 2) A possibilidade de registro nos Conselhos de Economia daqueles que possuem a titulação 
de mestres ou doutores em economia.

	 Os debates apreciaram apenas os parâmetros legais que envolvem as questões. Os resulta-
dos desses debates foram encaminhados ao Plenário do Cofecon para exame de mérito.

Comissão de Fiscalização e Registro Profissional
Atribuições: Acompanhar a fiscalização em todo o Sistema Cofecon/Corecon. Acompanhar e verifi-
car as condições do exercício da profissão de economista e as habilitações para o registro do profis-
sional. Apreciar e relatar os processos relativos à atividade fim de registro e fiscalização.
Componentes: Paulo Roberto Polli Lobo (Coordenador), Carlos Alberto Safatle (Vice-Coordenador), 
Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maurílio Procópio Gomes e 
Mônica Beraldo Fabrício da Silva.
Interfaces: Daniel Nunes de Oliveira, Danielle Costa Barbosa Girotto e Maria Aparecida Carneiro.
Atividades: Durante o ano de 2020, a Comissão de Fiscalização e Registro Profissional observou que 
alguns processos enviados pelos Conselhos Regionais de Economia para análise do plenário do Co-
fecon estavam incompletos ou que os recursos apresentados estavam fora do prazo. Juntamente 
com o corpo funcional da autarquia, a Comissão iniciou estudos para modificar, a partir de 2021, o 
fluxo e as rotinas internas de envio e recebimento de processos, de forma a otimizar o julgamento.

Comissão de Desenvolvimento Regional
Atribuições: Apoiar a realização de seminários e encontros nacionais e regionais sobre a questão 
do desenvolvimento regional. Promover a avaliação das políticas públicas que tratam da questão 
regional, considerando seus diversos aspectos: planejamento territorial, desenvolvimento regio-
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nal e ordenamento territorial. Participar de eventos nacionais e regionais relacionados ao tema do  
desenvolvimento regional.
Componentes: Lauro Chaves Neto (Coordenador), Heric Santos Hossoé (Vice-Coordenador), Denise 
Kassama Franco do Amaral, Felipe Macedo de Holanda, Gustavo Casseb Pessoti, José Júnior de 
Oliveira, Leonardo Alonso Rodrigues, Ricardo Valério Costa Menezes, Silvana Maria Parente Neiva 
Santos e Teresinha de Jesus Ferreira da Silva.
Interfaces: Jane Lopes da Silva e Maria Aparecida Carneiro
Atividades: O plano de trabalho dessa comissão teve como atuação 7(sete) eixos, tais quais: 

1) Elaboração de carta de apresentação da Comissão reforçando a importância do desenvolvimento 
regional em um País com graves desequilíbrios territoriais e desigualdade social; 
2) Elaboração de uma pauta mínima de estratégias estruturantes; 
3) Interação com o Executivo e o Legislativo, tanto local como nacionalmente; 
4) Relacionar os programas de cada região voltados a minimizar as desigualdades regionais. Escolher 
uma região piloto para trabalhar, considerando os piores indicadores; 
5) Acompanhamento dos impactos da reforma tributária no desenvolvimento regional, ou seja, a re-
dução dos desequilíbrios regionais; 
6) Intenção de acompanhar o consórcio dos governos do Nordeste e o consórcio dos governos da 
Amazônia em temas de desenvolvimento regional; e 
7) Contribuição com a Comissão de Política Econômica na sugestão e organização de palestras 
com interface entre as duas temáticas. Realização de encontro virtual com todos os membros da 
comissão, que elaborou uma minuta de nota técnica sobre a pandemia e a desigualdade regionais, 
que foi discutida e aprovada por ocasião da 697ª Sessão Plenária Ordinária do Cofecon, realizada no 
05 de junho de 2020, via aplicativo zoom.
	 Foram realizados debates sobre economia regional, sendo um na Região Norte, dois na Re-
gião Nordeste, um na Região Sul e um na Região Sudeste; bem como reuniões com os presidentes 
dos Corecons, por região, produzindo debates e projetos; além disso, a Comissão realizou lives so-
bre a temática regional e dois ciclos de debates virtuais, com transmissão no canal do Cofecon no 
Youtube. Além disso, houve uma série de quatro debates sobre os temas: Zona Franca, Mercosul, 
Financiamento e Agronegócios.

Figura nº 8 - Economia do Nordeste em Debate
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Figura nº 9 - Ciclo Cofecon de Debates sobre Desenvolvimento Regional

Comissão de Previdência Social
Atribuições: Promover o diálogo entre Cofecon e organizações da sociedade civil e responder pelo 
Conselho Federal de Economia nas demandas de mídia e de eventos que surgirem sobre o tema. 
Realizar estudos visando a apresentação de um projeto de criação de Instituto de Previdência Com-
plementar tendo como apêndice a viabilização de crédito para os economistas.
Componentes: Fernando de Aquino Fonseca Neto (Coordenador), Carlos Alberto Safatle (Vice-Coorde-
nador), Antonio Melki Jr., Denise Lobato Gentil, Dércio Garcia Munhoz, Jin Whan Oh, Paulo Roberto Paixão 
Bretas, Roberto Bocaccio Piscitelli, Róridan Penido Duarte, Rosa Maria Marques e Vilma Guimarães. 
Interfaces: Maria Aparecida Carneiro e Natália Lepsch Kenupp Batista
Atividades: Em 2020, três demandas da comissão foram encaminhadas para deliberação do plenário, 
sendo elas: planos de previdência complementar e pacotes de produtos e serviços financeiros para 
os economistas e taxas mais favoráveis de cartões de crédito e débito para os Corecons.

Comissão de Reforma Tributária
Atribuições: Acompanhar o debate a respeito da Reforma Tributária. Influenciar as discussões a fim 
de que se construa um modelo socialmente justo e economicamente eficiente.
Componentes: Paulo Dantas da Costa (Coordenador), Paulo Roberto Polli Lobo (Vice-Coordenador), 
Antonio Corrêa de Lacerda, Antonio Melki Jr. e Odilon Guedes Pinto Junior.
Interfaces: Jane Lopes da Silva, Lilian de Souza Barbosa e Manoel José Castanho
Atividades: Publicação de artigos na imprensa sobre o tema Reforma Tributária, publicação de edição 
da revista Economistas sobre o tema, realização de live no dia 08 de julho, transmitida no canal do 
Cofecon, sobre Reforma fiscal tributária. Participaram os economistas Paulo Dantas da Costa, Paulo 
Brasil Corrêa de Mello e Reinaldo Dantas Sampaio. 
O coordenador da Comissão representou o Cofecon em debate no dia 06 de agosto, promovido pelo 
Instituto de Justiça Fiscal, que marcou o lançamento do documento “Tributar os super ricos para re-
construir o País”. O evento contou com mesas de debates para apresentar as propostas formuladas 
e teve a participação de autoridades, parlamentares e especialistas, bem como representantes da 
sociedade civil. A transmissão foi feita pelo canal “Você Acha Justo?”, no YouTube. 
No dia 29 de outubro, o coordenador da comissão participou do lançamento da campanha nacional 
para sensibilizar a sociedade sobre a necessidade da implementação de medidas tributárias emer-
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genciais para enfrentar a grave crise aprofundada na pandemia e com potencial para solucionar pro-
blemas históricos de justiça fiscal no Brasil.

Comissão de Perícia Econômico-Financeira e Mediação e Arbitragem
Atribuições: Realizar estudos visando a proposição de ações para fortalecer as atividades de Perícia 
Econômico-Financeira e Mediação e Arbitragem. Divulgar as atividades aos profissionais e estudantes 
de Ciências Econômicas e tomadores de serviços. Promover a capacitação técnica e certificação de 
competência das especialidades (Consolidação, 4.3).
Componentes: Paulo Dantas da Costa (Coordenador), Maria de Fátima Miranda (Vice-Coordenadora), 
André Luiz Koerich, Alex Antonio Andrade e Silva, Aristóteles da Rosa Galvão, Eduardo André Cosentino, 
José Marcos de Campos, Luiz Antonio Rubin, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maria de Fátima Miran-
da, Marcos Matos Brito de Albuquerque Junior, Paulo Roberto Paixão Bretas, Pedro Afonso Gomes e 
Vilma Guimarães.
Interfaces: Jane Lopes da Silva e Raphael Pacheco Filho
Atividades: Realização de diversas lives em parceria com os Conselhos Regionais de Economia sobre 
perícia econômico-financeira. Destaque para live sobre “Mercado de trabalho em Perícia”, realizada em 
parceria com o Conselho Regional de Economia de Minas Gerais (Corecon-MG) no dia 4 de junho. Cerca 
de 900 pessoas visualizaram o debate pelo canal do Cofecon no Youtube. A abertura do evento on-line 
foi feita pela presidente do Corecon-MG, Tania Cristina Teixeira, e participam como debatedores os 
economistas Pedro Afonso Gomes e Sílvio Lanna. A mediação foi feita pelo conselheiro federal e coor-
denador da Comissão de Perícia Econômico-Financeira e Mediação e Arbitragem do Cofecon, Paulo 
Dantas da Costa.
No dia 06 de julho o Cofecon promoveu live sobre “Qualificação profissional em Reestruturação Em-
presarial e Perícia Econômico-Financeira”. O evento contou com participação especial do presidente da 
autarquia, Antonio Corrêa de Lacerda, e a transmissão foi realizada pelo canal do Cofecon no Youtube. 
No dia 13 de agosto, o coordenador da comissão Paulo Dantas da Costa mediou o 1º Webinar “Perícia 
Econômico-Financeira em tempos de Crise: Desafios e Oportunidade”, organizado pelo Corecon-DF. O 
evento foi transmitido pelo Youtube.

Comissão Mulher Economista
Atribuições: Aperfeiçoar a participação das economistas na economia brasileira bem como estimular 
a participação mais efetiva no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. Pesquisar o perfil e área de 
atuação com maior participação das economistas e conhecer a estrutura do mercado de trabalho.
Componentes: Mônica Beraldo Fabrício da Silva (Coordenadora), Maria Auxiliadora Sobral Fei-
tosa (Vice-Coordenadora), Ana Cláudia Arruda Laprovitera, Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, 
Celina Martins Ramalho, Denise Kassama Franco do Amaral, Fabíola Andréa Leite de Paula,  
Ivoneti Ramos, Izabel Christina de Carvalho Colares Maia, João Manoel Gonçalves Barbosa,  
Lia Lopes Almeida, Maria Alejandra Caporale Madi, Maria Cristina de Araújo, Maria de Fátima Miranda, 
Maria do Socorro Erculano de Lima, Nancy Gorgulho Chaves Braga, Tânia Cristina Teixeira, Teresinha 
de Jesus Ferreira da Silva e Waldir Pereira Gomes.
Interfaces: Aline Tales Ferreira, Jane Lopes da Silva, Lilian de Souza Barbosa e Natália Lepsch  
Kenupp Batista
Atividades: No início de 2020, a Comissão Mulher Economista trabalhou em parceria com a Co-
missão de Comunicação para edição da 35ª edição da Revista Economistas, intitulada “A Economia 
vista por elas”, veiculada em março. A publicação contou exclusivamente com artigos de mulheres 
economistas sobre temas como “Mulheres Economistas – Reflexões sobre os avanços e limites 
no século XXI”; “Gênero e outras desigualdades: mercado de trabalho, influências e perspectivas”; 
“Tornando as empresas mais equânimes e plurais: por mais mulheres negras nos cargos execu-
tivos e no conselho de administração”, e “Os desafios das mulheres na carreira docente de Eco-



32 RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020

nomia”. Em comemoração ao Dia Internacional da Mulher, foram publicados posts no site e nas  
redes sociais remetendo à data.
	 No dia 12 de março, o presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, e os conselheiros 
federais Mônica Beraldo, Carlos Alberto Safatle e Waldir Pereira Gomes participaram do IV Fórum 
das Mulheres Economistas do estado de São Paulo. O evento ocorreu na sede do Conselho Regional 
de Economia de São Paulo (Corecon-SP) e reuniu profissionais da área econômica para discutirem 
“Expectativas para a mulher, no futuro próximo, numa visão de mulheres economistas”. Coordenado-
ra da Comissão Mulher Economista do Cofecon, a conselheira Mônica Beraldo apresentou palestra 
sobre “A mulher economista e o trabalho voluntário no movimento social soroptimista: mulheres em 
seu melhor desempenho a fim de ajudar outras mulheres”.
	 A programação de propostas de ações foi apresentada na segunda reunião plenária do ano 
2020, com sete ações: 1º mapeamento da participação feminina no Sistema Cofecon/Corecons com 
atualizações periódicas vindo dos Corecons; 2º reativação do hotsite mulher economista; 3º estreitar 
relação e parceria com entidades internacionais e nacionais que trabalham a temática feminina; 4º 
abordar o tema assédio sexual nos Corecons e no Cofecon; 5º sugerir modalidade de capacitação 
para todas as economistas; 6º construção de uma pauta abordando temas da profissão para a socie-
dade; 7º Prêmios Mulher Economista e Mulher Transformadora 2020, . Devido à pandemia, as ações 
foram iniciadas pelo final, com a realização dos prêmios Mulher Economista e Mulher Transforma-
dora, que reconheceu Denise Lobato Gentil e Lourdes Dill, respectivamente. Para as demais ações, 
seria necessário levar em conta o resultado da pesquisa realizada pela Comissão com os Corecons 
e com as profissionais e estudantes de Economia, cujos resultados foram apresentados por ocasião 
da 700ª Sessão Plenária. A coordenadora aponta a necessidade de aprimorar o censo das mulheres 
economistas, a partir das respostas ao questionário enviado aos Corecons, incluindo a participação 
dos setores de fiscalização dos Corecons nos estudos e relatórios que mapeiam as mulheres econo-
mistas, bachareis em Economia e estudantes de Economia, tendo como exemplo as informações a 
partir das classificações da RAIS/CBO. 
	 Ao longo de 2020, a Comissão realizou lives com mulheres economistas sobre diversos 
assuntos, com transmissão no canal do Cofecon no Youtube:

Figura nº 10 - Lives Comissão Mulher Economista
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Comissão Ações para Redução da Concentração de Renda e Desigualdade Social no Brasil
Atribuições: Estudar as principais causas da desigualdade social no Brasil com o intuito de propor 
políticas públicas que reduzam o problema no Brasil. Avaliar os impactos da concentração de renda 
e riqueza no País.
Componentes: Wellington Leonardo da Silva (Coordenador), Denise Kassama Franco do Amaral (Vi-
ce-Coordenadora), Antonio Melki Jr., Fabíola Andréa Leite de Paula, Heric Santos Hossoé, Lauro Cha-
ves Neto, Maria Auxiliadora Sobral Feitosa, Maria de Fátima Miranda, Maria do Socorro Erculano de 
Lima e Odisnei Antônio Béga.
Interfaces: Aline Tales Ferreira, Jane Lopes da Silva e Natália Lepsch Kenupp Batista.
Atividades: O Fórum Nacional pela Redução da Desigualdade Social no Brasil trabalha com a me-
todologia de 5 eixos sendo eles: Mudar o Modelo Tributário; Preservar e ampliar os direitos sociais; 
Preservar e ampliar políticas públicas de valorização do trabalho e da educação; Reforçar a função 
social do Estado; e Ampliar a democracia e a participação social. Realizou 6 (seis) reuniões durante 
o exercício de 2020, sendo uma presencial no Cofecon e as demais virtuais via aplicativo Zoom. As 
diversas atividades desenvolvidas pelo Fórum estão elencadas no capítulo 6 deste Relatório.

Comissão Lei Geral de Proteção de Dados
Atribuições: Avaliar os mecanismos de tratamento e proteção de dados existentes e propor políticas, 
estratégias e metas. Formular princípios e diretrizes para a gestão de dados pessoais e propor sua 
regulamentação. Supervisionar a execução dos planos, projetos e ações. Prestar orientações sobre 
o tratamento e a proteção de dados pessoais. Promover o intercâmbio de informações sobre a pro-
teção de dados pessoais com outros órgãos. Além de elaborar plano de trabalho que contemple: 
ações de transparência; mapeamento e registro de tratamento de dados; disponibilização de canal de 
exercício de direitos do titular; revisão de contratos, convênios e instrumentos congêneres; segurança 
da informação; e política de privacidade.
Componentes: Clovis Benoni Meurer (Coordenador); César Augusto Moreira Bergo; Eduardo Rodri-
gues da Silva; João Bosco Ferraz de Oliveira; Wellington Leonardo da Silva
Interfaces: Aline Tales Ferreira; Ana Claudia Ramos Pinto; Fabio Ronan Miranda Alves; Keliane Souza 
de Jesus.
Atividades: A Lei Geral de Proteção de Dados entrou em vigor em agosto de 2020. O Cofecon criou a 
Comissão ainda no mesmo ano e, em dezembro, foram feitas reuniões com todos os Conselhos Re-
gionais de Economia para alertar a todos quanto aos cuidados que cada um deve ter a fm de cumprir 
a lei. Da mesma forma, foi enviada uma pesquisa aos regionais para identificar quais são as medidas 
que cada Corecon já toma, bem como as pessoas responsáveis.

Grupo de Trabalho Estudar a Situação Financeira e Patrimonial dos Conselhos Regionais
Atribuições: Atuar junto às Superintendências do Patrimônio da União nos Estados visando a cessão 
de imóveis para instalação dos Conselhos Regionais de Economia que não possuem sede própria, ou 
que não dispuserem de sede adequada para a execução de suas atividades fins.
Componentes: Maurílio Procópio Gomes (Coordenador), Paulo Dantas da Costa (Vice-Coordenador), 
Frednan Bezerra dos Santos, Mônica Beraldo Fabrício da Silva e Nei Jorge Correia Cardim.
Interfaces: Antonio Tolentino e Jane Lopes da Silva
Atividades: As atividades do GT ficaram suspensas no ano de 2020 em razão da PEC nº 108/2019, 
que dispõe sobre a natureza jurídica dos conselhos profissionais.

Grupo de Trabalho Estatísticas Econômicas
Atribuições: Elaborar um banco de dados com informações de natureza econômica que possa sub-
sidiar as atividades dos Conselheiros. Elaborar proposta metodológica para a disponibilização siste-
mática de indicadores conjunturais e da percepção de tendências de comportamento das principais 
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variáveis macroeconômicas pelo Cofecon para a categoria profissional dos economistas, setor em-
presarial e financeiro, acadêmicos de economia e setor público.
Componentes: Heric Santos Hossoé (Coordenador), Eduardo Rodrigues da Silva (Vice-Coordenador), 
Clician do Couto Oliveira, Flávia Vinhaes dos Santos e José Antonio Lutterbach Soares.
Interfaces: Maria Aparecida Carneiro

Grupo de Trabalho Responsabilidade Social e Economia Solidária
Atribuições: Estudar a implantação de programas de responsabilidade social e economia solidária 
no sistema Cofecon/Corecons, de modo que suas ações impactem na sociedade de forma positiva.
Componentes: Denise Kassama Franco do Amaral (Coordenadora), Maria de Fátima Miranda (Vi-
ce-Coordenadora), Bianca Lopes de Andrade Rodrigues, Carlos Eduardo Soares de Oliveira Jr., Fabíola 
Andréa Leite de Paula, Lauro Chaves Neto, Marcela Vieira Gonçalves, Pedro Henrique Guimarães e 
Teresinha de Jesus Ferreira da Silva.
Interfaces: Danielle Costa Barbosa Girotto, Jane Lopes da Silva e Raphael Pacheco Filho
Atividades: Definição do Mês do Economista Cidadão, em setembro, com a realização de um ciclo de 
debates virtuais; lançamento de cartilha de Economia Solidária em parceria com a Cáritas Brasileira; 
e parceria com a Comissão Mulher Economista para a criação do Prêmio Mulher Transformadora. 
	 Cartilha de Economia Solidária, em Parceria com Cáritas Brasil: a ideia da Cartilha surgiu ao 
perceber a importância de apresentar informações para orientar pessoas que estão interessadas em 
iniciar um empreendimento solidário ou aprimorar a gestão de um negócio já existente, otimizando 
a organização de processos. Os capítulos abordam temas práticos, como planejamento, gestão fi-
nanceira, documentos necessários para a criação e manutenção de empreendimentos solidários, e 
conceituais, com explicações sobre a diferença entre empresas comuns e solidárias e as principais 
características desse tipo de negócio.
	 Atuou em parceria com a Comissão de Política Econômica e com a Comissão Mulher Econo-
mista nos eventos virtuais realizados em referência ao Mês do Economista Cidadão. 
 
Grupo de Trabalho Transparência
Atribuições: Conduzir o processo de implantação, aperfeiçoamento e disseminação da cultura de 
observância à transparência no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, e zelar pelo cumprimento da 
Lei nº 12.527/2011.
Componentes: Clovis Benoni Meurer (Coordenador), Maria Auxiliadora Sobral Feitosa (Vice-Coorde-
nadora), Antonio Melki Júnior e Denise Kassama Franco do Amaral.
Interfaces: Ana Claudia Ramos Pinto e Danyel Willian Santos Teófilo
Atividades: Elaboração de um cronograma interno de trabalho do Cofecon, informado aos  
Conselhos Regionais de Economia, para que se atentem às novas exigências do normativo do Tribunal de  
Contas da União. A Comissão de Tomada de Contas e o Grupo de Trabalho de Transparência realiza-
ram uma reunião com os Corecons para esclarecer a revisão, pelo Tribunal de Contas da União, das 
normas de prestação de contas anuais, aprovadas pela Instrução Normativa-TCU nº 84/2020 e de-
talhadas pela DN-TCU nº 187/2020. O encontro ocorreu no dia 9 de dezembro pela plataforma Zoom.

Grupo de Trabalho Concurso Público do Sistema Cofecon/Corecons
Atribuições: Realizar estudos e emitir um parecer sobre a viabilidade de continuar realizando o con-
curso público do Sistema Cofecon/Corecons.
Componentes: Antonio Corrêa Lacerda (Coordenador), Denise Kassama Franco do Amaral (Vice-Coor-
denadora) e Wellington Leonardo da Silva.
Interfaces: Ana Claudia Ramos Pinto e Fábio Ronan Miranda Alves
Atividades: Suspensas até definição pelo STF do regimento jurídico aplicável aos empregados dos 
conselhos de profissões regulamentadas.
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Grupo de Trabalho Redução dos Gastos do Conselho Federal de Economia
Atribuições: Analisar e implementar ações de redução dos Gastos do Conselho Federal de Economia.
Componentes: Paulo Roberto Polli Lobo (Coordenador), Maria Auxiliadora Sobral Feitosa (Vice-Coor-
denadora), Clovis Benoni Meurer e Wellington Leonardo da Silva
Interfaces: Ana Claudia Ramos Pinto, Antonio Tolentino e José Luiz Pereira Barboza
Atividades: Considerando que o ano de 2020 foi atípico pela pandemia do novo coronavírus, com ex-
pediente e reuniões em ambiente virtual, a Comissão não realizou estudos sobre a redução de gastos. 

Grupo de Trabalho Economista Empreendedor
Atribuições: Estimular o empreendedorismo entre os economistas brasileiros e incentivar a econo-
mia criativa e outras modalidades
Componentes: Maria de Fátima Miranda (Coordenadora), Lauro Chaves Neto (Vice-Coordenador), 
Clovis Benoni Meurer, Denise Kassama Franco do Amaral e Paulo Roberto de Jesus.
Interfaces: Lilian de Souza Barbosa e Maria Aparecida Carneiro.
Atividades: A Coordenadora do Grupo de Trabalho, Maria de Fátima Miranda, participou como pales-
trante da XVII Convenção Nacional das Micro e Pequenas Empresas – “Um novo tempo para os peque-
nos negócios”, no painel “Lucratividade”, realizado no dia 03 de dezembro de 2020 em ambiente virtual. 
Conselho Editorial da Revista Economistas
Competências: Aprovar a pauta e avaliar o conteúdo da revista, aprovando ou não a sua publicação.
Membros: Antonio Corrêa de Lacerda (Coordenador), Ana Cláudia de Albuquerque Arruda Laprovi-
tera, Antônio de Pádua Ubirajara e Silva, Denise Kassama Franco do Amaral, Dércio Garcia Munhoz, 
Eduardo Rodrigues da Silva, Fernando de Aquino Fonseca Neto, Gilson de Lima Garófalo, Heric San-
tos Hossoé, José Luiz Pagnussat, Lauro Chaves Neto, Luiz Carlos Delorme Prado, Maria Cristina de 
Araújo, Roberto Bocaccio Piscitelli, Róridan Penido Duarte, Sidney Pascoutto da Rocha, Waldir Pereira 
Gomes e Wellington Leonardo da Silva.

COMBATE À PEC 108/2019
Atuação da Autarquia detalhada no item 1.7 deste relatório.

ATUALIZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PROFISSIONAL
	 O PLS nº 658/2007, que atualiza a regulamentação da profissão de economista, foi arquivado 
por tramitar em duas legislaturas sem obter aprovação. A solução seria reapresentá-lo tendo outro 
senador como patrono. O plenário do Cofecon aprovou não seguir essa estratégia em função dos 
riscos envolvidos.
	 A decisão de não reapresentar o PLS nº 658/2007 foi correta e a prova inequívoca disso foi o 
lançamento da Proposta de Emenda à Constituição nº 108/2019, pelo Executivo Federal, cujo obje-
tivo foi extinguir os conselhos de fiscalização profissional. A matéria foi arquivada em dezembro de 
2019; no entanto, as próximas gestões deverão avaliar o momento mais propício para retomar a ini-
ciativa junto ao parlamento considerando que uma nova proposta deve ser apresentada pelo governo 
com teor similar.
	 Em que pese a impossibilidade de dar andamento ao projeto de atualização de lei de regula-
mentação da profissão de economista, durante o ano de 2020 o Cofecon atuou ativamente na edição 
e atualização de normas infralegais adotando medidas excepcionais em decorrência da pandemia de 
COVID 19. Destacam-se a prorrogação do prazo para pagamento das anuidades sem ocorrência de 
multa e juros, regulamentação das eleições no âmbito do sistema Cofecon/Corecons, dentre outros. 

SESSÕES PLENÁRIAS
	 Em atendimento às suas atribuições de orientar e disciplinar o exercício da profissão de eco-
nomista, o Cofecon realizou sete Sessões Plenárias no exercício de 2020. A 697ª Sessão Plenária 
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Ordinária, realizada no dia 5 de junho, representou um marco na história do Sistema Cofecon/Core-
cons. Pela primeira vez, os conselheiros federais se reuniram virtualmente para deliberar sobre temas 
relacionados à profissão de economista. O motivo foi a pandemia global de Covid-19 e consequentes 
medidas de restrição para o deslocamento de pessoas no País. 
	 Ao longo do ano, as demais reuniões entre os conselheiros federais também ocorreram vir-
tualmente, o que foi regulamentado a partir da aprovação da Resolução nº 2.042, de 06 de abril 
de 2020, que autorizou a realização de Sessões Plenárias virtuais por videoconferência, no âmbi-
to do Sistema Cofecon/Corecons, durante o período de calamidade pública no Brasil decorrente  
da Covid-19. 

	 Destacam-se a edição dos seguintes atos normativos:

695ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada
- RESOLUÇÃO Nº 2.028, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020 - Aprova o Regulamento da X Gincana Nacio-
nal de Economia 2020.
- RESOLUÇÃO Nº 2.029, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020 - Dispõe sobre o Regulamento do XXVI  
Prêmio Brasil de Economia.
- RESOLUÇÃO Nº 2.030, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020 - Aprova o Regulamento do 5º Desafio Quero 
ser Economista 2020.
- RESOLUÇÃO Nº 2.031, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020 - Institui 2020 como “Ano Celso Furtado”, em ho-
menagem ao centenário do grande economista brasileiro, no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. 
- RESOLUÇÃO Nº 2.032, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020 - Designa composição da Comissão de Lici-
tação do Cofecon. 
- RESOLUÇÃO Nº 2.033, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2020 - Designa composição da Comissão de Toma-
da de Contas do Cofecon para o exercício 2020.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.943, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020 - Autoriza a alienação de imóvel do Conselho 
Regional de Economia da 20ª Região – MS.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.944, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020 - Concede auxílio financeiro à Federação 
Nacional dos Estudantes de Economia – Feneco, na pessoa de seu presidente, para participação no 
encontro “Economia de Francisco”.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.945, DE 03 DE FEVEREIRO DE 2020 – Homologa os processos administrativos 
apreciados na 695ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada do Cofecon.

696ª Sessão Plenária Ordinária
- RESOLUÇÃO Nº 2.034, DE 09 DE MARÇO DE 2020 - Dispõe sobre o VIII Programa Nacional de Recu-
peração de Créditos no Sistema Cofecon/Corecons.
- RESOLUÇÃO Nº 2.035, DE 09 DE MARÇO DE 2020 - Regulamenta a realização de despesas com 
atividades vinculadas aos objetivos institucionais no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons.
- RESOLUÇÃO Nº 2.036, DE 09 DE MARÇO DE 2020 - Aprova o apoio institucional e financeiro aos Congres-
sos realizados pela Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Ciências Econômicas – ANGE. 
- RESOLUÇÃO Nº 2.037, DE 9 DE MARÇO DE 2020 - Dispõe sobre o Regulamento do Prêmio Mulher 
Economista do Ano.
- RESOLUÇÃO Nº 2.038, DE 9 DE MARÇO DE 2020 - Dispõe sobre o Regulamento do Prêmio Mulher 
Transformadora do Ano.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.946, 9 DE MARÇO DE 2020 - Homologa processos contábeis apreciados na 
696ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia
- DELIBERAÇÃO Nº 4.947, DE 09 DE MARÇO DE 2020 - Concede auxílio financeiro à Federação Na-
cional dos Estudantes de Economia – Feneco para a realização do XXVI Encontro Regional de Estu-
dantes de Economia.



37RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020 

- DELIBERAÇÃO Nº 4.948, DE 9 DE MARÇO DE 2020 - Altera/inclui dispositivos da Deliberação nº 
4.851, de 11 de abril de 2016, que institui o normativo de pessoal para cargos e funções de livre pro-
vimento do Conselho Federal de Economia, e dá outras providências.

697ª Sessão Plenária Ordinária
- RESOLUÇÃO Nº 2.039, DE 13 DE MARÇO DE 2020 - Estabelece medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19), considerando a classificação de pandemia pela Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS).
- RESOLUÇÃO Nº 2.040, DE 18 DE MARÇO DE 2020 - Altera a Resolução nº 2.039, de 13 de março de 
2020, que estabelece medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus. 
- RESOLUÇÃO Nº 2.041, DE 26 DE MARÇO DE 2020 - Dispõe sobre a não incidência de juros, multa, 
correção monetária e demais encargos sobre débitos, com vencimento no período de 31 de março 
de 2020 a 30 de junho de 2020, devidos pelas pessoas físicas e jurídicas inscritas nos Conselhos 
Regionais de Economia - Corecons, e dá outras providências. 
- RESOLUÇÃO Nº 2.042, DE 6 DE ABRIL DE 2020 - Autoriza a realização de Sessões Plenárias virtuais, 
por videoconferência, no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, durante o período de calamidade 
pública no Brasil decorrente da Covid-19, e define os procedimentos a serem observados.
- RESOLUÇÃO Nº 2.043, DE 27 DE ABRIL DE 2020 - Institui medidas excepcionais para o enfrenta-
mento do estado de calamidade pública decorrente da Covid-19 no âmbito do Sistema Cofecon/
Corecons, e dá outras providências. 
- RESOLUÇÃO Nº 2.044, DE 7 DE MAIO DE 2020 - Inclui dispositivo à Resolução nº 2.043, de 23 de 
abril de 2020, a qual institui medidas excepcionais para o enfrentamento do estado de calamidade 
pública decorrente da Covid-19 no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons.
- RESOLUÇÃO Nº 2.045, DE 19 DE MAIO DE 2020 - Altera dispositivos do Anexo da Resolução nº 
2.027/2019 que dispõe sobre o Concurso de Resenhas do Conselho Federal de Economia - Cofecon 
e da Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Ciências Econômicas - Ange.
- RESOLUÇÃO Nº 2.046, DE 8 DE JUNHO DE 2020 - Aprova o calendário para a realização do processo 
eleitoral por meio de sistema eletrônico no exercício de 2020, e dá outras providências.
- RESOLUÇÃO Nº 2.047, DE 8 DE JUNHO DE 2020 - Inclui dispositivo à Resolução nº 2.043, de 23 de 
abril de 2020, a qual institui medidas excepcionais para o enfrentamento do estado de calamidade 
pública decorrente da Covid-19 no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons e dá outras providências.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.949, DE 8 DE JUNHO DE 2020 - Homologa os processos administrativos apre-
ciados na 697ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.950, DE 8 DE JUNHO DE 2020 - Reajusta os valores das Tabelas Salariais do 
Plano de Cargos e Salários - PCS e das Tabelas Salariais e das Gratificações dos cargos e função de 
livre provimento do Cofecon.

698ª Sessão Plenária Ordinária
- RESOLUÇÃO Nº 2.048, DE 16 DE JUNHO DE 2020 - Altera dispositivos do Anexo da Resolução nº 
2.027/2019, que dispõe sobre o Concurso de Resenhas do Conselho Federal de Economia - Cofecon 
e da Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Ciências Econômicas - Ange.
- RESOLUÇÃO Nº 2.049, DE 25 DE JUNHO DE 2020 - Prorroga para o dia 31 de julho de 2020 o prazo 
de não incidência de encargos moratórios sobre os débitos a que se refere o artigo 1º da Resolução 
nº 2.041, de 26 de março de 2020, e dá outras providências.
- RESOLUÇÃO Nº 2.050, DE 13 DE JULHO DE 2020 - Altera a Resolução nº 2.041, de 26 de março de 
2020, que dispõe sobre a não incidência de encargos moratórios sobre débitos com vencimento no 
período de 31 de março de 2020 a 31 de julho de 2020, e dá outras providências.
- RESOLUÇÃO Nº 2.051, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Institui procedimentos excepcionais para o pleito 
eleitoral de 2020, no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, em razão da pandemia do novo corona-
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vírus (Covid-19).
- RESOLUÇÃO Nº 2.052, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Prorroga para o dia 31 de agosto de 2020 o prazo 
de não incidência de encargos moratórios sobre os débitos a que se refere o artigo 1º da Resolução 
nº 2.041, de 26 de março de 2020, e dá outras providências.
- RESOLUÇÃO Nº 2.053, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Altera dispositivos do Anexo da Resolução nº 
2.029/2020 que dispõe sobre o XXVI Prêmio Brasil de Economia - PBE.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.951, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Homologa processos contábeis apreciados na 
698ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.952, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Homologa os processos administrativos apre-
ciados na 698ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.953, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Aprova o registro, nos Conselhos Regionais de 
Economia, dos egressos dos cursos de Bacharelado em Finanças da Universidade Federal do Ceará 
(UFC), de Fortaleza-CE.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.954, DE 3 DE AGOSTO DE 2020 - Aprova o registro, nos Conselhos Regionais 
de Economia, dos egressos dos cursos de Bacharelado em Relações Internacionais da Universidade 
Anhanguera – Uniderp.

699ª Sessão Plenária Ordinária Ampliada
- RESOLUÇÃO Nº 2.054, DE 21 DE AGOSTO DE 2020 - Altera dispositivo da Resolução nº 2.043, de 23 
de abril de 2020, a qual instituiu medidas excepcionais para o enfrentamento do estado de calamida-
de pública decorrente da Covid-19 no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons.
- RESOLUÇÃO Nº 2.055, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020 - Fixa os valores das anuidades, bem como 
dos emolumentos e multas devidos pelas pessoas físicas e jurídicas aos Conselhos de Economia, 
para o exercício de 2021 e dá outras providências.
- RESOLUÇÃO Nº 2.056, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020 - Altera e acrescenta dispositivos ao regra-
mento relativo ao procedimento eleitoral no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons, aprovado pela 
Resolução nº 1.981, de 23 de outubro de 2017.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.955, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020 - Homologa os processos administrativos 
apreciados na 699ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.956, DE 28 DE SETEMBRO DE 2020 - Homologa processos contábeis aprecia-
dos na 699ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.

700ª Sessão Plenária Ordinária
- RESOLUÇÃO Nº 2.058, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2020 - Altera dispositivo da Resolução nº 2.043, de 
23 de abril de 2020, a qual institui medidas excepcionais para o enfrentamento do estado de calamida-
de pública decorrente da Covid-19 no âmbito do Sistema Cofecon/Corecon, e dá outras providências. 
- DELIBERAÇÃO Nº 4.957, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2020 - Homologa os Dossiês Eleitorais dos 
Conselhos Regionais de Economia referentes ao exercício de 2020, considerando as ressalvas e as 
condições constantes dos pareceres da Comissão Eleitoral do Cofecon.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.958, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2020 - Homologa processos contábeis aprecia-
dos na 700ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.959, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2020 - Homologa os processos administrativos 
apreciados na 700ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.

701ª Sessão Plenária Ordinária
- RESOLUÇÃO Nº 2.059, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 - Altera dispositivo da Resolução nº 2.051, de 
3 de agosto de 2020, a qual institui procedimentos excepcionais para o pleito eleitoral no âmbito do 
Sistema Cofecon/Corecon, em razão da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19)
- DELIBERAÇÃO Nº 4.960, DE 14 DE DEZEMBRO 2020 - Homologa processos contábeis apreciados 



39RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020 

na 701ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia.
- DELIBERAÇÃO Nº 4.961, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020 - Homologa os resultados do Concurso 
de Resenhas do Conselho Federal de Economia - Cofecon e da Associação Nacional dos Cursos de 
Graduação em Ciências Econômicas - Ange.

ELEIÇÕES NO SISTEMA Cofecon/Corecons
	 De 28 a 30 de outubro de 2020, economistas de todo o Brasil participaram de votação para 
eleger profissionais que os representarão perante a sociedade nos estados. O pleito teve o objeti-
vo de eleger um terço dos conselheiros efetivos e suplentes dos Conselhos Regionais de Econo-
mia (Corecons) para o triênio 2021/2023, além de delegados eleitores efetivo e suplente para as  
eleições do Cofecon.
	 Em 2020 a eleição do Sistema Cofecon/Corecons ocorreu exclusivamente pelo portal  
votaeconomista.org.br. Ao todo, foram 36.291 eleitores e 6.252 votantes. Os Corecons dos estados 
de São Paulo, Paraná, Amazonas e Goiás tiveram duas chapas; no restante dos Conselhos Regionais 
houve chapa única.
	 “Neste momento que atravessamos a maior crise sanitária mundial de todos os tempos, a 
utilização do voto eletrônico comprova a decisão correta de sua utilização por parte do Cofecon, pos-
sibilitando a participação ampla e democrática dos economistas no processo eleitoral”, ponderou o 
presidente da Comissão Eleitoral do Cofecon, Antonio Melki Júnior.
	 O sistema foi desenvolvido pela Scytl, empresa especializada em tecnologias e soluções para 
eleições eletrônicas. Para garantir a segurança e confiabilidade do sistema, todo o processo eleito-
ral, do início ao fim, foi acompanhado por uma auditoria externa, feita pela empresa SecurityLabs 
Intelligent Research. A auditoria externa é um importante mecanismo que atesta a lisura do pleito e 
a conformidade do sistema eleitoral. Essa sistemática é fundamental para garantir a segurança e a 
eficácia da democracia no Sistema Cofecon/Corecons.
	 Devido à pandemia, no dia da apuração os representantes de cada Corecon se reuniram com a 
Comissão Eleitoral do Cofecon via plataforma Zoom. A inovação ficou por conta da transmissão dos 
resultados ao vivo, no canal do Cofecon no Youtube, garantindo ainda mais a transparência do pleito. 
	 Desde 2015 o processo eleitoral é realizado por meio de uma plataforma digital. Além de repre-
sentar uma modernização, a votação eletrônica facilita a participação dos economistas, permitindo 
que votem onde quer que estejam, e ainda aumenta a eficiência do processo e garante a privacidade 
e o sigilo do voto. Todo o procedimento é feito na internet, desde o cadastro de senha para votação 
até a apuração dos votos.

XXVI PRÊMIO BRASIL DE ECONOMIA
	 O Conselho Federal de Economia realiza anualmente o Prêmio Brasil de Economia, com o 
objetivo de incentivar a investigação econômica em geral e estimular economistas e estudantes de 
Economia a desenvolverem pesquisas voltadas para o conhecimento da realidade brasileira. A 26ª 
(vigésima sexta) edição premiou trabalhos em cinco categorias: Livro de Economia, Tese de Douto-
rado, Dissertação de Mestrado, Artigo Técnico ou Científico e Monografia de Graduação em Ciências 
Econômicas. Ao todo, foram recebidos 43, sendo 7 Livros de Economia, 9 Teses de Doutorado, 4 
Dissertações de Mestrado, 13 Artigos Técnicos ou Científicos, e 10 Monografias de Graduação. Por 
conta da pandemia, a entrega será feita em evento a ser definido em 2021.

CONCURSO DE RESENHAS COFECON/ANGE
	 O Conselho Federal de Economia e a Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Ciên-
cias Econômicas (ANGE) realizaram mais uma edição do Concurso de Resenhas e a obra escolhida foi 
“Formação econômica do Brasil”, do notável economista Celso Furtado, em homenagem ao centenário 
que completaria em 2020.  O concurso contou com a participação de 27 estudantes de Economia, que 



40 RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020

poderiam utilizar 4.500 caracteres com espaços para analisar os pontos mais importantes da obra. 

ESCOLA DE EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA (EAD)
	 O projeto foi desenvolvido no ano de 2019, mas foi diante do Cenário da Pandemia de 
COVID-19, que a Comissão de Educação implementou a Escola de Educação a Distância para 
os economistas, com o “Programa EAD para Economistas”, que realizou 8 oficinas em 2020,  
totalizando 28 horas ofertadas.
	 As oficinas ofertadas foram: Gestão estratégica e planejamento econômico-financeiro: de-
safios estruturais pós-crise, pelo Economista Marcelo Martinovich; Planejamento estratégico, pelo 
Economista e Conselheiro Federal Lauro Chaves Neto; Criatividade, propósito e carreira, pelo Econo-
mista Durval Braga Neto; Introdução à Economia da Oralidade, pelo Economista Jorge Cury Neto; Ela-
boração de projetos para captação de recursos, pela Economista e Vice-Presidente do Corecon-GO, 
Alesandra Campos; Perícia judicial em contratos financeiros, pelo Economista Alcides Amaral; Inte-
ligência de mercado: pesquisa de mercado e de opinião, pelo Economista Aurélio Ricardo Tronco-
so; e Finanças Pessoais, pelo Economista Rogério Galvão. A plataforma finalizou o ano com 1.720 
usuários inscritos e 493 certificados emitidos.

DESAFIO QUERO SER ECONOMISTA
	 No mês de maio o Cofecon realizou a quinta edição do Desafio Quero Ser Economista. A 
pandemia não modificou o andamento da competição, mas alterou totalmente a divulgação: com a 
suspensão das aulas, os estudantes tiveram que se adaptar a uma nova rotina de estudos em casa. 
Tal situação inviabilizou as palestras nas escolas, realizadas anteriormente pelos Corecons para di-
vulgação do projeto. Desta forma, a divulgação ocorreu totalmente no meio digital, via site e redes 
sociais do Cofecon. A competição se deu num site específico criado para esta finalidade, enquanto 
as redes sociais serviram também como apoio divulgando os desafios diários.
	 Na avaliação da coordenadora da Comissão de Educação, Denise Kassama, o evento mostrou 
que o Cofecon conseguiu se adaptar bem diante do cenário de pandemia. Ao todo, 823 estudantes 
participaram do Desafio; os estados com mais inscritos foram São Paulo (168), Bahia (167) e Ceará 
(81). Além de certificados, foram distribuídos R$ 3 mil em prêmios.
	 Além de adquirirem conhecimentos por meio de vídeos, nos quais vários economistas fala-
vam sobre a profissão, os participantes também responderam a várias questões objetivas sobre 
economia e foram desafiados a resolver situações específicas por meio de perguntas dissertativas, 
nas quais demonstravam a utilidade prática daquilo que aprenderam. Por último, foram desafiados a 
gravar um vídeo no qual falavam sobre economia.
	 Lídia Nataly Santos Sousa, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais (IFMG), foi a primeira colocada, com 1.950 pontos. Ela já havia participado da edição no ano 
passado. Sarah Emanuelle Duraes Damasceno, da Escola Estadual Cordiolino Souza Santos (MG), 
obteve o segundo lugar, com 1.730 pontos; e Gabriel Arcanjo de Souza, do Colégio Militar do Recife, 
completou o pódio, com 1.700 pontos.

FÓRUM NACIONAL PELA REDUÇÃO DA DESIGUALDADE SOCIAL 
	 Em 2020, o Fórum publicou a segunda edição da revista Justiça Social, como produto do 
seminário “Impactos da Reforma da Previdência e das novas tecnologias para a sociedade”. A publi-
cação foi lançada em live realizada no canal do Cofecon no Youtube, no dia 03 de julho, que discutiu 
“Precarização do trabalho na pandemia: novas evidências”, com participação do coordenador, We-
llington Leonardo da Silva; de Natália Duarte, diretora da ANPAE-DF; e do economista Gilson Duarte, 
representante do Corecon-DF no Fórum.
	 Além disso, realizou webinar sobre o tema “A função social do Estado”, nos dias 1º, 8 e 15 de 
outubro, com transmissão no canal do Cofecon no Youtube. Como produto, foi o guia virtual “Como 
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você vai escolher seu candidato nas próximas eleições?”, elaborado pelo grupo de trabalho designa-
do para analisar o Eixo 4 e difundido no site e nas redes sociais das entidades membros.
	 As ações futuras compreendem a constituição da Frente Parlamentar pela Redução da 
Desigualdade Social no Brasil; elaboração do projeto contra a “uberização”; formação de grupo 
de trabalho para elaborar proposta contra o PL nº 3.877/2020; e trabalhar o eixo 5: “Ampliar a de-
mocracia e a participação social”, com a realização de seminário/webnário, discussão do tema e  
logo após produzir um produto como revista e outros.

PARCERIA COM A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO EM  
CIÊNCIAS ECONÔMICAS
	 Durante o ano de 2020 o Cofecon aprovou, por meio da Resolução nº 2.036, a participação da 
autarquia na realização dos congressos anuais realizados sob a responsabilidade da Associação Na-
cional de Cursos de Graduação em Ciências Econômicas (ANGE), que necessariamente terão como 
objetivo central o debate sobre o aprimoramento do ensino de Ciências Econômicas nos cursos de 
graduação no Brasil.
	 O XXXV Congresso da Associação Nacional de cursos de Graduação em Ciências Econômicas 
(ANGE) ocorreu nos dias 16 e 17 de dezembro, em formato virtual. As palestras foram transmitidas 
no canal do Instituto de Economia da Unicamp no Youtube. O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa 
de Lacerda, participou como palestrante da Sessão Especial do evento, no dia 17, em debate sobre 
“Conjuntura econômica brasileira em tempo de pandemia”, com André Martins Biancarelli, diretor do 
Instituto de Economia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). A mediação foi feita pelo 
conselheiro federal e diretor da ANGE, Eduardo Rodrigues da Silva.

REGULAMENTAÇÃO DE DESPESAS COM ATIVIDADES VINCULADAS AOS OBJETIVOS  
INSTITUCIONAIS
	 Por meio da Resolução nº 2.035 o plenário do Cofecon regulamentou a realização de despe-
sas com atividades vinculadas aos objetivos institucionais no âmbito do Sistema Cofecon/Corecons. 
O normativo preconiza que as despesas com comemorações, festas, brindes, coquetéis, buffets, 
confraternizações, posse em cargos e outros eventos congêneres somente são admitidas quando 
estritamente vinculadas aos objetivos institucionais e guardem correlação direta e concreta com as 
atribuições finalísticas da instituição, sempre voltadas à persecução do interesse público, vedada a 
aquisição de quaisquer bens ou serviços classificados como de luxo.
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AUXÍLIOS E DOAÇÕES AOS CONSELHOS 
Foram concedidos auxílios financeiros aos Corecons e terceiros no valor total de R$ 21.000,00 (vinte 
e um mil reais), conforme a seguir relacionado.

Quadro nº 3 - Auxílios e doações aos Conselhos
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PARTICIPAÇÃO DO PRESIDENTE EM EVENTOS

INTERNACIONAIS

Economia de Francisco
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou do evento Economia de Fran-
cisco, nos dias 19 a 21 de novembro de 2020. Por conta da pandemia, o encontro que estava previsto 
para ocorrer presencialmente em Assis, na Itália, ocorreu virtualmente.
	 Durante três dias foram discutidos temas como economia da paz, reconversão industrial, 
inteligência artificial, enfrentamento das desigualdades, modelos de negócios para uma economia 
humana, transição ecológica e social, segurança alimentar, finanças e humanidade, economia da 
abundância, educação, entre outros.
	 Entre os palestrantes confirmados, os brasileiros Nelson Barbosa, ex-ministro do Planejamen-
to e da Fazenda; Leonardo Boff, teólogo e autor de vários livros; e o padre Vilson Groh, da Arquidioce-
se de Florianópolis. Entre os palestrantes internacionais, destacam-se diversos economistas como 
Muhammad Yunnus, ganhador do Prêmio Nobel da Paz em 2006; Jeffrey Sachs, conhecido por seu 
trabalho em prol da redução da pobreza; Michael Spence, ganhador do Nobel de Economia em 2001; 
e a britânica Kate Raworth, conhecida pelo trabalho na economia circular, que busca equilibrar as 
necessidades humanas e os limites do planeta. Entre os não economistas, destaca-se a holandesa 
Susi Snyder, presidente da Campanha Internacional pela Abolição das Armas Nucleares (na sigla em 
inglês, ICAN) quando a entidade recebeu o Prêmio Nobel da Paz, em 2017.

NACIONAIS

Em reunião no Conselhão, presidente criticou a PEC nº 108/2019
	 A Proposta de Emenda à Constituição nº 108/2019, que dispõe sobre a natureza jurídica dos 
conselhos de fiscalização profissional, foi alvo de críticas do presidente do Cofecon, Antonio Corrêa 
de Lacerda, durante reunião do Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas. O en-
contro ocorreu no dia 28 de janeiro na sede do Conselho Federal de Administração (CFA), em Brasília. 
	 Lacerda destacou o caráter público e não estatal dos conselhos. “Tais entidades exercem um 
papel público que é notório e essa característica deve ser preservada. Somos muito diferentes de 
entes privados. Apenas para destacar uma diferença, nossos dirigentes são escolhidos por eleição”, 
afirmou o presidente do Cofecon. 
	 O economista destacou que o papel dos conselhos não é corporativo, pois o objetivo maior 
é a defesa da sociedade contra maus profissionais. “A existência dos conselhos de profissões regu-
lamentadas é uma garantia para a sociedade, tanto de recurso quanto de referência, lembrando que 
todos nós temos o nosso código de ética e, em função disso, é também defesa da sociedade”, argu-
mentou Antonio Corrêa de Lacerda.
	 O presidente enfatizou que a visão privatista e de desregulamentação do atual governo é ex-
plícita e é um fato, e não apenas uma opinião. Destacou que recentemente, no Fórum Econômico 
Mundial de Davos, a equipe econômica brasileira anunciou a desregulamentação das compras públi-
cas, permitindo a participação das empresas estrangeiras nas licitações sem qualquer tipo de debate 
prévio sobre o assunto. “Privatizações açodadas, sem regulamentação dos serviços públicos torna a 
sociedade exposta em áreas fundamentais e estratégicas. A desregulamentação dos conselhos faz 
parte dessa lógica perversa”, concluiu. 

No Conselhão, presidente destacou a importância de entidades de fiscalização e regulamentação 
profissional
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou da 69ª reunião ordinária do 
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Fórum dos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas, conhecido como Conselhão, realizada 
no dia 20 de fevereiro, na sede do Conselho Federal de Administração (CFA). Entre os assuntos discuti-
dos, a Proposta de Emenda à Constituição nº 108/2019, que pretende alterar o regime jurídico dessas 
autarquias. O encontro foi conduzido pelo coordenador do Fórum e presidente do CFA, Mauro Kreuz. 
	 Na ocasião, Lacerda destacou que tais conselhos atuam como protetores da socieda-
de. “Ao regulamentarem as profissões, ao fiscalizarem a sua atuação, e ao instituírem o códi-
go de ética que os profissionais registrados devem seguir, tais entidades estão defendendo a so-
ciedade contra o mau profissional ou não habilitado. Isso porque alguém poderia se apresentar 
como profissional de determinada área e não ter a formação e o preparo exigidos para tal”, disse  
o presidente do Cofecon.

Cofecon prestigiou o IV Fórum das Mulheres Economistas do estado de São Paulo
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, e os conselheiros federais Mônica Be-
raldo, Carlos Alberto Safatle e Waldir Pereira Gomes participaram do IV Fórum das Mulheres Econo-
mistas do estado de São Paulo. O evento ocorreu na sede do Conselho Regional de Economia de São 
Paulo (Corecon-SP) no dia 12 de março e reuniu profissionais da área econômica para discutirem 
“Expectativas para a mulher, no futuro próximo, numa visão de mulheres economistas”.
	 Antonio Corrêa de Lacerda esteve na mesa de abertura do evento, ao lado do presidente e do 
vice-presidente do Corecon-SP, Luiz Barsi e Pedro Afonso Gomes, respectivamente.
	 Coordenadora da Comissão Mulher Economista do Cofecon, a conselheira Mônica Beral-
do apresentou palestra sobre “A mulher economista e o trabalho voluntário no movimento social  
soroptimista: mulheres em seu melhor desempenho a fim de ajudar outras mulheres”.
	 O Fórum também contou com palestras sobre O papel da mulher no agronegócio brasileiro 
e como ela tem feito a diferença; Ações garantem o futuro – Como a mulher economista pode ad-
quirir sua independência financeira; Como a agenda da diversidade e inclusão pode contribuir para o 
crescimento das empresas; Conjuntura econômica global; e Apresentação da Comissão Corecon-SP 
Mulheres e próximas atividades. 

WEBINARES

Os Impacto da Covid-19 na economia
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de webinar no dia 8 de abril 
para discutir “Os impactos da Covid-19 na Economia”. O bate-papo foi transmitido ao vivo na página 
da Editora Contracorrente no Facebook. Ao lado de Lacerda, participaram os economistas Eduardo 
Fagnani, Luiz Gonzaga Belluzzo e Rosa Marques, assim como o jurista Rafael Valim. 

Corona Crise e a transição: convergência de perspectivas
	 A Frente Dom Paulo Evaristo Arns por Justiça e Paz e o Jornal GGN promoveram uma mesa 
redonda virtual sobre a transição provocada pela pandemia do novo coronavírus. A transmissão ao 
vivo na TV GGN, com mediação do jornalista Luis Nassif, ocorreu no Dia Mundial da Saúde, 7 de abril.
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou do debate, que também con-
tou com a presença de Adriana de Nanã, membro da Frente Interreligiosa Dom Paulo Evaristo Arns 
por Justiça e Paz; Cilene Victor, jornalista e doutora em Saúde Pública e professora da UMESP e 
FAPCOM; e Ricardo Rodrigues Teixeira, médico sanitarista e professor do Departamento de Medicina 
Preventiva da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP). Sob a temática “Corona 
Crise e a Transição: Convergência de Perspectivas”, os especialistas apresentaram suas perspectivas 
sobre as mudanças provocadas pelo Covid-19 nos campos da saúde pública, economia, comuni-
cação e espiritualidade.
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Impactos da Covid-19 na economia e a retomada do crescimento econômico
	 O Instituto BESC Humanidades e Economia, organizador do IX Seminário Internacional Frotas 
& Fretes Verdes e do PAINEL 2020 – Pacto pela Infraestrutura Nacional e Eficiência Logística,  pro-
moveu encontros semanais e on-line com executivos de diferentes setores. Trata-se da Assembleia 
Permanente para a Eficiência Nacional, ou simplesmente ASPEN.
	 No dia 21 de abril, às 17h (horário de Brasília), discutiu impactos da Covid-19 na economia e 
a retomada do crescimento econômico na visão do palestrante convidado Paulo Herrmann, CEO da 
John Deere Brasil. O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou como debatedor 
e os mediadores foram Renato de Souza Meirelles, presidente da CAF Brasil, e Roberto Dexheimer, 
presidente da DEX Soluções Logística e vice-presidente de Logística do Sindicato das Empresas de 
Transporte e Logística do Estado do Rio Grande do Sul.

A pandemia de Covid-19: a multidimensionalidade das políticas de saúde global e seus impactos 
nas relações internacionais
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de painel no dia 23 de abril so-
bre “A pandemia de Covid-19: a multidimensionalidade das políticas de saúde global e seus impactos 
nas relações internacionais”. O debate ocorreu pela ferramenta Zoom.
	 O painel on-line foi uma iniciativa do mestrado profissional em Governança Global e Formu-
lação de Políticas Internacionais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). A me-
diação do debate foi feita por Reginaldo Nasser, professor de Relações Internacionais da PUC-SP, 
pós-graduação San Tiago Dantas (Unesp, Unicamp e PUC-SP) e pesquisador do Instituto de Ciência 
e Tecnologia para estudos sobre os Estados Unidos da América (INEU).
	 Ao lado de Antonio Corrêa de Lacerda, participaram como painelistas Maria Carolina Loureiro, 
médica e professora de saúde global, com formação em Global Health Diplomacy no The Graduate 
Institute e Formação em Direitos Humanos na Universidade de Genebra; Leonardo Nelmi Trevisan, 
professor da FEA e do programa de mestrado profissional em Governança Global e Formulação de 
Políticas Internacionais da PUC-SP; e Jamil Chade, bacharel em Relações Internacionais pela PUC-SP 
e mestre em Relações Internacionais pela Universidade de Genebra, correspondente internacional 
baseado em Genebra.

Economia em tempos de Pandemia
	 O Conselho Regional de Economia de Rondônia (Corecon-RO) criou o projeto Economia On-li-
ne para realizar debates virtuais durante a pandemia de coronavírus. O presidente do Cofecon, Anto-
nio Corrêa de Lacerda, foi convidado a participar no dia 25 de abril de bate-papo sobre “Economia em 
tempos de Pandemia”.

O economista na sociedade em tempos de Covid-19 e a Região Sul do Brasil no pós-pandemia
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, e os presidentes dos Conselhos Regio-
nais de Economia da Região Sul discutiram, em uma conversa virtual, o tema “O economista na so-
ciedade em tempos de Covid-19 e a Região Sul do Brasil no pós-pandemia”. A transmissão do debate 
ocorreu no dia 2 de maio pela ferramenta GoogleMeet.
	 A iniciativa fez parte do projeto “Força-tarefa: economistas falam à sociedade gaúcha”, pro-
movido pelo Conselho Regional de Economia do Rio Grande do Sul (Corecon-RS). Participaram, 
nesta edição, José Júnior de Oliveira, presidente do Corecon-RS; Carlos Magno Andrioli Bittencourt,  
presidente do Corecon-PR; e Ivoneti Ramos, presidente do Corecon-SC. 

O papel do Estado na atual crise brasileira
	 No dia 8 de maio o presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de live 
sobre “O papel do Estado na atual crise brasileira”. O evento virtual foi organizado pelo Conselho  
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Regional de Economia de São Paulo (Corecon-SP) e transmitido pelo aplicativo Zoom.

Recuperação econômica pós-crise 
	 O Conselho Federal de Economia e os Conselhos Regionais de Economia do Nordeste reali-
zaram três lives para discutir a economia da Região. O primeiro debate virtual ocorreu no dia 14 de 
maio com palestra do presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, sobre o tema “Recuperação 
econômica pós-crise”. A live foi transmitida no canal do Cofecon no Youtube. 
	 O conselheiro federal Lauro Chaves Neto, coordenador da Comissão de Desenvolvimento Re-
gional, foi o mediador do debate realizado com a presidente do Conselho Regional de Economia de 
Pernambuco (Corecon-PE), Ana Claudia Arruda Laprovitera; o presidente do Conselho Regional de 
Economia da Paraíba (Corecon-PB), Celso Pinto Mangueira; e o presidente do Conselho Regional de 
Economia do Piauí (Corecon-PI), Dorgilan Rodrigues.

Imprimir dinheiro pra quê
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou no dia 2 de junho de um de-
bate promovido pela Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil (CTB). O tema foi “Imprimir 
dinheiro pra quê?” e a conversa teve o objetivo de aprofundar a discussão sobre as consequências 
dessa medida. Além do presidente do Cofecon, participou o economista Rogério Studart, doutor pela 
Universidade de Londres. O vídeo do debate foi disponibilizado no canal da CTB no site YouTube.

Meios de comunicação e conjuntura econômica
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de live promovida pela Asso-
ciação Brasileira de Economistas pela Democracia (ABED) no dia 19 de junho. O evento virtual teve 
transmissão pelo Facebook da entidade. Durante a live foram feitas cinco perguntas ao presidente do 
Cofecon sobre os seguintes temas: “O pensamento único nos meios de comunicação”, “Democracia e 
projeto de desenvolvimento”, “O refluxo da globalização e o Brasil”, “A austeridade danosa” e “O futuro”. 

O papel da indústria na recuperação econômica
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, e o vice-presidente da Federação das In-
dústrias do Estado do Amazonas, economista Nelson Azevedo, debateram no dia 19 de junho sobre 
o papel da indústria na recuperação econômica. A mediação foi feita pela vice-presidente do Cofecon, 
Denise Kassama Franco do Amaral. A transmissão ocorreu no canal do Cofecon no Youtube.

A contribuição da Reforma Tributária na retomada das atividades econômicas no Brasil e os im-
pactos na Economia
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de webinar no dia 29 de junho 
para discutir “A contribuição da Reforma Tributária na retomada das atividades econômicas no Brasil 
e os impactos na Economia”. O evento foi transmitido no canal da Associação Brasileira da Indústria 
da Cerveja (CervBrasil) no Youtube, entidade promotora do evento virtual. Participaram, ao lado de 
Lacerda, os deputados federais Agnaldo Ribeiro, líder da maioria na Câmara dos Deputados e relator 
da Reforma Tributária, e Fausto Pinato, presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa da Indús-
tria Brasileira de Bebidas.
	 Também debateram José Ricardo Roriz, 2º vice-presidente da Federação das Indústrias de 
São Paulo (Fiesp) e presidente da Associação Brasileira da Indústria do Plástico (Abiplast); Paulo Pe-
troni, diretor executivo da Associação Brasileira da Indústria da Cerveja (CervBrasil); e Paulo Ricardo, 
advogado no escritório Honda, Teixeira, Araújo, Rocha Advogados.

Pandemia e crise econômica: saídas para o Brasil
	 O presidente do Conselho Federal de Economia, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de de-
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bate no dia 2 de julho sobre “Pandemia e crise econômica: saídas para o Brasil”. O evento foi realiza-
do pela Confederação Nacional das Carreiras e Atividades Típicas de Estado (Conacate). O debate 
abordou de que forma o País pode criar mecanismos para reerguer a economia depois do impacto 
causado pela pandemia de coronavírus. 

Brasil Amanhã
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, falou ao Clube de Engenharia sobre os 
aspectos econômicos do Brasil pós-pandemia em vídeo divulgado no dia 3 de julho. A instituição 
tem promovido uma série de vídeos com o tema “Brasil Amanhã”, nos quais profissionais de diversas 
áreas discutem aspectos variados do País. Lacerda tratou do momento atual e das medidas neces-
sárias para o enfrentamento das consequências econômicas da Covid-19.

Como conduzir a economia na pandemia
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de live no dia 8 de julho para 
discutir “Como conduzir a economia na pandemia”. O evento virtual foi organizado pela Agência Sin-
dical e transmitido na página da entidade no Facebook.

O que é economia? E por que estudar economia?
	 O Instituto para Reforma das Relações entre Estado e Empresa (IREE) realizou curso à distân-
cia sobre Introdução à Economia, por meio da Escola Economia Para Pensar o Brasil (EPB). Ao todo, 
foram 33 aulas ministradas por 27 especialistas do Brasil e do exterior, entre eles o presidente do 
Conselho Federal de Economia, Antonio Corrêa de Lacerda, que apresentou a aula inaugural sobre “O 
que é economia? E por que estudar economia?”. 
	 O curso foi dividido em sete módulos: Economia de portas abertas: produto, renda, balanço 
de pagamento e produto interno bruto; Nada é por acaso! O que já se pensou? Teorias econômicas: 
dos fisiocratas aos keynesianos; Economias de contato: comércio internacional e política cambial; 
Política Monetária; Política Fiscal; Mercado de trabalho; e Desenvolvimento econômico.
	 Entre os professores estão Leda Paulani, Ladislau Dowbor, Rosa Maria Marques, Eduardo Fag-
nani, Nelson Marconi e Luiz Gonzaga Belluzzo. A coordenação científica é das professoras Juliane 
Furno e Iriana Cadó e a iniciativa tem apoio da editora Contracorrente. 

Lançamento do livro “Celso Furtado: os combates de um economista”
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de live para lançamento do 
livro “Celso Furtado: os combates de um economista”. O evento ocorreu no dia 03 de agosto com 
transmissão pelo Facebook e Youtube da Associação Brasileira de Economistas pela Democracia 
(ABED), entidade responsável pela publicação.
	 O Cofecon apoiou a edição do livro e Lacerda é um de seus autores. Em parceria com Júlio 
Manuel Pires, analisou a trajetória do desenvolvimento brasileiro e o pensamento de Celso Furtado.

Indústria brasileira: impactos da coronacrise e as transformações necessárias
	 No dia 31 de julho o presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou do Obser-
vatório da Coronacrise, que também recebeu os economistas Marta Castilho, professora da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), e Paulo Morceiro, pós-doutorando em Desenvolvimento 
Industrial na Universidade de Joanesburgo. O tema em debate foi “Indústria brasileira: impactos da 
coronacrise e as transformações necessárias”. A mediação foi do também economista Carlos Henri-
que Árabe, diretor da Fundação Perseu Abramo.
	 O Observatório da Coronacrise é o programa do Observatório da Crise do Coronavírus, iniciati-
va da Fundação Perseu Abramo para monitorar a crise sanitária e econômica gerada pela pandemia 
e promover esforços no sentido de atenuá-la e até de superá-la. O programa foi transmitido ao vivo 
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nas noites de quarta e sexta-feira, às 21h, no canal da Fundação Perseu Abramo no YouTube, em 
sua página no Facebook e Twitter, além de ser retransmitido pelas redes sociais de Dilma Rousseff e 
Fernando Haddad, e dos portais parceiros: Revista Fórum, DCM e Brasil 247.

Semana do Economista – Corecon-MA
	 A Semana do Economista promovida pelo Conselho Regional de Economia do Maranhão (Co-
recon-MA) teve início no dia 11 de agosto, com palestra do presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de 
Lacerda, e da professora Tânia Bacelar. Os economistas abordaram o tema “Planejamento da Eco-
nomia em tempos de pandemia: a atualidade do pensamento de Celso Furtado”. A mediação foi feita 
pelo presidente do Corecon-MA, o economista Frednan Santos. O evento foi transmitido no canal do 
Corecon-MA no Youtube.

Dia do Economista – Cofecon
	 Em comemoração ao Dia do Economista, o Cofecon realizou duas lives no dia 13  de agosto. 
A primeira delas tratou do tema “Plano de retomada econômica: políticas públicas anticíclicas para 
governos subnacionais”. O debate foi conduzido pelo conselheiro federal Eduardo Reis Araújo e teve 
como expositores o economista, conselheiro e coordenador da Comissão de Política Econômica do 
Cofecon, Fernando de Aquino; o diretor-executivo adjunto do Instituto Veredas, Davi Romão; e Otavia-
no Canuto, diretor do Center for Macroeconomics and Development.
	 A Economia e os Economistas foi o tema da segunda live apresentada pelo Cofecon no Dia do 
Economista. O bate-papo teve a participação dos economistas Haroldo da Silva, André Perfeito e Ana 
Cláudia Arruda, tendo o presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, como mediador. 
Ambos eventos foram transmitidos no canal do Cofecon no Youtube.

Celso Furtado, um autêntico economista
	 A Associação Brasileira de Economistas pela Democracia (ABED) realizou live no Dia do Eco-
nomista, 13 de agosto, sobre o tema “Celso Furtado, um autêntico economista”. O presidente do 
Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, participou do evento virtual, ao lado de Antonio Galvão (ABED); 
Bráulio Cerqueira (Unacon); Luise Villares (ABED); Rogério Chaves (FPA); Roseli Faria (Assecor); Sal-
vador Werneck (AFIPEA); Saturnino Braga (CICF); e Tânia Bacelar (ABED). A transmissão ocorreu no 
perfil da ABED no Facebook e Youtube.
	 A live foi uma oportunidade para falar também sobre o livro “Celso Furtado: os combates de 
um economista”, lançado recentemente pela associação em homenagem ao primeiro sócio benemé-
rito da entidade. O Cofecon apoia a edição da publicação e o presidente da autarquia, Antonio Corrêa 
de Lacerda, é um dos autores. 

Semana do Economista – Corecon-BA
	 Finalizando as comemorações pela Semana do Economista, o Conselho Regional de Econo-
mia da Bahia (Corecon-BA) realizou live no dia 14 de agosto para discutir “Reformas estruturais e 
o novo papel do Estado pós-pandemia”. O tema foi apresentado pelo presidente do Cofecon, Anto-
nio Corrêa de Lacerda, com mediação do economista Marcelo Santos, presidente do Corecon-BA. 
Os economistas Rosembergue Valverde, professor da Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS), e Fátima Ferreira, conselheira do Corecon-BA e diretora de avaliação - SMA/ SEPLAN BA, par-
ticipam como debatedores. A transmissão foi feita no canal do Corecon-BA no Youtube.

24º ENESUL - O papel do Estado no desenvolvimento regional
	 “O papel do Estado no desenvolvimento regional” foi o tema escolhido para a palestra magna 
do 24º Encontro de Economistas da Região Sul (Enesul), apresentada pelo presidente do Cofecon, 
Antonio Corrêa de Lacerda. A exposição ocorreu no dia 27 de agosto, em formato virtual, pela plata-
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forma Zoom. Esta edição do evento foi organizada pelo Conselho Regional de Economia do Paraná 
(Corecon-PR) e contou com o apoio do Cofecon e dos Corecons da região Sul.

Impactos globais do coronavírus
	 Para esclarecer como o mundo sairá da pandemia, a Conexão Capital convidou dois especia-
listas no assunto para um debate: Antonio Corrêa de Lacerda, professor e presidente do Conselho 
Federal de Economia (Cofecon), e João Paulo Cândia Veiga, pesquisador do Centro de Estudos das 
Negociações Internacionais e do Instituto de Relações Internacionais da Universidade de São Paulo 
(USP). O encontro ocorreu no dia 31 de agosto.

Cenário econômico e recuperação pós-pandemia
	 O presidente do Conselho Federal de Economia, Antonio Corrêa de Lacerda, participou de live 
no dia 2 de setembro sobre o tema “Cenário econômico e recuperação pós-pandemia”. O evento foi 
promovido pelo Sindicato dos Engenheiros no Estado de São Paulo (SEESP) e o presidente da enti-
dade, Murilo Pinheiro, participou como anfitrião. A transmissão ocorreu no perfil do SEESP no Insta-
gram - @oportunidades_na_engenharia.

VII Encontro de Economia do Espírito Santo
	 O efeito da pandemia de Covid-19 sobre o desenvolvimento econômico do Espírito Santo e do 
País foi o tema do VII Encontro de Economia do Espírito Santo, evento promovido pelo Corecon-ES 
nos dias 29 e 30 de outubro. O VII Encontro de Economia do Espírito Santo foi transmitido pelo ca-
nal do Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN) no YouTube, entidade parceira do Corecon-ES na 
realização do evento. O presidente do Conselho Federal de Economia (Cofecon), Antônio Corrêa de 
Lacerda, apresentou palestra sobre o tema “Pandemia e Economia: Desafios para o Brasil”, no dia 30 
de outubro, às 16h.

A Economia de Francisco: o cuidado com o meio ambiente, a economia, a educação  
e a fraternidade
	 No dia 3 de novembro o presidente do Conselho Federal de Economia, Antonio Corrêa de La-
cerda, participou do evento “A Economia de Francisco: o cuidado com o meio ambiente, a economia, 
a educação e a fraternidade”. Lacerda falou sobre o tema “Desenvolvimento humano e economia 
atual”. A iniciativa foi da Reitoria e pelo Núcleo Fé e Cultura da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP) com transmissão no canal da TV PUC no Youtube e no perfil no Facebook. Além da 
palestra do presidente do Cofecon, também diretor da Faculdade de Economia, Administração, Con-
tábeis e Atuariais da PUC-SP, houve uma série de encontros durante todo o mês de novembro.

Por que a pauta econômica não avança no Congresso?
	 Por que a pauta econômica não avança no Congresso? O presidente do Cofecon, Antonio  
Corrêa de Lacerda, discutiu o assunto no dia 2 de dezembro, durante o programa ObservaBR,  
Caminhos da Reconstrução e Transformação do Brasil. O debate foi transmitido no Facebook e  
Youtube da Fundação Perseu Abramo.
	 Lacerda discutiu o tema com Débora Freire, doutora em Economia, professora e pesquisadora 
do Cedeplar, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). A mediação foi feita por Artur Araújo, 
assessor da Fundação Perseu Abramo e da Federação Nacional dos Engenheiros.

Perspectivas para 2021
	 O presidente do Cofecon, Antonio Corrêa de Lacerda, ministrou palestra virtual no dia 10 de 
dezembro sobre Perspectivas para 2021. O evento foi uma realização do Pensamento Nacional das 
Bases Empresariais (PNBE), de empreendedores pelo Brasil. A apresentação foi feita por Mario Er-
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nesto Humberg, primeiro coordenador-geral da PNBE; com moderação de Patrícia Marrone, membro 
da coordenação da entidade.

2.5. Despesas com a fiscalização do exercício profissional

	 O Cofecon não executa despesas diretamente relacionadas à fiscalização do exercício pro-
fissional, considerando que esta atribuição é delegada pela Lei nº 1.411/51 aos Conselhos Regio-
nais de Economia. Compete ao Cofecon organizar, coordenar e orientar os Corecons no processo de 
fiscalização de aproximadamente 230 mil economistas brasileiros. As despesas relacionadas com 
estas atividades relacionam-se com os diversos tópicos do programa de trabalho do Cofecon e estão 
demonstradas em itens específicos deste relatório. 

2.6. Despesas com as principais atividades finalísticas 

	 O detalhamento de todas as despesas executadas pela Autarquia consta no Capítulo 5 deste 
relatório. O quadro a seguir demonstra os gastos com as principais atividades finalísticas executadas 
pelo Cofecon no decorrer do exercício de 2020.

Quadro nº 4 - Despesas com as principais atividades finalísticas
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2.7. Despesas com indenizações a conselheiros

	 Em 2020 foram emitidas 78(setenta e oito) passagens aéreas, totalizando R$ 114.935,53 (cen-
to e quatorze mil, novecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e três centavos), foram pagas 142(cen-
to e quarenta e duas) diárias, totalizando R$ 106.500,00.

2.8. Acompanhamento das ações que visam ao atendimento dos 
objetivos estratégicos

	 Tendo em vista as características institucionais do Cofecon, a experiência tem demonstrado 
que o melhor método a ser utilizado para o acompanhamento das ações que visam ao atendimento 
dos objetivos estratégicos consiste na divisão de tarefas entre as Comissões Permanentes, Temáti-
cas e Grupos de Trabalho que integram a estrutura organizacional da Autarquia.
	 Dessa forma, o planejamento, execução e acompanhamento das atividades é feito de for-
ma participativa envolvendo todos os conselheiros federais, membros de comissões, grupos de  
trabalhos e funcionários do Cofecon.
	 Em todas as Sessões Plenárias são apresentados os informes do andamento dos projetos 
estratégicos pelos respectivos coordenadores. Ao término do exercício é realizado um balanço das 
ações com vistas a subsidiar a elaboração do programa de trabalho da próxima gestão.
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3 - RISCOS, OPORTUNIDADADES E PERSPECTIVAS

3.1 Principais riscos

1. Legislação que regulamenta a profissão de economista desatualizada; 
2. Projetos de emendas constitucionais visando a desregulamentação da profissão e a não obrigato-
riedade do pagamento de anuidades;
3. Invasão no mercado de trabalho por parte de profissionais e conselhos de fiscalização cujas for-
mações proporcionam áreas de sombra com a dos economistas;
4. Tendência nos setores público e privado a trabalhar pela desregulamentação da maioria das pro-
fissões; 
5. Grande número de pedidos de cancelamentos de registros junto aos Conselhos Regionais de Eco-
nomia; 
6. Baixa confiança e pouco reconhecimento da categoria em relação ao trabalho do Sistema Cofe-
con/Corecons;
7. Desconhecimento de grande parte da população brasileira a respeito do Sistema Cofecon/Core-
cons, do papel do economista na sociedade e de suas áreas de atuação profissional;
8. Perda da sustentabilidade;
9. A evasão dos alunos nos cursos de Ciências Econômicas e pouco interesse dos alunos do ensino 
médio;
10. Não existência de um código CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas) específi-
co para as atividades do profissional de Economia.

3.2. Indicadores de desempenho

As receitas do Cofecon são provenientes, em sua quase totalidade, de um quinto (20%) das anuida-
des pagas pelos economistas e empresas registrados nos Corecons. O número de Economistas em 
Condição de Voto (ECV), que são aqueles profissionais ativos e adimplentes, vem caindo desde 2012, 
com uma redução de 19,8% em relação a 2020.

Gráfico nº 1 - Economistas em Condições de Voto
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3.3 Gestão de Riscos e Controles

	 No processo de elaboração do planejamento estratégico, a direção e os atores envolvidos 
identificaram os principais riscos da gestão. Entre os principais riscos identificados, destacam-se:

Quadro nº 5 - Gestão de riscos e controles
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3.4 Oportunidades e Perspectivas

1. Surgimento de novos nichos de mercado em função do dinamismo do ambiente econômico; 
2. Presença massiva e cotidiana do tema econômico na mídia; 
3. Interlocução com outros Conselhos Profissionais (Fórum dos Conselhos Federais de Fiscalização 
Profissional); 
4. Revisão da regulamentação interna da Profissão do Economista (Consolidação); 
5. Demanda por mão de obra qualificada no mercado; 
6. Consolidação do Fórum pela Redução da Desigualdade Social no Brasil;
7. Atividades relacionadas aos 70 Anos do Conselho Federal de Economia; 
8. Simpósio Nacional dos Conselhos Regionais de Economia, que seria realizado em 2020;
9. Congresso Brasileiro de Economia. 

3.5. Controles Internos 

Os controles internos são realizados pela Comissão de Tomada de Contas (CTC). Podem ser realiza-
dos de forma preventiva, com visitas da Comissão aos Conselhos Regionais de Economia e elabo-
ração de ofícios com informações e recomendações, ou quando a CTC analisa as peças contábeis 
enviadas pelos Corecons, tais como propostas orçamentárias, balancetes trimestrais e prestações 
de contas anuais. Foram trabalhados, no exercício de 2020, os processos a seguir relacionados:

Quadro nº 6 -Processos analisados pela Comissão de Tomada de Contas em 2020
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4 - ALOCAÇÃO DE RECURSOS E ÁREAS  
ESPECIAIS DA GESTÃO

4.1. Resultados da área-fim

	 Os conselhos de fiscalização profissional, além de exercerem atividades típicas de Estado, são 
entidades criadas por lei federal para prestação de serviços públicos, detentoras do poder de polícia, 
com a finalidade de fiscalizar o exercício da profissão em defesa da sociedade. Para tanto, possuem 
competência para habilitar os profissionais para o exercício da profissão, por meio da concessão do 
registro profissional; habilitar legalmente as empresas para a exploração das atividades profissio-
nais; normatizar os limites de atuação profissional; fiscalizar o seu adequado exercício, dentro dos 
padrões éticos e técnicos definidos; cobrar anuidades e aplicar e cobrar multas; executar débitos; 
aplicar o código de ética profissional; suspender e cassar registros; dentre outras atividades típicas 
de Estado, uma vez que atua em seu nome.
	 Assim, consoante entendimento exposto pelo próprio Tribunal de Contas da União (TCU) 
quando da prolação do Acórdão nº 1925/2019/Plenário no âmbito do Processo nº 036.608/2016-5, 
outras competências estão relacionadas com as citadas funções típicas de Estado, delegadas pela 
União para os conselhos, as quais podem ser agrupadas em cinco funções principais, quais sejam: 
registro, normatização, fiscalização, julgamento e orientação.
	 A Lei nº 1.411/51, que dispõe sobre a profissão de Economista, em seus artigos 7º e 10º, res-
pectivamente, tratam das atribuições do Cofecon e dos Corecons. De tais dispositivos, observa-se 
que as atividades relacionadas à efetivação do registro profissional, à fiscalização, à aplicação de 
penalidades e à arrecadação são atribuições inerentes aos Conselhos Regionais de Economia. 
	 Com relação ao Conselho Federal de Economia, a este compete orientar e disciplinar o exer-
cício da profissão, bem como apreciar e julgar os recursos interpostos contra as decisões proferi-
das pelos Conselhos Regionais de Economia. Além de tais atividades, destacam-se as de elaborar 
programa de atividades que servirá de base para todos os Regionais, assim como a de organizar 
os Corecons, fixando-lhes a composição, a jurisdição e a forma de eleição de seus membros. Em 
outras palavras, dentre as principais atribuições do Cofecon inserem-se a de orientar e disciplinar 
o exercício da profissão de economista, bem como de julgar, em última instância, os recursos de 
penalidades impostas pelos Corecons, exercendo, assim, papel central e superior no âmbito do  
Sistema Cofecon/Corecons. 
	 Diante desse cenário, especialmente considerando que são os Corecons que exercem as ativi-
dades voltadas à fiscalização, ao registro profissional, à aplicação de sanção e à arrecadação, tem-se 
que este Cofecon não possui e tampouco faz gestão sobre as informações referentes às atividades 
desempenhadas pelos Corecons, inclusive sobre o número total de fiscalizações realizadas, o núme-
ro de denúncias recebidas, o número total de profissionais fiscalizados e o quantitativo de processos 
instaurados e julgados, com detalhamento das sanções aplicadas, entre outros.
	 Todavia, restrito às competências do Cofecon, insta consignar que no exercício de 2020 fo-
ram analisados e julgados 79 processos/recursos, sendo 14 envolvendo remissão de débitos; 49 
cancelamentos de registro profissional; 13 relativos ao exercício ilegal da profissão; 01 suspensão de 
registro; 01 registro remido e 01 parcelamentos de débitos.
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4.2. Atuação da Procuradoria Jurídica
	 A Procuradoria Jurídica do Conselho Federal de Economia (Cofecon) é responsável pelo trata-
mento de demandas jurídicas e administrativas da Autarquia, assim como por representar os interes-
ses do Conselho nas esferas judiciais e extrajudiciais perante os Poderes Públicos, além de prestar 
consultoria e assessoramento jurídico.
	 Ademais, o setor lida com matéria jurídica de média ou grande complexidade, seja mediante 
pareceres opinativos, seja mediante despachos jurídicos envolvendo matérias e questões eminente-
mente de cunho jurídico, elaboração de pareceres, prestação de auxílio aos Conselhos Regionais de 
Economia e aos demais setores do Cofecon. A Procuradoria Jurídica também acompanha e atua nos 
trabalhos das Comissões de Normas e Legislação, bem como nos trabalhos da Comissão Perma-
nente de Licitação, entre outras.
	 Destaca-se, ainda, como papel de atuação da Procuradoria, o trabalho de assessoramento 
jurídico junto às Sessões Plenárias que ordinariamente são realizadas, na participação nas reuniões 
e todos os demais eventos que envolvem o Cofecon, em especial aqueles relacionados ao Fórum dos 
Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas, em seus mais diversos assuntos.
	 Quanto aos trabalhos desempenhados durante o exercício de 2020, vale ressaltar a atipicida-
de do ano vivido em razão da grave pandemia ocasionada pelo novo coronavírus que fez com que o 
Cofecon se adequasse com extrema urgência ao novo cenário que lhe foi imposto.
	 O que trouxe menos prejuízos à atuação da Procuradoria Jurídica foi o fato de que quase que 
todos os processos judiciais em que o Cofecon figura como parte já tramitavam de forma eletrônica, 
ou seja, todos os protocolos e acompanhamentos são feitos remotamente, não havendo a necessi-
dade de deslocamento até o fórum para diligências.
	 Além disso, a Procuradoria Jurídica do Cofecon se fez presente quase que integralmente nas 
tomadas de decisões dos gestores para que normativos e atos internos fossem criados para atender 
o Sistema Cofecon/Corecons nesse novo cenário. Ressalta-se, ainda, que no exercício em referên-
cia houve participação ativa da Procuradoria no processo, ainda em andamento, de consolidação 
dos decretos das profissões regulamentadas junto ao Ministério da Economia, momento em que 
foram realizadas reuniões e foi apresentada minuta de decreto contemplando alterações pontuais de  
melhoria na legislação de regência. 
	 Além disso, destacam-se a atuação em vários processos judiciais que tramitam nas diversas 
esferas e instâncias do Poder Judiciário, em especial perante a primeira e a segunda instância da 
Justiça Federal e da Justiça Trabalhista. 
	 No âmbito da Justiça do Trabalho, evidenciou-se o processo em trâmite no Tribunal Supe-
rior do Trabalho, cuja atuação deu-se em processo que discute a concessão do benefício do pla-
no de saúde aos empregados do Conselho. Atualmente, tal processo se encontra com prazo para  
contrarrazões pelo Sindicato, em face de Recurso Extraordinário interposto pelo Cofecon ao STF, 
tendo em vista nova decisão contrária aos interesses da Autarquia.
	 Além dessas, há que se destacar, já na esfera cível, os litígios no Estado de São Paulo, em es-
pecial os envolvendo o Corecon/SP. Primeiramente, tem-se o caso que trata sobre o processo eleitoral 
de 2016, no qual há o pedido para anulação da eleição com tutela de urgência, a qual foi concedida e 
suspendeu a decisão administrativa do Cofecon, permitindo, assim, que os eleitos tomassem posse. 
Assim, em 27/8/2020 foi proferida sentença confirmando a tutela de urgência para anular a Delibe-
ração nº 4.868/2016, garantindo a participação do Delegado Eleitor eleito pela chapa 1 na Assembleia 
realizada em 01/12/2016. Todavia, diante do vasto lapso temporal entre o fato e a sentença, o objeto 
se esgotou, sendo o Cofecon compelido ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, 
fixados em 10% sobre o valor da condenação. 
	 Há também demanda, também ajuizada em 2017, que trata sobre o repasse da cota-parte. Nes-
ta, o Cofecon teve seus interesses satisfeitos em decisão de 1º grau e, atualmente, encontra-se em grau 
recursal aguardando julgamento definitivo.
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	 Em 2018, tem-se outra ação ajuizada pelo Corecon contra o Cofecon para anular a decisão do 
plenário que determinou pleito extraordinário em São Paulo. A petição inicial veio com pedido de limi-
nar, a qual não foi concedida. Desse modo, a eleição extraordinária foi realizada e as despesas dela 
decorrentes foram pagas pelo Corecon/SP. Atualmente, o presente processo ainda se encontra em 
1º grau concluso para julgamento do mérito, após tentativa infrutífera de acordo entre o Corecon-SP 
e o Cofecon.
	 Na justiça de São Paulo, por fim, tem-se, ainda, ação movida por ex-presidente do Core-
con/SP contra o Cofecon e outros, pedindo suspensão de processo administrativo de apuração 
de responsabilidade, bem como danos morais. Ocorre que no pedido inicial também se solicitou 
liminar suspendendo o processo administrativo, a qual foi concedida pelo juízo em São Paulo e en-
contra-se eficaz até hoje. Ademais, a Procuradoria Jurídica do Cofecon, por meio dos instrumen-
tos jurídicos apropriados conseguiu o declínio da competência da justiça de São Paulo para a do 
Distrito Federal, de modo a facilitar o acesso aos autos, bem como evitar maiores despesas com 
processo (como passagens aéreas). Atualmente, a referida ação encontra-se ainda em 1ª instância  
e sem sentença proferida. 
	 Em Brasília-DF, na ação movida em face do Banco da Amazônia S.A, para que adequas-
sem seus normativos ao que a legislação que rege a profissão de economista dita, a 4ª Vara Fe-
deral do Distrito Federal julgou improcedentes os pedidos autorais. Assim, o Cofecon, irresignado 
com o julgamento, interpôs recurso de apelação e o processo segue no fluxo de contrarrazões  
pela parte contrária.
	 Por fim, cabe ressaltar que no ano de 2020, com a participação da Procuradoria Jurídica do 
Cofecon, o STF julgou procedente a Ação Direta de Constitucionalidade (ADC nº 36), a qual reconhe-
ceu a constitucionalidade do regime de contratação de pessoal via CLT.
	 Quanto às demandas de origem interna do COFECON, a Procuradoria procedeu à análise de 
inúmeros processos, tanto processos que envolvem licitações e contratos da Autarquia, quanto pro-
cessos administrativos em geral, tais como os de cancelamento de registro, remissão e parcela-
mento de débitos, exercício ilegal da profissão, auxílio financeiro, ético-disciplinar etc. 
	 Em números, até 31/12/202,0 foram emitidos 172 pareceres jurídicos e realizadas 128 análises 
e orientações internas e externas, além de diversos despacho exarados em processos administrativos. 
	 Desta maneira, temos em nosso setor mais um ano de muito empenho, com as peculiarida-
des que a pandemia em razão do novo coronavírus ocasionou no mundo, bem como com a equipe 
da Procuradoria Jurídica reduzida, em razão da saída do único estagiário que a compunha, mas que 
não prejudicou a atuação com dedicação e sucesso, agindo sempre em corrente alinhamento com 
a missão, visão e valores deste Conselho no empenho em busca da defesa e garantia dos direitos e 
deveres dos profissionais economistas e do Sistema Cofecon/Corecons.
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4.3. Gestão Orçamentária e Financeira

Quadro nº 7 - Evolução das Receitas e Despesas do Conselho Federal de Economia: 
2016 a 2020
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4.4. Gestão de Pessoas

Quadro nº 8 - Detalhamento de despesas de pessoal, gastos com diárias e passagens

4.5. Gestão de Licitações e Contratos

	 A Portaria nº 1, de 2 de janeiro de 2020, publicada no DOU nº 3, de 6 de janeiro de 2020, Seção 
2, Página: 46, designou os empregados Ana Claudia Ramos Pinto e João Henrique Vieira Costa como 
Pregoeiros Oficiais do Cofecon, para a condução e realização dos processos licitatórios na modalida-
de Pregão, e para compor a equipe de apoio Ana Claudia Ramos Pinto, João Henrique Vieira Costa, 
Antonio Tolentino, Danyel Willian Santos Teófilo e Jane Lopes da Silva.
	 A Resolução nº 2.032, de 3 de fevereiro de 2020, publicada no DOU nº 28, de 10 de fevereiro 
de 2020, Seção 2, Páginas: 66 e 67, designou composição da Comissão de Licitação do Cofecon, 
cujos MEMBROS TITULARES são o Conselheiro Federal Eduardo Rodrigues da Silva, na condição de 
Presidente, e os empregados Jane Lopes da Silva e João Henrique Vieira Costa; como MEMBROS 
SUPLENTES, o Conselheiro Federal Heric Santos Hossoé e o empregado Paulo Roberto Samuel Alves 
Júnior, com mandatos a partir de 3/2/2020 e término em 31/12/2020.
	 Devido a condição de pandemia instaurada no País, o foco das atividades do Setor de Lici-
tação durante o ano de 2020 foi a negociação de contratos para redução dos serviços e preços, de 
acordo com as novas necessidades do Conselho.
	 Foram realizados três Pregões Eletrônicos (Eventos; Material de expediente, produtos copa e 
limpeza; Serviço de limpeza); três Cotações Eletrônicas e 27 Dispensas, dentre elas a aquisição de 
programa do Desafio Quero Ser Economista, contratação de software para realização da Assembleia 
de Delegados Eleitores, e eleição de Presidente e Vice-Presidente, bem como contratação de audito-
ria para legitimação dos processos eleitorais.
	 Outro desafio concluído pela equipe foi a contratação de empresa fornecedora de plano de 
saúde empresarial para os empregados do Cofecon.
	 Por fim, com o apoio do Setor de Tecnologia da Informação, o Setor finalizou toda a migração 
do Sistema Contábil, cuja contratada é a empresa Studios TI, e está dedicado no acompanhamento 
da implementação do Sistema Cadastral, Fiscal e Patrimonial, que tem como fornecedora a BRC So-
luções em Gestão e Tecnologia da Informática Ltda.

4.6. Gestão Patrimonial e Infraestrutura

	 No exercício de 2020 não houve realização da depreciação dos bens, nem amortização e 
exaustão dos itens do patrimônio, por estarmos em fase de adequação a um novo sistema de con-
trole patrimonial. 
	 Em razão de restrições orçamentárias e financeiras, foram realizados investimentos de capi-
tal no exercício de R$ 9.701,00, desfazimento de bens no valor de R$ 42.607,37
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4.7. Gestão da Tecnologia da Informação

	 Em 2020 o setor de Tecnologia da Informação (TI) teve como diretrizes a modernização de 
seus sistemas e serviços, bem como suporte no ambiente interno e aos Conselhos Regionais, visan-
do alcançar melhores níveis de proatividade a incidentes e melhora da qualidade dos serviços do 
Cofecon. Destacam-se as seguintes atividades: 
1. Homologação do Sistema Cadastral, Financeiro, Fiscal para os Corecons (em andamento);
2. Migração do Sistema Contábil para o Cofecon e Corecons;
3. Automação do processo eleitoral eletrônico para eleição de presidente e vice-presidente do Cofe-
con e dos Corecons;
4. Apoio no processo das eleições eletrônicas;
5. Análise de Portais da Transparência em todo o Sistema Cofecon/Corecons;
6. Atendimento via e-mail, telefone e WhatsApp aos sistemas de carteiras profissionais, cadastro de 
peritos – CNPEF, entre outros;
7. Configurações e melhorias na plataforma Moodle; 
8. Confecção de certificados para os usuários que concluíram as oficinas/cursos gratuitos no forma-
to EAD pela plataforma Moodle;
9. Confecção de certificados para os palestrantes que ministraram as oficinas/cursos gratuitos no 
formato EAD pela plataforma Moodle;
10. Criação de hotsites para projetos do Cofecon, como Concurso de Resenhas;
11. Confecção de formulários de inscrições para Concurso de Resenhas e Prêmio Brasil de Economia;
12. Confecção de formulários de enquete, como: Honraria Destaque Econômico do ano, Personalida-
de Econômica do Ano, Comissão Mulher Economista, Honraria Prêmio Mulher Economista, Honraria 
Prêmio Mulher Transformadora;
13. Contratação do sistema Desafio Quero Ser Economista;
14. Contratação, configuração e implantação do sistema de acesso remoto, através do Open-
Vpn para possibilitar o trabalho dos colaboradores do Cofecon no regime de teletrabalho devido a  
pandemia, Covid-19;
15. Aquisição de ferramenta para reunião de videoconferência (Zoom Meeting), a fim de agilizar e 
facilitar os acessos as reuniões, lives e eventos no formato on-line;
16. Atualização do plano de hospedagem na Hosgator para melhor alocação dos serviços e atendi-
mento ao sistema Cofecon/Corecons, economistas e público em geral; 
17. Disseminação de boas práticas no uso de recursos de TI; 
18. Aquisição de itens de informática, como SSD (Solid State Drive) para melhor desempenho de 
máquinas no parque tecnológico, bem como melhoria nos equipamentos do Setor de Comunicação; 
19. Suportes diversos à infraestrutura de rede, à central telefônica e às estações de trabalho dos co-
laboradores do Cofecon;
20. Contratação do serviço de transbordo na central telefônica de modo a atender o regime  
de home office;
21. Solicitação para aquisição do Sistema Eletrônico de Informações – SEI (em andamento);
22. Planejamento para aquisição de um software automatizado para backups de arquivos e sistemas 
(em andamento);
23. Planejamento para aquisição de um software automatizado com intuito de checar as vulnerabili-
dades dos sítios eletrônicos e sistemas (em andamento).
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4.8. Gestão dos Custos

	 A receita do Conselho Federal de Economia consiste, em sua quase totalidade, no percentual 
de 20% das anuidades pagas pelos economistas registrados junto ao respectivo Conselho Regional 
de Economia, conforme previsto na Lei nº 1.411/1951.
	 No exercício de 2020 não houve a gestão dos recursos através de centros de custos, porém 
todas as despesas foram realizadas em estrita observância dos objetivos estratégicos da Autarquia.

Quadro nº 9 - Gestão de Custos

4.9. Sustentabilidade Ambiental

	 Por meio do Grupo de Trabalho Responsabilidade Social e Economia Solidária, foram realiza-
dos estudos para implementar programas de responsabilidade social e economia solidária no Siste-
ma Cofecon/Corecons, de modo que suas ações impactem na sociedade de forma positiva.
De imediato, foram adotadas ações internas para o reaproveitamento de papéis e resíduos de 
informática como cabos, pilhas, baterias e afins, por meio de parcerias com cooperativas do  
Distrito Federal.
	 No ano de 2020, com a ocorrência do trabalho remoto, a Autarquia adquiriu a cultura de reduzir 
consideravelmente o quantitativo de materiais impressos, sendo priorizada a tramitação eletrônica / 
digitalizada de documentos
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5 - INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS E 
CONTÁBEIS

5.1. Declaração dos titulares da Secretaria-Executiva responsável pelo plane-
jamento, pelo orçamento e pela administração
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5.2. Fatos contábeis e financeiros relevantes

Notas explicativas da Prestação de Contas do exercício de 2019
Informações e avaliações sobre os fatos contábeis e financeiros mais relevantes e impactantes nos 
resultados e de forma estão expressas nos demonstrativos contábeis e nas principais contas:

Comportamento das receitas no exercício de 2020 em relação ao exercício de 2019
1.1. No exercício de 2020 o total das receitas realizadas foi de R$ 5.711.878,59. Já em 2019 foi no 
valor de R$ 6.191.152,49 com um  decréscimo nominal R$ 479.273,90, correspondente ao percentual 
de 9,22%. 

Comportamento das despesas no exercício de 2020 em relação ao exercício de 2019.
2.1 No exercício de 2020 o total das despesas realizadas foi de R$ 4.967.359,31. Já em 2019 foi no 
valor de R$ 6.570.169,82 com um decréscimo nominal R$ 1.602.809,89, correspondente ao percen-
tual de 24,40%. 

Dos exames procedidos nas contas que integram o Balanço da Entidade destacamos as seguintes: 

BANCOS C/MOVIMENTO
Conta: 1.1.1.1.03.01.001 – Banco do Brasil S/A	
		            Agência 4200-5
		            C/C 1.029-4							     
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato						      R$	 -0-
Saldo em 31/12/2020 Conforme Razão Contábil				    R$	 -0-	
Conta: 1.1.1.1.03.01.002 – Banco do Brasil S/A	
		            Agência 4200-5
		            C/C 6.905-1							     
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato					     R$    7.943,41
Saldo em 31/12/2020 Conforme Razão Contábil			   R$    7.943,41	
												          
CARTÃO EMPRESARIAL
Conta: 1.1.1.1.03.01.003 – Banco do Brasil S/A 	
		            Agência 4200-5
		            C/C 6.999-X
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato					     R$   9.493,54
Saldo em 31/12/2020 Conforme Razão Contábil			   R$   9.493,54	
	
BANCOS C/ARRECADAÇÃO
Conta: 1.1.1.1.04.02.001 – Caixa Econômica Federal 	
		            Agência 1041
		            C/C 51.296-7
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato					     R$ 70.412,14
Saldo em 31/12/2020 Conforme Razão Contábil			   R$ 70.412,14				 
	
DISPONÍVEL VINCULADO EM C/C BANCÁRIA 

BANCOS C/VINCULADA A APLICAÇÃO EM CADERNETA DE POUPANÇA
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Conta: 1.1.1.1.05.01.001 – Banco do Brasil S/A	
		            Agência 4200-5
		            C/C 1.029-4
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato 					    R$ 5.008,53
Saldo em 31/12/2020 Conforme Razão Contábil 				    R$ 5.008,53

BANCOS C/VINCULADA A APLICAÇÃO FINANCEIRAS

Conta: 1.1.1.1.05.02.001 – Banco do Brasil S/A – Fundo de Investimento CDB/RDB	
		            Agência 4200-5
		            C/C 1.029-4
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato 				   R$ 1.700.210,96
Saldo em 31/12/2020  Conforme Razão Contábil 			   R$ 1.700.210,96

BANCOS C/VINCULADA A APLICAÇÃO FINANCEIRA

Conta: 1.1.1.1.05.02.003 – Caixa Econômica Federal - CDB/RDB	
		            Agência 1041
		            C/C 51.296-7
Saldo em 31/12/2020 Conforme Extrato 				   R$    154.945,18
Saldo em 31/12/2020 Conforme Razão Contábil 			   R$    154.945,18

Total Geral									         R$ 1.948.013,76

vv
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Quadro nº 10 - Informes sobre a Situação Financeira Do Cofecon
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5.3. Balanço Orçamentário



67RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020 

5.4. Balanço Patrimonial
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5.5. Balanço Financeiro
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5.6. Balanço Patrimonial Comparado 2019/2020
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5.7. Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada 2020
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5.8. Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada 2019
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5.9. Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 2020
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5.10. Comparativo da Despesa Autorizada com Realizada 2019



78 RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020



79RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020 

5.11. Demonstrativo das Variações Patrimoniais
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5.12. Declaração do Contador
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6 - NOTAS OFICIAIS
6.1. Notas do Cofecon

Para além do crescimento econômico
1º de fevereiro de 2020
	 A maioria dos economistas estão projetando elevação do crescimento do PIB em 2020, mes-
mo que para taxas ainda insatisfatórias. Os últimos anos têm se iniciado assim, mas neste as revisões 
começaram para maior, embora ainda seja prematuro, demandando minucioso acompanhamento. 
Em todo caso, desta vez as condições e indicadores estão mais favoráveis. Muitos atribuem ao au-
mento da confiança decorrente das reformas já ocorridas e em discussão. Contudo, ainda que tal 
confiança possa ter alguma influência, não seria a principal responsável por essa esperada elevação. 
	 Existem fatores mais importantes influenciando, como: demanda reprimida,  e recursos ocio-
sos, juros mais baixos - incentivando investimentos com recursos próprios e compra de imóveis  - 
câmbio desvalorizado - melhorando os preços para as exportações e os substitutos das importações 
- e distensão do controle de gastos públicos - levando à expansão real de 2,7% nos gastos primários 
do governo central, contudo viabilizados com vendas de ativos públicos. A substituição do investi-
mento público pelo privado, em países como o Brasil, é exceção. A regra são os públicos induzirem 
os privados, elevando o potencial de crescimento futuro. 
	 O crescimento é essencial, sobretudo para países em desenvolvimento, mas outras questões 
econômicas, como a redução das desigualdades e preservação do meio ambiente, vêm adquirindo 
crescente importância na conscientização da sociedade e em suas demandas. Na verdade, o cresci-
mento deve ser um meio de elevar a qualidade de vida de todos. 
	 Políticas como o teto de gastos, a reforma trabalhista e a previdenciária, têm concorrido para 
aumentar as desigualdades. O estudo “A Escalada da Desigualdade”, da FGV, mostra o índice Gini se 
elevar do nível 0,60, no quarto trimestre de 2014, indicando que a concentração de renda no País atin-
giu seu mínimo histórico, para 0,63, desde o início de 2018. No mesmo sentido, a redução do papel do 
Estado, com o desmonte de suas instituições, privatizações e reduções no seu tamanho, em nome 
do muito discutível aumento de eficiência, levarão a uma degradação ainda maior das condições de 
vida da grande maioria da população. 
	 Corrupção e ineficiência precisam ser combatidas permanentemente, tanto no setor público 
quanto no privado, pelas devidas instituições, com imparcialidade e objetividade. Não é desacredi-
tando e debilitando o Estado que alcançaremos um desenvolvimento inclusivo e sustentável. Não 
existem casos, na história da humanidade, de tal processo de desenvolvimento, sem a participação, 
ativa e decisiva, do Estado. 

Por uma Reforma Administrativa que desmonte as castas e valorize o trabalhador do setor público
06 de março de 2020
	 A ineficiência e corrupção do setor público, assim como a eficiência e honestidade do setor 
privado, tratadas como algo generalizado e imutável, é mais uma dessas lendas, insistentemente 
repetidos para parecerem verdade. Tais problemas, que são recorrentes ou eventuais em alguns  
órgãos públicos e empresas privadas, devem ser enfrentados por seus gestores e pelas instituições 
encarregadas. 
	 A busca pelo aumento de eficiência e adequação de custos no setor público deve ser uma 
atividade permanente de todos os poderes. Em qualquer época poderão ocorrer distorções dessa 
natureza. Uma reforma administrativa é uma oportunidade de minimizá-las. Bons programas de qua-
lificação, treinamento e avaliação, com de incentivos, positivos e negativos, que pressupõem fiscali-
zação e controle satisfatórios, são cruciais para a elevação da eficiência.
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	 Para alcançar custos mais adequados, mas sobretudo para buscar maior justiça, a reforma 
administrativa precisa tratar de distorções de remuneração e benefícios, que envolvem abusos e 
privilégios adquiridos. Tem se invocado, com frequência, o setor privado como parâmetro de com-
paração. De modo similar, o Banco Mundial, em seu relatório de 2017, “Um Ajuste Justo - Análise da 
eficiência e equidade do gasto público no Brasil”, recomendou que as receitas e despesas públicas 
fossem reduzidas para padrões de países com mesmo nível se desenvolvimento, o que requereria a 
retração de gastos sociais, assim como de remuneração e benefícios de servidores.
	 Vale observar que tanto o nivelamento com o setor privado quanto com países de mesmo 
padrão de desenvolvimento levam à desvalorização do trabalho no setor público, com reflexos no 
privado. Precisamos de políticas que levem o setor privado a aumentar a remuneração do trabalho, 
ao invés de medidas que reduzam remuneração e benefícios no público. Ao mesmo tempo, abusos 
e privilégios, concentrados em castas no interior do Estado, precisam ser corrigidos. Para propostas 
de reforma administrativa realmente republicanas, há que se respeitar a independência dos poderes 
e dos entes federativos e tratar os diferentes de modo diferente, mas sem descuidar de conseguir 
meios de aplicar critérios objetivos e buscar fazer justiça. 
	 Nossa herança monárquica não foi completamente superada, haja vista os favorecimentos 
corporativos mantidos, dentre os quais o que mais tem indignado os cidadãos, atualmente, são os 
dos de agentes dos poderes legislativo e judiciário. Penduricalhos e intermináveis indenizações, ele-
vando as remunerações muito acima dos tetos, além de mordomias, verbas de gabinete, por vezes 
como as tão faladas “rachadinhas”, são artifícios para manter remunerações e benefícios escandalo-
sos, inadmissíveis no serviço público. 

A política econômica durante e após a pandemia
05 de junho de 2020
	 A conjuntura mundial gerada pela pandemia de coronavírus propiciou um consenso incomum 
entre a grande maioria dos economistas em torno da política econômica mais adequada. Em linhas 
gerais, seria elevar os gastos públicos tanto para minimizar o sofrimento e a perda de vidas e ame-
nizar a contração da economia, durante a sua incidência no País, quanto para recuperar a atividade 
econômica, logo que as condições de disseminação estejam controladas.
	 Em relação às medidas durante o período de incidência, estamos alinhados com as recomen-
dações científicas de distanciamento social, independentemente de seus efeitos sobre a economia. 
O que os governos em geral devem fazer, para reduzir esses efeitos, é conceder uma renda mínima a 
todos os que não conseguirem manter esse mínimo – como os desocupados do setor informal e os  
desempregados devido à pandemia – e disponibilizar crédito, principalmente para as micro, peque-
nas e médias empresas, em condições de juros, prazos e carências compatíveis com seus fatura-
mentos presentes e futuros. Essas medidas sustentarão a demanda por bens e serviços essenciais 
e o funcionamento de muitas empresas, reduzindo a queda no emprego e na arrecadação.
	 Todavia, é de fundamental importância que tais recursos atinjam, efetivamente, os objetivos 
pretendidos, os seja, que se façam esforços para que protocolos existentes antes da pandemia e as 
restrições operacionais de sempre não inviabilizem os programas implantados.
	 Para recuperar a atividade econômica, continuar aumentando gastos públicos trará resulta-
dos melhores e mais rápidos, principalmente em obras de infraestrutura e programas de ciência, 
tecnologia e inovação, por ambos gerarem demanda elevando o retorno de investimentos privados. 
O financiamento privado, desses ou outros dispêndios, tende a ocorrer após a demanda chegar 
para a própria empresa, sobretudo nessa conjuntura tão adversa. Também os investimentos estran-
geiros, que estariam mais associados a estratégias de longo prazo das cadeias globais de valor,  
tendem a se manter bem restritos.
	 Tanto durante quanto após a incidência da pandemia, as elevações de gastos públicos são 
a melhor estratégia, mesmo com consequente aumento imediato no endividamento público, pois a 
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receita com tributos que propiciará ao elevar a atividade econômica já assegurará ao menos parte 
do seu financiamento. Caso esse financiamento não seja suficiente, existe espaço para uma reforma 
tributária que eleve a arrecadação com uma tributação mais progressiva sobre renda e patrimônio, 
com imposto de renda sobre dividendos e lucros distribuídos e elevação de impostos sobre rendi-
mentos financeiros e propriedades de altos valores. De todo modo, é preciso esclarecer que o endivi-
damento muitas vezes é a melhor escolha. Seus limites são controversos, mas é certo que, com os 
recursos ociosos atuais, a economia brasileira está longe dos efeitos nocivos de sua elevação.
	 Uma preocupação mais premente com o crescimento do endividamento seria em relação ao 
risco de fuga de capitais. Contudo, na atual conjuntura esse risco estaria diluído pelo mesmo cresci-
mento nos países em geral. Enfim, as nações estão todas na mesma tempestade, embora com em-
barcações diferentes. Mesmo assim, o governo brasileiro mantém uma preocupação excessiva com 
a dívida pública. Continua apostando em sua redução e controle para incentivar o dispêndio privado, 
mesmo que essa estratégia venha sendo adotada desde 2015, levando a resultados contrários aos 
que dizem pretender. O País empobrece continuamente, com o PIB real per capita de 2019 correspon-
dendo a 92% do valor de 2014, devendo ficar abaixo de 88% após a pandemia.
	 Recomendamos uma política econômica voltada para a minimização do sofrimento e mortes 
causadas pela pandemia e a sustentação da demanda das famílias e funcionamento das empresas, 
assim como estímulos para retomada da atividade econômica. Não serão suficientes iniciativas es-
pontâneas do setor privado, muito menos movimentos favoráveis do setor externo, ainda mais nessa 
grave crise econômica mundial. Assim como os países afetados em geral, devemos contar com a 
indispensável participação do Estado.

Dívida dos Estados
1º de agosto de 2020
	 A questão federativa, envolvendo a autonomia dos estados, cuja abordagem vem sendo adia-
da há muito tempo, constitui seguramente um dos maiores desafios da federação brasileira. Entre 
seus aspectos mais relevantes, sobressai-se uma solução definitiva para o problema da dívida com 
a União, proveniente da Lei nº 9.496/97, cujas sequelas representam um peso inestimável para os 
devedores sem oferecer nenhum benefício aos demais entes.
	 A pressão agora se tornou ainda maior, tendo em vista as sucessivas políticas de ajuste, agra-
vadas com o teto de gastos, e com os devastadores efeitos da pandemia, com a queda das arreca-
dações e os encargos decorrentes da crise, a um tempo sanitária, econômica e social, recaindo sobre 
os Estados e Municípios. Como resultado, a capacidade de investimento das unidades federadas 
vem sendo sufocada e tornou-se iminente o colapso de políticas essenciais, de responsabilidade dos 
estados, em áreas como saúde, educação e segurança.
	 É bom lembrar que, se houve, à época, irresponsabilidade por parte de alguns gestores, uma 
parte não negligenciável das dificuldades fiscais dos entes federativos teve a contribuição da política 
financeira do governo central. A União impôs condições severas aos devedores, além de medidas 
associadas, como a privatização do sistema bancário. Entre as características dos contratos então 
firmados – que só deixaram de fora Amapá e Tocantins -, destacam-se:
- A fixação do IGP/DI como indexador dos saldos devedores (a limitação dos gastos públicos acabou 
levando à aplicação do IPCA);
- A cobrança de juros de 6% a.a. a 9% a.a. (a forma de capitalização dos juros também foi questiona-
da, mas continuaram a ser calculados juros compostos);
- A amortização da dívida como parcela da receita corrente líquida (que poderia atingir até 13%);
- A capitalização dos saldos devedores e consequente rolagem e prorrogação dos vencimentos (pra-
zo original de 20 anos, prorrogáveis por mais 10, alongado por mais 20 anos em 2016).
	 Soluções parciais e temporárias foram tentadas, sem resultados. De se ressaltar que, do pon-
to de vista das finanças nacionais, o pagamento da dívida dos demais entes perante a União é neu-
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tro, apenas aumenta o superávit ou reduz o déficit da União, em contrapartida, reduz o superávit ou 
aumenta o déficit dos devedores.
	 A título de ilustração, com base em nota pública da Federação Brasileira de Associações de 
Fiscais de Tributos Estaduais - FEBRAFITE, de 11 de fevereiro de 2019, a União financiou a maioria 
dos Estados a um custo de IGP-DI + 6% a.a., que, de dez/99 a dez/17, acumulou 1.379%, enquanto a 
inflação brasileira, medida pelo IPCA, atingiu 237%. Só para se ter uma ideia, o valor do empréstimo 
na origem, em 1998, que era de R$ 93,2 bilhões, até dezembro de 2011 os Estados tinham pago R$ 
158 bilhões e, em 2016, a dívida total somava R$427 bilhões. Esses e vários outros dados evidenciam 
aquilo que vários estudiosos de Finanças Públicas têm manifestado: as dívidas dos estados com a 
União são impagáveis.
	 Em suma, os maiores devedores não tiveram – nem terão – a possibilidade de liquidar a dí-
vida, pelas próprias condições de “atualização” do saldo devedor, pelo peso dos encargos incidente 
sobre o principal e pela sangria resultante dos desembolsos mensais. O comprometimento das re-
ceitas mensais torna inviável a perspectiva de os entes “pouparem” uma parcela que sequer permita 
a realização das despesas correntes, fato agravado com o baixo crescimento dos últimos quatro 
anos e a frustração na arrecadação desses exercícios. Nestas circunstâncias, qualquer prorrogação 
dos prazos de vencimento da dívida só fará prolongar a agonia do paciente, eliminando qualquer  
perspectiva de recuperação a médio ou longo prazo. 
	 As novas gerações não devem continuar sendo penalizadas por condutas reprováveis de ges-
tores do passado, magnificadas pelas condições insustentáveis com que a dívida constituída vem 
sendo cobrada. A recomendação categórica que se impõe é, portanto, a de cancelamento incondi-
cional desses contratos, com (i) a suspensão imediata de todos os desembolsos a eles relativos 
e (ii) a destinação do montante de desembolsos realizados ao financiamento de um programa de 
recuperação via investimentos em infraestrutura, que contemple setores prioritários para a retomada 
do desenvolvimento, sob a coordenação e acompanhamento de representações da sociedade civil 
que lidem com finanças públicas, levando em conta a redução das desigualdades regionais e a va-
lorização do trabalho. Uma contrapartida necessária, por parte dos estados, seria uma gestão mais 
responsável e eficiente dos recursos, inclusive ajustando remunerações exageradas de algumas  
castas do serviço público. 

Esclarecimento do Cofecon referente à Lei nº 14.039/20, que dispensa licitação para contratação 
de advogado e contador
20 de agosto de 2020
	 A Lei nº 14.039/20, que trata da dispensa de licitação para contratação de advogado e conta-
dor pela administração pública, em razão da natureza técnica e singular dessas profissões, entrou em 
vigor no dia 18 de agosto deste ano. O texto altera o Estatuto da Advocacia e o Decreto-lei 9.295/46.
	 Para ser considerada dispensável, a licitação deverá comprovar a notória especialização, de-
corrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados às atividades, permitindo inferir que o trabalho a 
ser contratado seja indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
	 Cabe destacar que a definição de notória especialização adotada por essa matéria é a mesma 
dada pela Lei nº 8.666/1993, conhecida como Lei de Licitações; portanto essa notória especialização 
é exceção, prevista em lei, para que uma licitação seja dispensada.
	 O Conselho Federal de Economia ressalta que a medida, a princípio, não prejudica ou atinge o 
exercício da profissão de economista, uma vez que altera especificamente a forma de contratação 
de advogados e contadores pela Administração Pública no campo de atuação destes profissionais, 
não havendo alteração no rol de atividades dos economistas.
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Sobre a tramitação no Congresso
	 A Lei nº 14.039/20 é oriunda de projeto de lei de autoria do deputado Efraim Filho (DEM-PB), 
o qual foi integralmente vetado pelo presidente da República sob o argumento de que o texto em 
tramitação na Câmara violava o princípio constitucional da obrigatoriedade de licitar. Nas razões do 
veto consta o ainda o argumento de que a contratação dos serviços de advogado ou contador sem 
licitação deveria ser avaliada em cada caso específico. Todavia, o veto presidencial foi rejeitado pelo 
Congresso Nacional, dando continuidade ao processo legislativo.

Política econômica após a pandemia
26 de setembro de 2020
	 As flutuações na atividade econômica não dependem apenas da política econômica. Uma 
economia em recessão vai gerando as condições para sua superação – o endividamento de empre-
sas e consumidores vão diminuindo; os salários, aluguéis e preços de outros recursos vão caindo; as 
necessidades e desejos vão se acumulando.
	 No início deste ano, apesar da política fiscal desfavorável, após vários anos a economia co-
meçou a apresentar possíveis sinais de reação, ainda que limitada. A pandemia desarticulou esse 
processo por alguns meses, mas essa possibilidade de reversão começa a reaparecer. Desta vez, 
elemento adicional está reforçando muito a retomada, qual seja, o auxílio emergencial, por ter seu 
valor triplicado pelo Congresso Nacional. Vale observar que a distensão da política monetária tem 
ajudado, mas ela não vem sendo viabilizada por resultados fiscais, como muitos afirmam, mas pela 
conjuntura de baixa inflação.
	 Assim, nas atuais circunstâncias, mesmo com indicadores de vendas no varejo e de imóveis, 
de produção industrial e de expectativas empresariais favoráveis, é possível que uma recuperação 
rápida da atividade econômica não se sustente. Para tanto, o papel dos gastos públicos e dos incen-
tivos governamentais à demanda privada serão decisivos. Entretanto, caso essa “recuperação em V” 
venha ocorrer, ela estaria longe de ser satisfatória para todos. Por um lado, um retorno para os níveis 
anteriores ao início da pandemia seria apenas a um PIB per capita de cerca de dez anos atrás, perma-
necendo urgente a continuidade do crescimento em ritmo muito superior ao dos últimos anos, para 
o qual não há qualquer estratégia estabelecida.
	 Por outro lado, esse necessário crescimento apresentará tendência concentradora, estabele-
cida com as últimas reformas. Desde a constituição de 1988, e com maior intensidade em alguns 
governos, a vergonhosa desigualdade, sedimentada em mais de três séculos de escravidão, voltou a 
ser combatida. Assim como no Governo Vargas, setores privilegiados se organizaram para reverter 
conquistas, desta vez sob a égide de “reformas econômicas”. Com isso, foi aprovada a reforma da 
previdência, com a redução de despesas ancorada no retardamento da concessão de benefícios 
previdenciários, com grande maioria para indivíduos de baixa renda, e a reforma trabalhista, com 
flexibilização de direitos e garantias dos trabalhadores.
	 A confiança dos agentes de que o governo não vai ficar insolvente precisa ser assegurada, 
mostrando que não temos restrições por necessidade de divisas externas, como as economias em 
desenvolvimento em geral. A restrição seria a capacidade produtiva da economia, que precisa ser 
ampliada celeremente no longo prazo, mas no curto prazo podemos expandir a demanda até onde 
essa capacidade permita.
	 Assim, os recursos de trabalho e de capital produtivo ociosos devem ser utilizados em ações 
como obras de infraestrutura, programas de desenvolvimento científico e tecnológico, arranjos pro-
dutivos locais e atendimento a dispêndio financiado por operações de crédito. É fundamental que 
tais utilizações sejam planejadas e coordenadas estrategicamente por políticas públicas voltadas à 
promoção de um crescimento econômico inclusivo. Crescer concentrando renda não elevará a qua-
lidade de vida de todos. Muito mais favorável será reaver direitos e garantias suprimidos com as últi-
mas reformas e avançar na redução das desigualdades, em que a reforma tributária, com diretrizes 
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como as propostas na nota “A Reforma Tributária Ideal” (https://www.cofecon.org.br/2020/05/11/
artigo-a-reforma-tributaria-ideal/), é uma grande oportunidade.

Em defesa da renda básica para a promoção da cidadania
11 de dezembro de 2020
	 A pandemia proporcionou uma conjuntura que colocou o Brasil diante da oportunidade única 
de repensar formas de enfrentar a profunda desigualdade e a persistente pobreza estrutural - aquela 
que não pode ser definitivamente diminuída pelos efeitos benéficos da estabilização e crescimento 
econômico - em continuidade às medidas emergenciais para assistir aos mais atingidos pelas con-
sequências do necessário distanciamento social.
	 O auxílio emergencial, destinado aos trabalhadores informais, microempreendedores indivi-
duais (MEI), autônomos e desempregados, representa um aporte estimado de R$ 320 bilhões, em 
2020, e já beneficiou 68 milhões de brasileiros, mais de 40% da população acima de 18 anos. Segun-
do a Fundação Getúlio Vargas (FGV), com tamanha parcela da população sendo beneficiária desse 
auxílio, a proporção de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza extrema nunca foi tão baixa, con-
forme dados disponíveis, reforçando a importância de uma política de renda básica para sucedê-lo.
	 Contudo, a renda básica deve ir além desse auxílio emergencial, que vem a ser apenas uma 
transferência transitória para os que perderam seus rendimentos habituais. Deve ser um patamar 
de bem-estar social, garantido pelo Estado, dentro dos reais limites dos gastos públicos, que seriam 
a capacidade produtiva da economia, por isso, no curto prazo, não poderá ser satisfatório. É neces-
sário um debate com a sociedade em que a questão da renda básica seja refletida em conjunto 
com a reforma tributária e a revisão do teto de gastos. Se, por um lado, existem os benefícios para 
a erradicação da pobreza extrema e redução das desigualdades, por outro, é necessário que o seu 
financiamento seja conciliado com as políticas públicas já existentes, mas com limites institucionais 
que levem à plena utilização dos recursos, ao invés de impedir, como ocorre atualmente.
	 O principal motivo das atuais restrições fiscais seria reduzir a atuação do setor público, por 
várias razões. A mais singela, a crença de que o setor privado é sempre mais honesto e eficiente. 
Paul Samuelson argumenta que “há um elemento de verdade na necessidade da superstição de que 
o orçamento deve ser equilibrado o tempo todo. Uma vez desmascarada, perde-se uma das âncoras 
que toda sociedade deve ter contra gastos fora de controle. Deve haver disciplina na alocação de re-
cursos ou você terá caos anarquista e ineficiência” [Entrevista em John Maynard Keynes: Life / Ideas 
/ Legacy (1995), de Mark Blaug - tradução livre].
	 Portanto, existem limites, embora mais amplos que os atualmente impostos por restrições 
como tetos de gastos e reduções urgentes do endividamento público. Assim, os valores e a abran-
gência de um programa de renda básica precisam ser estabelecidos em conjunto com aumentos de 
receita, com maior tributação de rendas elevadas, e outros gastos.
	 Neste sentido, é fundamental determinar as prioridades, inclusive entre as políticas de pro-
moção da cidadania. Estudos empíricos vêm mostrando que, entre os segmentos mais vulnerá-
veis, destacam-se crianças e adolescentes. Também existem evidências de que os programas de 
transferência de renda não têm alcançado satisfatoriamente essas faixas etárias, o que aponta 
para a necessidade de outras ações. Assim, além da renda básica, é essencial investir em proje-
tos como a universalização do ensino de qualidade para infância e adolescência, em tempo inte-
gral, o que aboliria a pobreza extrema nessas faixas, além de propiciar outros valiosos benefícios,  
sociais e econômicos.
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6.2. Notas do Presidente do Cofecon

Nota do presidente do Cofecon em prol da democracia e dos princípios constitucionais
26 de fevereiro de 2020
	 Diante da convocação expressa pelo Presidente da República, por meio de redes sociais, pelo cer-
ceamento da liberdade de expressão do Poder Legislativo, o presidente do Conselho Federal de Econo-
mia (Cofecon) vem se manifestar em defesa da democracia e do cumprimento da Constituição Federal. 
	 O Estado Democrático de Direito, o equilíbrio entre os Poderes da República e a liberdade de 
expressão são pressupostos da Carta Magna brasileira. Não é admissível que se tente vilipendiar a 
conquista da sociedade na prática dos seus direitos fundamentais. Menos ainda quando a ação visa 
a interesses outros que não aqueles do coletivo.
	 Em defesa da Constituição, da democracia e das instituições!

Nota de Esclarecimento ao Sistema Cofecon/Corecons
2020: Ano Celso Furtado e Concurso de Resenhas
12 de março de 2020
	 O Conselho Federal de Economia (Cofecon) instituiu 2020 como o Ano Celso Furtado, em 
comemoração ao centenário de nascimento do ilustre economista. Como parte das homenagens 
e para estimular e prestigiar os estudantes de graduação em Ciências Econômicas, o Cofecon e a 
Associação Nacional dos Cursos de Graduação em Ciências Econômicas (ANGE) realizarão Concur-
so de Resenhas. A obra escolhida é clássica “Formação Econômica do Brasil”, de autoria do notável 
economista brasileiro.
	 Vale esclarecer, de uma vez por todas, que Celso Furtado graduou-se em Ciências Jurídicas 
e Sociais em 1944 pela Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), ano em que não havia ainda cursos regulares de economia no País. Em 1948 concluiu dou-
torado em Economia na Universidade de Paris-Sorbonne, com uma tese magistral sobre a economia 
brasileira no período colonial. 
	 O Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952, regulamentou a Lei nº 1.411, de 13 de agos-
to de 1951, que dispõe sobre a profissão de economista. Em seu Artigo 1º, o Decreto determina que 
“A designação profissional de economista, na conformidade do quadro de atividades e profissões 
apenso à Consolidação das Leis do Trabalho, é privativa: c) dos que, embora não diplomados, forem 
habilitados na forma deste Regulamento”.
	 O Art. 47 do referido Decreto observa que serão habilitados para o exercício da profissão de 
economista os profissionais não diplomados que satisfizerem requisitos como: a) ter exercido, con-
tinuamente, por prazo não inferior a cinco anos, atividades próprias do campo profissional de econo-
mista; e b) ser autor de obras ou trabalhos científicos técnicos ou didáticos considerados de real valor 
pela CFEP, e que versem sobre economia, finanças ou organização racional do trabalho.
	 Portanto, o Decreto nº 31.794/1952 reconheceu a habilitação de Celso Furtado e de outros 
profissionais que já atuavam no campo da Ciência Econômica antes do advento da Lei nº 1.411/1951, 
como aptos a receberem a designação de economista.
	 Destaque-se, adicionalmente, que Celso Furtado esteve por mais de 20 anos ausente do País, 
desenvolvendo destacada carreira internacional, não por vontade própria, mas porque foi exilado, 
tendo somente retornado ao Brasil em 1986, quando foi designado Ministro da Cultura do Governo 
José Sarney. Após deixar o cargo, retomou à vida acadêmica e participou de diferentes comissões 
internacionais. 
	 Portanto, é uma grande honra para o Sistema Cofecon/Corecons reconhecer e homenagear 
o mais ilustre economista brasileiro, inclusive com a anuência e apoio do Centro Internacional Celso 
Furtado de Políticas de Desenvolvimento e da própria família do homenageado. 
	 Não permitamos que questões menores maculem esta importante efeméride!
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Nota do presidente do Cofecon - Os limites dos gastos públicos
04 de setembro de 2020
	 O Conselho Federal de Economia, como regulamentador das atividades dos economistas e 
com atribuição legal de “contribuir para a formação de sadia mentalidade econômica” – que deve 
ser voltada para a promoção do bem estar social, a erradicação da pobreza extrema e a redução das 
desigualdades – mantem-se acima de eventuais interesses de grupos com motivações estranhas 
às mais legítimas de nossa profissão. Tais grupos se apegam à hipótese anacrônica de “contração 
fiscal expansionista”, já bastante relativizada pelo próprio FMI, um dos mais destacados defensores, 
e contestada pela maioria dos economistas, inclusive por reconhecidas referências, como os Nobéis 
em Economia Paul Krugman e Joseph Stligtz e o prestigiado economista francês Thomas Piketty, 
para evitar citar as do País.
	 Além da obsolescência acadêmica, os cortes sistemáticos e incondicionais de gastos públi-
cos vêm sendo realizados no Brasil desde 2015, com resultados desastrosos. Insistem que esses 
cortes melhorariam a confiança dos agentes, internos e externos, que aumentariam sua produção e 
suas empresas, mesmo com a redução de faturamento causada por aqueles cortes. Argumentam 
que o aumento do endividamento levará à insolvência do governo em sua própria moeda, tratando a 
dívida pública do Brasil como se fosse em moeda estrangeira, como na maioria dos países em des-
envolvimento. Assim, colaboram para eventuais processos de pânico e profecias autorrealizáveis, 
sem qualquer fundamento, embora o governo tenha instrumentos para controlá-los enquanto esses 
agentes não viessem a perceber a impropriedade de seu comportamento.  
	 Trata-se de argumentos tão inconsistentes que são aceitos apenas pelos não ou mal iniciados 
e pelos que têm interesses diferentes da recuperação da economia. Incluem defensores do Estado 
Mínimo, ideologia que não tem como propiciar elevação geral na qualidade de vida em um País como 
o nosso, além dos que buscam ganhos extraordinários com privatizações e desregulamentações, 
travestidos de aumento de eficiência.
	 O que efetivamente deve limitar o dispêndio público é a disponibilidade de recursos ociosos, os 
quais, quando começam a se esgotar, geram pressões inflacionárias que podem trazer consequên-
cias indesejáveis. Está claro que essa seria uma conjuntura bem diversa da atual. 
	 Os tetos de gastos vigentes carregam vícios de origem, que o inviabilizam econômica, social e 
politicamente ao longo do tempo, sendo necessária a sua flexibilização, compatibilizando o ordena-
mento jurídico e o arranjo institucional às leis de funcionamento da economia. 
	 As consequências sociais e econômicas da combinação da pandemia com a já baixa ativi-
dade econômica reforçaram o papel determinante Estado na promoção de políticas públicas para o 
desenvolvimento inclusivo e sustentável. Simultaneamente à necessidade da elevação do montante 
de gastos públicos como política anticíclica, torna-se fundamental e urgente um debate sobre a qua-
lidade desses gastos, a fim de elevar seus benefícios sociais. 
	 Assim, o gasto público seria tratado melhor do que se costuma a fazer em análises macro-
econômicas. Ele deve ser voltado para manutenção e ampliação de serviços públicos de qualidade, 
assistência aos mais vulneráveis e promoção do crescimento inclusivo. O chamado “espaço fiscal” 
estaria nos recursos ociosos da economia e no corte de privilégios de agentes privados, sobretudo 
de natureza tributária, e de agentes públicos, com salários e vantagens acima do teto remunera-
tório, em particular a possibilidade de empregar parentes e amigos e devoluções fraudulentas de 
remunerações. O Brasil precisa superar essa perniciosa herança das cortes monárquicas e adotar  
práticas mais republicanas.
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6.3. Nota da Comissão de Desenvolvimento Regional

A pandemia e as desigualdades regionais
	 A sociedade mundial se depara no momento com dois graves problemas interligados e de 
difícil solução: a pandemia provocada pelo COVID-19; e as consequências econômicas do isolamen-
to da população, medida recomendada pela Organização Mundial da Saúde. Sobre o isolamento da 
população, seguida pela maioria dos países como tentativa de conter a propagação do vírus e que 
consideramos necessária, nós, economistas, não somos especialistas. Deixemos o tema para infec-
tologistas e epidemiologistas. Quanto aos efeitos colaterais que o fechamento da indústria, comér-
cio e serviços, como forma de potencializar o isolamento social, está provocando sobre a atividade 
econômica e, de forma extremamente desigual, sobre os brasileiros, nós temos o que dizer e propor 
dentro da responsabilidade social do exercício da profissão.
	 O Brasil ficou na 79ª posição no último ranking do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 
divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), referente a 2018. O 
País alcançou o IDH de 0,761, e entre os países da América do Sul, Brasil e a Colômbia apareceram 
empatados na quarta posição. O primeiro lugar ficou com Chile (42º, na colocação geral), seguido de 
Argentina (48º) e Uruguai (57º), respectivamente. Além disso, o relatório apontou que o País tem a 2ª 
maior concentração de renda do mundo, com 1/3 de todas as riquezas nas mãos do 1% mais rico, 
ficando atrás apenas do Catar.
	 Deve-se ressaltar que além desse gap referente ao desenvolvimento, o Brasil é um País com 
extremos desequilíbrios territoriais e sociais. As assimetrias regionais na estrutura produtiva do País 
ainda eram muito acentuadas, assim como os indicadores de desocupação e informalidade no mer-
cado de trabalho, de concentração de renda e de pobreza.
	 O Brasil combina um conjunto preocupante de fragilidades que, somadas, explicam a rápi-
da disseminação do patógeno em várias grandes metrópoles brasileiras, ao mesmo tempo em que 
determinam que será, a luta contra a pandemia, bem mais longa e penosa do que se pensou inicial-
mente. Na situação que estamos a ampliação de infraestrutura hospitalar necessária para tratar os 
casos graves da doença se expande em taxa aritmética, enquanto o contágio avança em progressão 
geométrica. Uma confluência de fatores negativos contribuiu para isto. Entre os quais podemos des-
tacar o empobrecimento da população, após recessão brutal, que reduziu 10% da renda da popu-
lação per capita, entre 2015-16, com crescimento lento no triênio seguinte; e o déficit habitacional 
elevado, caracterizado por reduzido acesso a saneamento básico, adensamento de moradias, além 
de elevado número de pessoas coabitando.
	 A Constituição de 1988 projetou mecanismos de redução das desigualdades sociais e re-
gionais que são elementos centrais para o desenvolvimento do País. Evidentemente, a efetividade 
dessas políticas redistributivas depende, simultaneamente, da expansão da economia brasileira e de 
um padrão de desenvolvimento que integre as diversas regiões do País, frente aos desequilíbrios re-
gionais históricos. Sabe-se que estes são o resultado de diferentes taxas de desenvolvimento econô-
mico, que, por sua vez, resultam de diferentes níveis de desenvolvimento tecnológico, os quais são 
consequências de condições históricas, sociais e culturais específicas de cada região.
	 É importante destacar que as atuais políticas de isolamento possuem um impacto relativa-
mente menor entre as classes média e alta, e maior entre os mais vulneráveis, trabalhadores infor-
mais e pequenos negócios, gerando perda de renda para muitas famílias e empresas, significando 
que o nível de dívida do setor privado poderá inviabilizar a capacidade de pagamento frente aos 
fluxos de caixa esperados em uma possível depressão, podendo ocasionar um efeito dominó de 
inadimplência e uma onda de falências. Tudo isto, somado aos níveis crescentes de dívida pública, 
formam um cenário de recuperação mais lenta do que a que se seguiu à crise de 2008. Existe o 
agravante de que a dinâmica da economia de mercado foi afetada, provocando um choque adverso, 
simultaneamente, na oferta e na demanda, que provocam efeitos nas decisões de investimentos já 



91RELATÓRIO DE GESTÃO | 2020 

tão reduzidos conforme o baixo nível de Formação Bruta de Capital. Já se vislumbra uma depressão 
na economia mundial, com impactos dramáticos sobre a economia brasileira. Aqui, ela tende a ser 
ainda mais acentuada porque, além do ambiente externo desfavorável, o País já convivia após a pro-
funda recessão de 2014-2016, com um reduzido dinamismo, manifestado em taxas de crescimento 
muito baixas (1,3% em 2017 e 2018 e 1,1% em 2019). A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
– Contínua, a PNADc, realizada pelo IBGE, relativa ao ano de 2019, quando comparada com os indi-
cadores de 2015, registrou queda real de 25% do rendimento médio dos trabalhadores autônomos, 
principalmente no comércio e nos serviços pessoais, de reduzida qualificação, que perfazem parcela 
significativa da população ocupada no Nordeste.
	 Isto tende a destruir negócios e empregos que não serão recuperados rapidamente, aumen-
tar as desigualdades, e dizimar muitas vidas. Apenas a título de exemplificação, os dados da PNAD 
contínua recém divulgados pelo IBGE para o primeiro trimestre de 2020, portanto, levando em con-
sideração dois meses sem interferência da Covid (janeiro e fevereiro) e um mês já contando com os 
impactos do isolamento e do alastramento da doença (março), já evidenciam que a taxa de desem-
prego subiu em 12 estados brasileiros, notadamente nas regiões norte e nordeste do País. A Bahia 
atingiu o ápice desse problema, com a maior taxa de desemprego entre todos os estados brasileiros, 
cerca de 18,7% de sua PEA no primeiro trimestre do ano. Outros estados com maiores altas, na com-
paração com o último trimestre do ano de 2019 foram Maranhão (3,9 pontos percentuais a mais, 
chegando a 16,1% no primeiro trimestre), Alagoas (2,9 pontos percentuais a mais, chegando a 16,5%) 
e Rio Grande do Norte (2,7 pontos percentuais, chegando a 15,4%).
	 Esse quadro tende a se agravar, pois a taxa de desemprego do Brasil que no primeiro trimestre 
atingiu 12,2% segundo a PNAD, deverá fechar o ano segundo as estimativas do IBRE/FGV em 17,8% 
da PEA brasileira. Entre os jovens de 18 a 24 anos a taxa de desemprego saltou de 23,8% no último 
trimestre de 2019 para 27,1% no primeiro trimestre de 2020. Na região Nordeste a taxa situou-se em 
34,1% de desempregados nessa faixa etária, segundo a PNAD Contínua do IBGE. Por isso são espe-
rados agravamentos nas situações regionais, sobretudo para a população mais vulnerável. Também 
devem ser acentuadas as questões de desigualdade de gênero e racial.
	 Assim sendo, o Cofecon considera que as proposições do poder público deveriam enfocar, 
em especial, a garantia do abastecimento, o auxílio financeiro e outros indiretos à população mais 
carente, a ampliação da oferta de crédito, a desoneração tributária, e os benefícios voltados à manu-
tenção dos gastos e empregos. Nessa linha, algumas importantes medidas já foram anunciadas pelo 
governo federal, tais como as linhas de crédito especial para micro, pequenos e médios empresários, 
a prorrogação do pagamento de alguns impostos federais, a renegociação de dívidas bancárias de 
longo prazo, a suspensão do corte de água e luz por falta de pagamento, o programa de renda míni-
ma para informais no valor de R$ 600,00 por três meses, a inclusão de 1,2 milhão de pessoas no Pro-
grama Bolsa Família, a liberação adicional do FGTS, a antecipação do pagamento do abono salarial e 
do décimo terceiro salário dos aposentados do INSS, e a suspensão do recolhimento do FGTS pelas 
empresas por três meses.
	 Infelizmente, até a conclusão dessa carta, muitas delas não saíram do papel e/ou não foram 
ainda operacionalizadas integralmente. Governos estaduais e prefeituras têm igualmente procurado 
adotar medidas, a exemplo da distribuição de cestas básicas para alunos da rede pública, criação de 
programas de renda mínima para informais e isenção do pagamento de conta de energia por 90 dias 
para pessoas de baixa renda, entre outras.
	 Espera-se que essas medidas amenizem a situação econômica dos estados e municípios 
brasileiros e os possibilitem criar condições mínimas necessárias para que a reativação econômica 
possa acontecer em 2021, ainda que de maneira lenta e gradual. É importante perceber que se nada 
for feito a situações de pobreza e desigualdades regionais deverão se agravar de forma muito rápida, 
com tendência de reconcentração econômica, em detrimento das necessárias ações de integração 
econômica das regiões brasileiras. 
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	 Adicionalmente, a Comissão de Desenvolvimento Regional do Conselho Federal de Economia 
sugere nos respectivos âmbitos de competência governamental, as seguintes diretrizes políticas:
	 Regionalização deliberada de políticas e programas econômicos de nível nacional, como é o 
caso de investimentos em infraestrutura e ciência e tecnologia (Âmbito federal);
	 Fortalecimento dos mecanismos e canais de financiamento do desenvolvimento regional, 
como é o caso dos fundos constitucionais, bancos regionais, agências de fomento, fintechs e insti-
tuições de microcrédito. (Âmbitos federal, estadual e municipal);
	 Programas regionais de reativação da economia em segmentos específicos, pactuadas com 
Unidades da Federação e/ou consórcios públicos (Âmbitos federal, estadual e municipal);
	 Estratégia nacional de reativação do Desenvolvimento Econômico Territorial, com a criação de 
instrumentos de estímulo à Economia Solidária, Negócios de Impacto Social, Arranjos Produtivos lo-
cais, Sistemas Locais de Inovação, instituições microfinanceiras de base territorial. (Âmbitos federal, 
estadual e municipal);
	 Reforma tributária redistributiva que possibilite financiar gastos públicos e investimentos es-
tratégicos sob um novo pacto federativo (Âmbitos federal, estadual e municipal)
	 Rigoroso monitoramento das cadeias de distribuição para minimizar eventuais desabasteci-
mentos (Âmbito federal).
	 Ajuda fiscal a estados e municípios, incluindo a renegociação de dívidas, sem o que a situação 
desses entes ficaria ainda mais crítica (Âmbito federal).
	 Destinação de parte do fundo partidário ao combate do COVID-19 (Âmbito federal).
	 Distribuição de cestas básicas para alunos da rede pública e pessoas carentes (Âmbitos fede-
ral, estadual e municipal).
	 Restrição de demissões sem justa causa durante um determinado período, aportando recur-
sos públicos para ajudar as empresas a arcarem com os custos salariais (Âmbitos federal, estadual 
e municipal).
	 Isenção temporária de todos os tributos sobre a fabricação, importação e comercialização de 
produtos hospitalares utilizados no combate ao COVID -19 (Âmbitos federal, estadual e municipal).
	 Desonerações tributárias para as empresas de todos os portes (Âmbitos federal, estadual e 
municipal).
	 Reforço às condições dos agentes locais de fomento com vistas à ampliação da oferta de 
crédito (Âmbito estadual).
	 Reorientação de orçamentos e gastos públicos de projetos e obras de infraestrutura (com 
exceção da área de saúde) para auxílios diretos e indiretos à população, revisitando inclusive o limite 
legal, como o Plano Plurianual e outros (Âmbito estadual).
	 Concessão de vantagens para empresas locais venderem para o poder público materiais e 
serviços e ampliação dessa política de compra para micro, pequenos e médios produtores (Âmbitos 
estadual e municipal).


